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RESUMO 

 

O cenário das pesquisas atuais tem evidenciado uma modificação latente no tocante 

ao estabelecimento de relações de áreas de estudo, antes pouco referidas, como os 

conhecimentos de Saúde e Relações Internacionais. Isso porque embora tais ciências 

tenham evoluído lado a lado no curso da História, a ligação efetiva entre elas é 

recente, ocorrendo sobretudo na transição para o século XXI, com a evidencia da 

chamada Saúde Global. A discussão fundamentada acerca desse novo termo, com 

seus novos desafios transfronteiriços, e não apenas técnicos e locais, permitiu um 

diálogo mais especializado entre as referidas ciências. Surge então, um contexto 

propício para o aperfeiçoamento dessa união que encontrou na Cooperação 

Internacional, uma sintonia que preza por solidariedade, consenso e equidade 

interestatal, sendo elemento essencial para um novo tipo de negociação em saúde 

entre os atores do sistema internacional, surgindo assim um novo conceito a ser 

abordado a Diplomacia da Saúde. Assim fundamentado por tal contexto em contínua 

ascensão, a proposta do presente estudo será, utilizando-se da Revisão Sistemática 

como ferramenta metodológica, sistematizar as diversas possibilidades de resposta à 

pergunta norteadora da presente pesquisa, a saber: “Como a academia brasileira 

conceitua e/ou aplica os termos Saúde Global e Diplomacia da Saúde no contexto da 

Cooperação Internacional?”  

 

Palavras-Chave: Saúde Global. Diplomacia da Saúde. Cooperação Internacional.  
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ABSTRACT 

 

The current research scenario has shown a latent change in relation to the 

establishment of relations between areas of study, previously little mentioned, such as 

knowledge of Health and International Relations. This is because, although these 

sciences have evolved side by side in the course of History, the effective link between 

them is recent, occurring mainly in the transition to the 21st century, with the evidence 

of the so-called Global Health. The reasoned discussion about this new term, with its 

new cross-border challenges, and not just technical and local ones, allowed a more 

specialized dialogue between the referred sciences. Thus, a favorable context for the 

improvement of this union that it found in International Cooperation emerges, a 

harmony that values solidarity, consensus and interstate equity, being an essential 

element for a new type of negotiation in health between the actors of the international 

system, thus emerging a new concept to be addressed in Health Diplomacy. Based on 

this context in continuous ascension, the proposal of this study will be, using the 

Systematic Review as a methodological tool, to systematize the various possibilities of 

answering the guiding question of this research, the know: "How does Brazilian 

academia conceptualize and/or apply the terms Global Health and Health Diplomacy 

in the context of International Cooperation?" 

 

Keywords: Global Health. Health Diplomacy. International Cooperation.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A saúde, em nossos dias, é considerada majoritariamente como um bem 

público global que não é excludente, ou seja, que ninguém ou nenhuma coletividade 

seja excluída de sua posse ou de seu consumo; e de que seus benefícios sejam 

disponíveis a todos (FORTES; RIBEIRO, 2014). 

Essa concepção de saúde, certamente foi principiada através do 

compromisso de defender os direitos humanos dos cidadãos postulado através da 

Carta das Nações Unidas (1945) que, logo em seguida, recebeu um reforço ainda 

mais específico com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). Isso 

porque essa última, em seu Artigo 25, parágrafo primeiro, preconizava que “Toda 

pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde 

e bem-estar” (ONU, 1945; ONU, 1948, p.4). 

No âmbito mais local, ao se pensar Brasil, temos na Constituição Federal 

Brasileira (1988), o Artigo 196, que declara: “A saúde é direito de todos e dever do 

Estado garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL. 2016, p.118,119). De 

modo que, a ideia de saúde como direito universal foi ao longo dos anos se 

fortalecendo e ampliando suas fronteiras. 

Mas isso não foi sempre assim, mesmo a saúde estabelecendo uma interface 

com as Relações Internacionais (RI) no decorrer do tempo, como objeto de estudo, 

propriamente dito, é um evento recente. Isso porque, tal trajetória desenvolveu-se por 

anos apenas no que tange às relações de poder e suas consequências na guerra 

(PEREZ, 2012). 

Nesse sentido, no escopo da relação Saúde e RI, é importante ressaltar que 

acontecimentos políticos e históricos tiveram profundo impacto na mesma, pois a 

saúde é um tema que, de fato, desafia as distinções entre política doméstica e 

internacional, problemas internos e externos; assim como as preocupações relativas 

à soberania dos Estados e sua inserção no Sistema Internacional (SI) (PEREZ, 2012; 

FEDATTO, 2015).  

De modo que a saúde, uma vez compreendida como resultado de uma série 

de fatores determinantes, relacionados com as condições de vida e de bem-estar, 

como: a pobreza e o grau de desenvolvimento da sociedade, passam a constituir os 
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chamados determinantes sociais; os quais ampliam a própria noção de saúde e seus 

aspectos relacionados ao indivíduo, para condicioná-la também, às sociedades e as 

relações entre elas. Logo, tal saúde, passa agora a ser vinculada às relações 

internacionais por sua importância política no plano internacional e como elemento 

chave no âmbito da cooperação entre países (BUSS; PELLEGRINI, 2007).  

Historicamente, o processo de globalização1 marcou avanços na melhoria da 

qualidade de vida das populações, mas em contrapartida evidenciou as disparidades 

dos países periféricos no circuito central da economia global. 

Desse modo, muitos países desenvolvidos também não puderam escapar da 

realidade de crise social, cultural e econômica que por sua vez redundam em riscos à 

saúde, devido: a) à fragmentação e enfraquecimento dos mercados de trabalho, 

resultando na maior aceitação pelos trabalhadores de atuarem sob condições 

sanitárias e de segurança indesejáveis e insalubres; b) às transformações ambientais, 

com degradação do meio ambiente, diminuição da biodiversidade e dispersão de 

poluentes; c) ao aumento: do consumo do tabaco, da obesidade e da disseminação 

de doenças infecciosas devido ao crescimento de viagens internacionais; dentre 

outros (McMICHAEL; BEAGLEHOLE, 2003). 

 Assim, surge como desdobramentos da globalização, no início do século XXI, 

os temas da Saúde Global (SG) e da Diplomacia da Saúde (DS) os quais tornam-se 

frequentes nos discursos políticos, documentos técnicos - em especial os 

internacionais - bem como na literatura científica; configurando-se como novos objetos 

de estudo (ALMEIDA, 2010). 

 Daí a relevância entendida pela autora da presente pesquisa de se compilar 

seus entendimentos, sobretudo, quanto ao saber científico e sistematizar suas 

abordagens e empregos, ao passo que, a exemplo da SG, não há um consenso 

quanto ao que seja, nem definição única, tornando seu campo de ação também com 

limites bastante imprecisos (FORTES; RIBEIRO, 2014). 

Portanto, a fim de principiar as discussões no tocante à Saúde Global, e para 

o estabelecimento de uma linha de raciocínio inicial a desenvolver no decorrer dessa 

pesquisa, considerar-se-á o termo, segundo proposto por Kickbush e Lister (2006):  

                                                           
1 Globalização, segundo Santos (2005, p.26), pode ser compreendida como “(...) um fenômeno 
multifacetado com dimensões econômicas, sociais, políticas, culturais, religiosas e jurídicas interligadas 
de modo complexo”. Vale salientar que uma breve discussão acerca do referido processo em relação 
à SG será efetivada junto ao tópico 2.3 Saúde Global e Globalização, da presente pesquisa. 
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Àquelas questões de saúde que transcendem fronteiras nacionais e governos 
e demandam intervenções nas forças e fluxos globais que determinam a 
saúde das pessoas. Requer novas formas de governança em nível nacional 
e internacional, as quais procuram incluir uma ampla gama de atores 
(KICKBUSH; LISTER, 2006, p.7). 
 

O fato é que o contexto da globalização, influenciou não apenas a 

nomenclatura associada à saúde no âmbito das RI, mas registrou um marco 

transicional repleto de ressignificações. De modo que no presente século, a chamada 

saúde internacional, vem sendo paulatinamente substituída pela expressão saúde 

global (KICKBUSH; BERGER, 2010). E, nesse sentido, é importante a diferenciação 

de ambas terminologias utilizadas para a saúde.  

O termo saúde internacional foi criado em 1913, nos Estados Unidos, no 

âmbito da Fundação Rockfeller, e que até os anos de 1990 foi utilizado para se referir 

à saúde como um fenômeno transnacional, remetendo basicamente, à acordos e 

projetos de cooperação entre os Estados, com ações voltadas prioritariamente à 

prevenção e controle de doenças infectocontagiosas, combate à desnutrição e 

mortalidade materno-infantil; bem como atividades de assistência técnica, 

principalmente nos países em desenvolvimento (KOPLAN et. al., 2009). 

Logo, ao passo que a saúde internacional fundamentava-se, meramente, no 

processo saúde-doença e suas relações assistencialistas, provenientes dos países 

desenvolvidos para os mais pobres, numa relação tão somente vertical (norte-sul); a 

saúde global transcendeu os usos ideológicos anteriores, almejando portanto: o 

compartilhar suscetibilidades, experiências e responsabilidades globais pela saúde, 

podendo ser também executada através de modelos alternativos de cooperação, a 

exemplo da Sul-Sul (BIRN, 2009). 

 Ademais, uma série de fenômenos sociais também contribuíram para uma 

possível transição da saúde internacional para a global, dentre eles: o papel cada vez 

maior de percepção da saúde nas agendas do desenvolvimento econômico, na 

segurança global, na paz e na democracia (FORTES; RIBEIRO, 2014).  

No que se refere ao escopo da saúde global, apresentando-se como alcance 

prático da política externa, surge também a diplomacia da saúde (global) que assim 

como SG é um tema recente e pouco conhecido nas comunidades acadêmicas, o que 

pode ser comprovado através dos achados sobre esse tema serem 

predominantemente dispostos em periódicos na modalidade de editoriais, cujo 
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objetivo, é discutir temas atuais e controversos e publicar análises ou opiniões sobre 

um tema importante (MARTINS et.al., 2014). 

Por esse motivo, como já aplicado a SG, neste estudo a DS será 

compreendida, grosso modo, como a negociação sobre a saúde para além das 

fronteiras, pois trata dos processos de ajustes que configuram e gerenciam o ambiente 

da política global para a saúde e seus determinantes, promovendo por fim cooperação 

no sistema internacional (KICKBUSH; BERGER, 2010). 

Nesse sentido, idealmente, considera-se que a diplomacia da saúde encerra 

os seguintes resultados:  

 

i) contribui para garantir melhor segurança em saúde e nos efeitos sobre a 
saúde da população de todos os países envolvidos (desta maneira atendendo 
aos interesses nacionais e globais); ii) contribui para melhorar as relações 
entre países e fortalece o compromisso de uma ampla faixa de atores no 
trabalho de melhorar a saúde; iii) oferece a compreensão da saúde como 
resultado de um esforço comum para assegurar que ela seja um direito 
humano e um bem público global, com metas de resultados que sejam 
considerados justos ‘para todos’ (isto é redução da pobreza, aumento da 
igualdade) (KICKBUSH; BERGER, 2010, p.20). 
 

Dessa forma, tomando por referência a saúde global segundo resultados 

anunciados por Kickbush e Berguer (2010), ao passo que a política de saúde não 

pode mais permanecer puramente nacional, a interdependência de um mundo 

globalizado cria uma dinâmica própria de tais processos de negociação em saúde.  

Nesse sentido, a diplomacia da saúde global apresenta sua iminente 

necessidade: a de administrar as interfaces entre os novos protagonistas do SI. 

Agentes esses que incluem além dos especialistas em saúde pública - geralmente 

representados pelos ministérios da saúde de estados-nacionais - muitos outros atores 

de importância, a exemplo: de outros ministérios, como no caso do Brasil, o das 

Relações Exteriores; da sociedade civil; das fundações, com destaque a Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ); bem como do setor privado.  

Portanto, a maneira como é conduzida a saúde global, isto é, a governança 

da saúde global está sujeita a mudanças mais amplas na geopolítica do poder 

(KICKBUSH; BERGER, 2010). Sendo, fundamental compreender tais dinâmicas e 

responder às mesmas com base em achados científicos que versem sobre os temas 

aqui em questão.  

Assim a presente pesquisa reforça sua justificativa ao considerar o cenário 

das RI - brevemente aqui já exposto - de transição dos termos saúde internacional 
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para a evidência da saúde global com seus novos desafios transfronteiriços, fica claro 

que o panorama da SG sofreu consideráveis alterações nos últimos anos, 

promovendo assim um aumento exponencial do número de organizações que se 

ocupam de questões de saúde (KICKBUSH; BERGER, 2010; FORTES; RIBEIRO, 

2014; FORTES, 2015; MARTINS et al., 2017; VENTURA, 2021).  

Logo, o crescimento de parcerias público-privadas, de doadores, fundos e 

outros atores, contribuíram para a diversificação dos envolvimentos no campo da 

saúde global. Somado a isso, vale ressaltar que grande parte da diplomacia da saúde 

global se processa no âmbito da agência especializada em saúde da Organização das 

Nações Unidas (ONU) − a Organização Mundial da Saúde (OMS) − mas a gama de 

agentes e cenários se expande com rapidez (KICKBUSH; BERGER, 2010), tornando-

se imprescindível a necessidade de observar como o meio científico tem avaliado tal 

desenvolvimento. 

Isso porque é fato que no atual contexto, testemunha-se o avanço do 

importante papel de interação entre saúde e relações internacionais nos assuntos 

globais, em especial, economia, comércio e segurança, como exemplificam a 

deflagrada pandemia do COVID-19 (sigla inglesa para Coronavirus Disease 2019).  

Assim, no tocante a diplomacia da saúde é fácil observar que prosperam as 

negociações em questões de saúde global que são impulsionadas por todo um 

conjunto de outros atores nacionais, assim como de importantes presenças do cenário 

global, como as Organizações não Governamentais (ONGs), setor privado, fundações 

e a relevante atuação da comunidade científica (KICKBUSH; BERGER, 2010). 

Isso posto, o presente estudo propõe-se a adotar uma ferramenta 

metodológica, ainda pouco utilizada nas RI: a Revisão Sistemática (RS), com o intuito 

de detalhar sistematicamente, o fenômeno também recente que está sendo cada vez 

mais tratado e analisado que é a relação Saúde e relações internacionais. 

Portanto, a fim de transitar nesses temas em contínua construção tanto na 

academia quanto na prática internacionalista, a presente pesquisa se valerá de 

conceituações mais amplamente aceitas e utilizadas no âmbito científico, acerca dos 

temas a serem investigados. Sem atribuir, nesse primeiro momento juízo de valor aos 

mesmos, até que os achados da própria pesquisa possam conduzir a tais 

considerações a posteriori. 

Para isso a estratégia de busca no estudo em questão, destacará dois termos, 

a saber, Saúde Global e Diplomacia da Saúde, com a pretensão de conhecer como 
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produção científica em torno de tais objetos de estudo, tem sido disposta ao longo dos 

anos, isto é, seus principais conceitos, autores referenciados, os objetivos das 

pesquisas que englobam a SG e/ou DS, órgãos financiadores, dentre outros. 

Nesse contexto, a proposta do presente estudo será utilizando-se da RS de 

literatura como ferramenta metodológica válida para sistematizar as diversas 

respostas obtidas através de estudos primários2 a pergunta norteadora da presente 

pesquisa: “Como a academia brasileira conceitua e/ou aplica os termos Saúde Global 

e Diplomacia da Saúde no contexto da Cooperação Internacional?” 

Para esta questão, a hipótese a ser testada considera que a produção 

bibliográfica no Brasil a respeito de Saúde Global e Diplomacia da Saúde no escopo 

da Cooperação Internacional está diretamente relacionada às pesquisas fomentadas 

majoritariamente por agentes governamentais, dentre outros atores, relacionados aos 

Ministérios da Saúde, e/ou das Relações Exteriores, através de seus múltiplos órgãos 

com parcerias formalmente firmadas. 

Sendo assim, a partir da sumarização dos achados da presente pesquisa será 

possível direcionar um olhar mais crítico, no tocante às formas de como a Cooperação 

Internacional tem sido, de fato, considerada por seus teóricos e/ou agentes e quais 

suas visões predominantes, quando aplicável, no escopo das RI. 

Dessa maneira, tal proposta aqui apresentada, poderá então contribuir com a 

caracterização da literatura específica da área, promovendo assim a formação de 

novas agendas de pesquisa. Além de, ao se utilizar de uma metodologia ainda pouco 

utilizada nas produções científicas de Relações Internacionais, que é a RS, o explicitar 

de seus métodos de elaboração, fornecerá um caminho viável de reprodução, a fim 

de fomentar sua aplicabilidade e desmistificar seus processos, visto a gama de 

vantagens que são alcançadas através da mesma e que serão posteriormente 

elencados na sessão específica destinada a Metodologia3. 

Quanto aos objetivos da presente pesquisa, pretende-se, inicialmente, 

sistematizar as diversas possibilidades de conceituação e aplicação dos termos 

Saúde Global e Diplomacia da Saúde no âmbito da Cooperação Internacional, 

empregados nas pesquisas acadêmicas brasileiras; bem como fomentar e fornecer 

                                                           
2 Compreendem em pesquisas e/ou investigações que visam levantar esclarecimentos, análises, 
dados e elucidações acerca de um determinado assunto, sendo considerados estudos originais 
(CAMPANA, 1999; KITCHENHAM, 2004). Tal especificação será explicitada no Capítulo 2 – 
Metodologia.  
3 Metodologia – Capítulo 2. 
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recursos didáticos que guiem e permitam a ampliação do uso da Revisão Sistemática 

junto às pesquisas na área de RI. 

 Os objetivos específicos, por sua vez, são: i) identificar  e sintetizar os usos e 

conceitos da saúde global e diplomacia da saúde no contexto da cooperação 

internacional, bem como: seus principais autores, objetivos de pesquisa, periódicos 

de publicação, frequência de produção segundo região do país, agências de fomento 

das pesquisas, dentre outros; ii) apresentar aspectos positivos e negativos listados na 

evolução da produção científica dos termos pré-estabelecidos, segundo 

posicionamento explícito dos autores das pesquisas levantadas; iii) verificar a 

utilização de teorias de RI nas pesquisas de SG e/ou DS e tendências discursivas 

quanto à cooperação; iv) elencar críticas e desafios quanto à SG e/ou DS apontados 

nos estudos da amostra. 

Desse modo, propondo-se a alcançar tais fins, o atual trabalho foi estruturado 

em três capítulos. O capítulo inicial fundamenta teoricamente a relação da Saúde nas 

RI e sua evolução ao longo da História, bem como se propõe a discutir: a Cooperação 

Internacional através da apresentação de um breve histórico da mesma e pontuando 

as perspectivas e Teorias de RI a ela relacionados; as relações entre Saúde Global e 

Globalização e Diplomacia da Saúde e Política Externa. E por fim, elenca algumas 

das principais iniciativas brasileiras em SG e DS. 

O Capítulo 2 apresenta o método da Revisão Sistemática da literatura dividido 

em duas partes: a primeira, mais teórica e expositiva quanto a sua origem, definições, 

tipos e processo de utilização; a segunda, mais aplicativa com a descrição de todo 

processo metodológico da presente pesquisa executada, como os procedimentos 

utilizados para coleta, inclusão e análise dos textos. 

Por fim, o Capítulo 3 consiste na exposição e sumarização dos resultados da 

pesquisa, propriamente ditos, apresentando: os principais conceitos de SG e DS 

elaborados ou referenciados pelos autores das pesquisas nacionais; discute a 

constituição de tais conceitos pela academia; tópicos gerais relacionados à SG e DS 

como: principais autores, assuntos relacionados, objetivos das pesquisas, tipo e 

qualidade do estudo, dentre outros; bem como algumas especificidades referente as 

pesquisas que se utilizaram de tais termo, a saber: aspectos positivos e/ou negativos 

apresentados por seus autores, fontes financiadoras dos estudos realizados, postura 

quanto à CInt, teorias de RI exploradas e críticas ou desafios apontados.  
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2 SAÚDE E RELAÇÕES INTERNACIONAIS: COOPERAÇÃO, SAÚDE GLOBAL E 

DIPLOMACIA DA SAÚDE 

 

2.1 “Evolução” da Saúde nas Relações Internacionais 

 

 Entender a saúde, na realidade atual de contexto pandêmico, em decorrência 

da COVID-19, como um bem público global não excludente, com benefícios que 

devem ser disponíveis a todos (FORTES; RIBEIRO, 2014), é tão relevante quanto 

urgente, pois traz a saúde à tona no âmbito das relações nacionais e internacionais, 

sem ocasionar tanto estranhamento no tocante a uma problemática ainda existente 

na academia, mas frequentemente encarada, sobretudo por pesquisadores da área 

de saúde que se propõem a assumir o risco de trazer a saúde como objeto de estudo 

a ser analisado no âmbito da multifacetada ciência das Relações Internacionais, que 

poderia ser facilmente resumida no seguinte questionamento: Há alguma relação, de 

fato, entre Saúde e Relações Internacionais? 

 Embora a presente pesquisa não se proponha a analisar tais problemáticas 

especificamente, é importante ao menos citá-las, pois certamente aquilo que é 

manifestado no momento chamado presente é fruto de construções anteriores, que 

se deram no decorrer da história, tanto dos conceitos de saúde como das RI, enquanto 

ciência. Dessarte, aquilo que se pretende discutir nessa sessão inicial do estudo, é 

uma breve exposição da “Evolução” – não no sentido de aperfeiçoamento, 

propriamente dito, mas sobretudo de tempo de desenvolvimento no decorrer da 

História ao longo da História – da Saúde nas Relações Internacionais. 

 Assim, partindo do entendimento de saúde como bem público global, como 

discutido por Fortes e Ribeiro (2014), ao se voltar para Constituição Federal Brasileira 

(CF-88) tem-se um pequeno vislumbre de tal entendimento, pois a mesma, pautada 

no princípio da universalização dos direitos sociais, ao instituir o sistema de proteção 

social - a chamada seguridade social – concebe saúde, previdência e assistência 

social como questões públicas e, portanto, de responsabilidade do Estado (BRASIL, 

2016) que no Sistema Internacional também se relaciona com os demais Estados.  

Mas é fato que isso não foi sempre assim, mesmo a saúde estabelendo 

relação com as RIs no decorrer do tempo, como será visto adiante; como tema da 

disciplina de RI, propriamente dito, é um evento recente. Isso porque, tal trajetória 

desenvolveu-se por anos apenas no que tange as relações de poder e suas 
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consequencias na guerra (PEREZ, 2012). 

Conforme afirmou Camus em uma de suas crônicas, “Houve no mundo tantas 

pestes quanto guerras. E, contudo, as pestes, como as guerras, encontram sempre 

as pessoas igualmente desprevenidas” (CAMUS, 1947, p.30).  

Destarte, ao longo dos anos, diversos estudos registraram as dinâmicas da 

saúde das populações, sobretudo com ênfase ao processo de adoecimento. A 

exemplo do defendido pelo historiador William McNeill (1976) que considerava que a 

primeira grande penetração de doenças foi datada entre os séculos XIII e XIV, como 

consequência dos movimentos populacionais e comerciais provocados pelo Império 

Mongol. Nesse contexto, a partir de focos primitivos na China e na Birmânia e outras 

localidades da Ásia, o bacilo da peste bubônica4 espalhou-se por toda a Europa, 

dizimando, segundo estimativas mais tradicionais5, cerca de um terço do total da 

população europeia (ARRIZABALAGA, 1991).  

Outro forte exemplo de disseminação de doenças, foram as demandas em 

saúde surgidas entre os séculos XIV a XVIII, marcados pelo impacto das doenças 

sobre o continente americano com a “descoberta” do “novo mundo”6. Isso porque as 

epidemias marcaram as relações sociais estabelecidas entre colonizadores e 

ameríndios, grandemente em detrimento destes últimos, visto que muitos foram os 

microrganismos que desembarcaram com os colonizadores, como a varíola e o 

sarampo, a peste negra, a gripe, até a própria tuberculose, que permitem avaliar como 

o contato com o europeu se encaminhou para um desequilíbrio na ecologia humana 

ameríndia, porquanto permitiu a entrada de bactérias e vírus nunca antes vistos entre 

as populações indígenas, causando ondas epidêmicas de doenças, esvaziamentos 

demográficos, dizimação de grupos inteiros ou uma fuga territorial por parte do índio 

(SANTOS, 1994; RIBEIRO, 1996; ALMEIDA; NOTZOLD, 2010).  

Em contrapartida, apenas no tocante ao vetor de transmissão de doenças, 

nessa relação amplamente conflituosa entre o continente americano e o europeu, no 

início do século XX, a sífilis certamente se enquadrou como um prenúncio de 

contaminação no sentido colônia-metrópole. Logo, tal doença se espalhou pela 

                                                           
4 Nome científico: Pasteurella pestis; ou ainda “peste negra” como ficou conhecida popularmente. 
5 Alguns historiadores têm trazido novos dados, demonstrando que a quantidade de mortos possa ter 
sido maior que isso. Le Goff (2011) fala que entre metade e dois terços da população europeia possa ter 
morrido por causa da doença e, em alguns locais, como a Inglaterra, sugere que a mortalidade esteve 
na casa dos 70%. 
6 Expressão cunhada por volta do século XV, segundo abordagem eurocêntrica, para referir-se ao 
continente Americano.   
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Europa a partir do período das grandes navegações, de modo que seu temor e 

estigma poderiam ser comparados aos da AIDS7 no mundo moderno (UJVARI, 2008). 

Ainda nesse contexto, iniciativas em saúde que remetem a uma espécie de 

colaboração e preocupação conjunta entre os Estados remontam ao século XIX, 

quando por meio de ações como a criação do Conselho Sanitário no Egito (1833), 

representantes de vários países objetivaram a proteção dos países europeus, bem 

como o cuidado quanto à problemas de quarentena e de higiene internacional (VILLA 

et.al., 2001). 

Assim, tal século pode ser destacado como o de execução das primeiras 

medidas sanitárias internacionais, embora ainda pouco exitosas, visto que no período 

de intensificação dos contatos entre a América (continente) e a Europa, em função do 

desenvolvimento dos transportes terrestres e marítimos, deflagrara-se a epidemia da 

cólera e varíola que se expandiu gradualmente por todo mundo conhecido (SANTOS, 

1994).  

Finalmente em Paris (1851), realizou-se a Primeira Conferência Sanitária 

Internacional, na qual as potências europeias estabeleceram a necessidade de 

reuniões regulares para debater métodos de proteção contra as epidemias, como as 

quarentenas e os cordões sanitários, sem que o comércio internacional fosse 

prejudicado (FEDATTO, 2015).  

No entanto, a primeira institucionalização da saúde no âmbito das RI, só 

ocorreu em 1902, quando na 2ª Conferência Internacional da Organização dos 

Estados Americanos foi estabelecida a Organização Pan-Americana de Saúde 

(OPAS) com o objetivo de “orientar os esforços estratégicos de colaboração entre os 

estados-membros e outros parceiros, no sentido de promover a equidade na saúde, 

combater doenças, melhorar a qualidade e elevar a expectativa de vida dos povos das 

Américas” (OPAS/OMS-BRASIL, 2020, [s/p]). 

Ademais, deflagra-se o cenário de mundo pós Primeira Guerra Mundial (I 

G.M.), no qual se insere o próprio contexto formativo da disciplina de RI (1919), cujo 

objetivo eminentemente prático era o de “conhecer as dinâmicas da sociedade 

internacional e contribuir para canalizar essas dinâmicas por caminhos mais pácificos” 

(CRAVINHO, 2006).  

Tal propósito já delineava a realidade cíclica das relações interestatais no 

                                                           
7 Acquired Immuno Deficiency Syndrome. 
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palco do SI, a saber: momentos de grande euforia, em que a paz aparenta ser a tônica 

das relações entre as nações, e que geralmente são posteriores à conclusão de 

grandes conflitos; promovendo expectativas positivas no tocante a cooperação 

internacional e em seus arranjos institucionais, que visam a manutenção da paz; e em 

contrapartida, momentos marcados pelo conflito ou sua iminência, os quais geram 

descrença sobre as possibilidades de cooperação entre as nações e o descrédito das 

instituições internacionais que a fomentam (RAMOS, 2006). 

A exemplo dessa realidade cíclica supracitada, tem-se o período pós I G.M. 

prefigurando o momento de euforia das RIs, movido pela intenção de manutenção da 

paz e cooperação que conduziu à criação da Liga das Nações, bem como seu Comitê 

de Saúde (1922), que assumiu um papel em parte técnico e em parte dedicado a 

análises de doenças e carência social (FEDATTO, 2015). Todavia, um novo momento 

de conflito emergiu quando os interesses de cada nação não mais correspondiam às 

boas intenções pretendidas para a paz, e assim a Segunda Grande Guerra (1939-

1945) eclodiu.  

O ciclo então continua, e os ideais pacifistas são retomados e fortalecidos 

através da criação, em 1945, das Nações Unidas, passando a exercer uma função 

relevante no cenário mundial. Isso porque tal organização reconheceu, em seu Artigo 

1, a cooperação internacional como ferramenta para a promoção do desenvolvimento 

econômico, social, cultural e humanitário; além de convocar o respeito aos direitos 

humanos como forma de garantir uma convivência pacífica entre todas as populações 

(ONU, 1945). 

Ainda no pós II G.M., o Conselho Econômico e Social da ONU convoca a 

Conferência Internacional da Saúde, na qual foram aprovados o estatuto da OMS, 

com sede em Genebra (1948). Desse modo, caberia a tal organização estabelecer 

planos e diretrizes de saúde para o mundo, incluindo prevenção, proteção e 

tratamento de doenças, acesso global à assistência médica, atendimento de 

emergência a epidemias e priorização das iniciativas de saúde no mundo todo 

(FEDATTO, 2015).  

Destarte, na  primeira Assembleia Mundial de Saúde (AMS) nas Nações 

Unidas (1948), cinquenta e três delegados dos cinquenta e cinco países membros da 

AMS8, à epoca, estabeleceram como prioridades específicas: o combate à Malária, 

                                                           
8 AMS: em inglês, World Health Assembly (WHA), é o órgão decisório da OMS, composta atualmente 
por 194 países-membros, através de seus respectivos ministros da saúde.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_inglesa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_Mundial_da_Sa%C3%BAde#Estrutura
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Tuberculose, doenças venéreas e desnutrição; os cuidados com a saúde da mulher 

e das crianças; e  o acesso e construção de redes sanitárias, preocupações estas que 

permanecem pertinentes até os dias atuais (OMS, 1948; DUNDA, 2012). 

Logo, em um mundo pós II G.M., a Cooperação Internacional em Saúde, nos 

moldes como é considerada atualmente, surge como um dos eixos do Sistema de 

Cooperação Internacional. E, sob o pano de fundo de um mundo devastado no âmbito 

social, político, econômico e comercial, pode-se destacar outros marcos políticos 

situados em sua origem, tais como: a criação da ONU (1945) já citada, o Plano 

Marshall (1948) e as Instituições que surgiram decorrentes das negociações de 

Bretton Woods (1944), a saber, o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, 

(PUENTE, 2010). 

Nesse contexto, em 1951, o Secretariado da ONU encomendou um estudo 

sobre "Medidas para o desenvolvimento econômico dos países subdesenvolvidos". 

Seu ponto de partida foi o imenso desemprego e subemprego nos países em 

desenvolvimento, e seu objetivo as políticas governamentais necessárias para reduzi-

los. A publicação abordou a concentração da propriedade da terra e enfatizou a 

necessidade de financiamento público para financiar a educação, a saúde e outros 

serviços públicos. De modo que do ponto de vista discursivo, tais medidas 

estabeleceram-se como terreno fértil para desmarcar certos pontos de 

problematização, inconsistência e evação que perpassam pelas questões do 

desenvolvimento e planejamento econômicos (VILARINO, 2015). 

Assim, em tal direção, a “saúde internacional representava os esforços de 

nações fortes e industrializadas em ajudar nações mais pobres” (MERSON, 2005). E, 

em virtude disso, cresceram os debates sobre a eficácia das ajudas internacionais na 

área da saúde, sobretudo as dos países do norte para os países do sul, pois se 

vinculavam à doenças específicas, e possuíam pequeno impacto nos sistemas de 

saúde e nos resultados para as populações. Desse modo, diante de um apelo por um 

caráter menos assistencialista9, observou-se gradualmente a transição do conceito de 

saúde internacional para saúde global (FEDATTO, 2015). 

                                                           
9 Tal caráter, se fundamenta na ideia de horizontalidade aplicada às as práticas de Cooperação 
Internacional e que começou a ser pensada a partir da Conferência de Bandung (1955). De modo que 
como considera Dunda (2012, p.17): “É a partir do movimento e da aproximação de     países dentro desse 
contexto, que o aprofundamento desse pensamento se consubstancia, e um novo modelo de 
cooperação, pautado mais nas semelhanças e no caráter de identidade dos países com menor grau de 
desenvolvimento econômico, concretiza-se no que ficou conhecido como Cooperação Sul-Sul”. 
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Por conseguinte, cabe ainda destacar, a segunda década de desenvolvimento 

da ONU (1971-80), através da qual foram reiterados os objetivos macroeconômicos e 

de crescimento da primeira, bem como enfatizado o papel do planejamento. Nesse 

sentido, destacou-se a atenção aos objetivos sociais – como: emprego, educação, 

saúde, nutrição, participação – bem como foi observado que o objetivo último do 

desenvolvimento deve ser levar uma melhoria sustentada para o bem-estar dos 

indivíduos e conceder benefícios para todos (VILARINO, 2015).  

Assim sendo, no que diz respeito especificamente sobre a cooperação 

internacional em saúde, aponta-se como ponto crucial no desenvolvimento das 

reflexões sobre o tema da saúde global, o advento da epidemia de AIDS, a partir da 

década de 1980. Essa ocorrência viabilizou um novo tipo de ativismo transnacional 

em prol do acesso ao tratamento, e ainda influenciou a pesquisa, as práticas clínicas, 

as políticas públicas e o comportamento social (BRANDT, 2013).  

Tal marco também fez com que as discussões interdisciplinares entre 

cooperação internacional e saúde global crescessem notavelmente nas últimas 

décadas, tendo em vista: o disseminado pavor popular diante de questões, como a 

propagação do vírus HIV10 e de “novas” epidemias como H1N1 e o Ebola, além da 

ampliação da agenda de segurança internacional e sua nova abordagem de temas 

que não sejam diretamente relacionados ao setor militar. 

Logo, no contexto mundial estabelecido após a Segunda Guerra, foi de 

extrema importância a criação de agências que ficassem responsáveis por administrar 

as mais diversas problemáticas em nível internacional de forma imparcial (VISENTINI, 

2013). E, nessa direção, faz-se imprescindível, no estudo da saúde como tema de RI, 

irmos além do tradicional foco nas funções desempenhadas pelos Estados nacionais 

e reconhecermos, também, que há uma série de atores não estatais atuando nesse 

escopo, como: as ONGs, companhias farmacêuticas, organizações internacionais, 

entre outros. 

Desse modo, tais efeitos gerados pelos ajustes estruturais, junto ao processo 

de globalização, sinalizaram a necessidade de uma nova atitude global e a ONU, 

pressionada pelo movimento social mundial, foi incumbida de realizar diversas 

reuniões globais, na década de 90, no chamado ciclo das grandes conferências 

temáticas (gênero, moradia, alimentação, ambiente, entre outras).  

                                                           
10 Human Immunodeficiency Virus. 
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Tal ciclo culminou, já nos anos 2000, com a Cúpula do Milênio, na qual 193 

estados-membros subscreveram a Declaração do Milênio e comprometeram-se em 

alcançar, até 2015, os oito Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODMs), três dos 

quais estavam voltados para questões de saúde (BUSS; FONSECA, 2012). Dessarte, 

a saúde entrou assertivamente na agenda das RIs, uma vez que seus efeitos 

impactam temas que são caros nessa área de estudos, como formulação da política 

externa dos países e segurança.  

Por fim, dando continuidade à Agenda de Desenvolvimento do Milênio (2000-

2015) e ampliando seu escopo, surge a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável11. Essa última, adotada em setembro de 2015, por 193 Estados Membros 

da ONU, abrange: o desenvolvimento econômico, a erradicação da pobreza, da 

miséria e da fome, a inclusão social, a sustentabilidade ambiental e a boa governança 

em todos os níveis, incluindo paz e segurança. Outrossim, no tocante aos seus 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos, um é 

especificamente relacionado às questões de Saúde o ODS 312 – Saúde e Bem Estar 

(ONU, 2021). 

 

2.2 Cooperação Internacional: Histórico, Perspectivas e Teorias de RI 

 

Uma vez exposta a interface da Saúde no âmbito das RI, cabe, por 

conseguinte, estabelecer o contexto de base no qual tal relação foi permitida, a saber 

a própria Cooperação Internacional (CInt.) 

Essa última, admitida sob a perspectiva de seu pensamento mais clássico, é 

tida como um processo de coordenação de políticas por meio do qual os atores (no 

caso os Estados, mais fortemente) ajustam seu comportamento às preferências reais 

ou esperadas dos outros atores (KEOHANE, 1984). De modo que, a cooperação, 

nessa visão, envolva ajustes mútuos de políticas para atender às demandas uns dos 

outros no cenário do SI. 

Consequentemente, não demorou muito até que fosse acrescido um outro 

fator à CInt, do desenvolvimento; e com ele, a proposta mais contemporânea da 

                                                           
11 É tido como um Plano de Ação universal, integrado e composto de quatro partes principais: 
Declaração, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), Acompanhamento e Avaliação da 
Agenda 2030 e sua Implementação. 
12 O ODS 3 visa assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades, 
e para isso estabelece 13 metas específicas, no âmbito da saúde, a serem desenvolvidas até 2030. 
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Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CID), que vai além de entendê-la 

como “um sistema que articula a política dos Estados e atores não governamentais, 

um conjunto de normas difundidas por organizações internacionais e a crença [...] do 

desenvolvimento em bases solidárias” (MILANI, 2012); bem como, além de suas 

possíveis modalidades: Cooperação Norte-Sul (CNS) e Sul-Sul (CSS). A proposta 

supracitada, sobretudo, implica por enxergá-la em sua forma mais complexa e 

multifacetada contemplando suas dinâmicas, objetivos, atores, instrumentos e 

evolução ao longo do tempo.  

Ao passo que a CID pode ser amplamente compreendida conforme enunciada 

por Ayllón (2006): 

 

Conjunto de atuações de caráter internacional realizadas pelos atores 
públicos e privados, entre países de diferentes níveis de renda, para 
promover o progresso econômico e social dos Países em Vias de 
Desenvolvimento (PVD), e conseguir um progresso mais justo e equilibrado 
no mundo, com o objetivo de construir um planeta mais seguro e pacífico. 
Estas atuações se situam no quadro das relações internacionais, das quais 
constituem um âmbito específico e perseguem metas comuns baseadas em 
critérios de solidariedade, equidade, eficácia, interesse mútuo, 
sustentabilidade e corresponsabilidade. A finalidade primordial da 
Cooperação ao Desenvolvimento deve ser a erradicação da pobreza e da 
exclusão social e o incremento permanente dos níveis de desenvolvimento 
político, social, econômico e cultural nos países do Sul (AYLLÓN, 2006, p.7). 

 

 Destarte, pensar a “História da Cooperação Internacional” pode ir muito além 

de um relato expositivo de acontecimentos, realizações ou relações desenvolvidas 

entre os diversos atores do SI ao longo do tempo, é olhar para o passado sim, mas a 

partir de uma perspectiva global e atual, é importante entender políticas ora externa 

ora interna dos Estados, e destacar que a chamada ajuda para o desenvolvimento, ou 

simplesmente cooperação sempre esteve lá, travestida de propósitos diversos e que 

ainda segue seu curso até os nossos dias, permeada sempre pela mesma questão 

fundamental: Por que cooperar e/ou ajudar?  

Lancaster (2007), se propõe a entender cooperação a partir de suas 

controvérsias quanto ao que chama de “ajuda” externa, na expectativa de que uma 

avaliação justa sobre o impacto passado da ajuda, possa garantir sua efetividade 

futura. Logo, entender por que a ajuda foi dada e suas motivações que mudam ao 

longo do tempo é de fundamental importância.  

Nesse sentido, a autora insiste no fato de que, embora existam inúmeras 

possibilidades teóricas na política internacional - que podem ser intercambiadas às RI 
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- como a realista, liberal institucionalista, construtivista, marxista, etc. - nenhuma delas 

explicaria adequadamente as complexidades dos propósitos da ajuda, os quais são 

frequentemente o resultado do que acontece não somente no SI e seus fatores de 

influência externos, mas sobretudo dentro das fronteiras de um governo doador, a 

variável doméstica que repercute no internacional, isto é, sua política externa. 

Assim, em sua narrativa da história da CID, Lancaster (2007) se propõe a 

mostrar que a ajuda, para outros fins que não a ajuda humanitária, começou como 

uma ação temporária da diplomacia da Guerra Fria (GF), mas que por conseguinte 

tornou-se elemento base para as políticas domésticas de ajuda externa, em cada 

Estado doador, cujos propósitos principais incluem um quarteto indispensável: a) as 

ideias - amplamente compartilhadas e relevantes para a ajuda; b) as instituições 

políticas - que determinam os tomadores de decisões de um país; c) os interesses - 

em constante mudança e que competem pelo controle sobre a ajuda; d) a organização 

de gerenciamento dos governos - que determina a voz e a influência dos interesses 

do mesmo nos propósitos da ajuda. 

Como também discute Ayllón (2006), a aparição da ajuda ao desenvolvimento 

e sua atual conformação é o resultado das dinâmicas históricas que têm dado forma 

ao SI contemporâneo. E as razões para isso são: a confrontação Leste-Oeste e o 

bipolarismo; o processo de descolonização e o conflito Norte-Sul; e, as dinâmicas da 

globalização junto à paulatina integração da economia mundial. Tais processos se 

inter-relacionam, sendo essas três dinâmicas a base da explicação da maior parte dos 

acontecimentos-chave na evolução da cooperação ao desenvolvimento. Por isso, 

como resultado desses processos simultâneos, a concessão de ajuda ao 

desenvolvimento se converteu num dos mecanismos de relação mais frequentes entre 

os países industrializados e os países em desenvolvimento.  

Nesse contexto, adotando a divisão didática, proposta por Lancáster (2007), 

para a Evolução da Ajuda/Cooperação, em períodos, o primeiro período destacado é 

o chamado de “Antecedentes da Ajuda” (período Pré-1945), isso porque a ajuda 

externa, como conhecida atualmente, começa como um instrumento da diplomacia da 

GF, sem a qual, tal ajuda provavelmente não existiria hoje. Logo, mesmo antes desse 

“marco” para cooperar, pode-se verificar na história alguns precedentes principais da 

ajuda, como: o uso de recursos públicos para ajuda humanitária (iniciada no século 

XIX); a pequena assistência das potências europeias à suas colônias durante os anos 

entre guerras; e ainda certo grau de assistência técnica fornecida pelos Estados 
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Unidos da América (EUA) aos países da América Latina no início da Segunda Guerra 

Mundial - II GM (LANCASTER, 2007). 

É importante ressaltar tais “antecedentes” de ajuda externa, pois os mesmos 

principiaram a ideia de promoção de melhoria da vida humana, através de ações 

voluntárias como transferências de recursos públicos para outros governos (mais 

pobres), Organizações Internacionais (OIs) e ONGs gestora de tais ajudas, mesmo 

sem rigor algum de padrão para tal fornecimento (LANCASTER, 2007).  

Só então após o término da II GM e com o estabelecimento da GF, inicia-se o 

período que marca o “nascimento da cooperação internacional e sua evolução (1945-

1970)”. Nesse contexto global de recuperação pós-guerra e de bipolaridade, o destino 

dos fluxos de ajuda era ditado de acordo com critérios geoestratégicos, primando 

sobretudo por alcançar os propósitos diplomáticos da ajuda que envolviam a 

segurança estatal, metas políticas internacionais e a gestão das relações interestatais 

(LANCASTER, 2007; ARISTIZÁBAL, 2010).  

Mas não somente tal contexto geral ditava as necessidades de ajuda, 

questões que envolviam a existência de novos países advindos do processo de 

descolonização (Ásia e África) também exigiam assistência financeira e técnica para 

seus planos de desenvolvimento, assim como a Europa que, por outro lado, se 

encontrava em uma grande crise econômica resultante da guerra, e por isso também 

precisava de apoio externo para iniciar seu processo de reconstrução.  

Logo, coexistindo junto aos propósitos inicialmente diplomáticos, surgem os 

propósitos de desenvolvimento, a exemplo das ações que usavam a ajuda como uma 

ferramenta para aliviar as restrições financeiras dos países pobres, estabilizar suas 

economias, estimular o crescimento econômico e, eventualmente, reduzir a pobreza 

(LANCASTER, 2007; ARISTIZÁBAL, 2010).  

Um outro aspecto dos propósitos supracitados também pode ser visto no 

executado através do Plano Marshall pelos EUA - em geral, para fins de reconstrução 

da Europa pós-guerra -, o qual também passou a pressionar os demais governos 

(sobretudo de estados desenvolvidos da Europa Ocidental) no SI, e estabelecer ou 

expandir seus próprios programas de ajuda. Dessarte, por volta de 1970, a ajuda ou 

cooperação já havia se tornado um elemento comum nas relações entre países ricos 

e pobres, e até entre os próprios países em desenvolvimento.  

O período seguinte é o da “Ajuda de 1970 a 1980”, marcado pelos governos 

dos países exportadores de petróleo e suas agências de ajuda multilateral que se 
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tornaram as grandes fontes de assistência estrangeira, em que o perfil de ajuda refletia 

cada vez mais o foco no desenvolvimento. Com isso, os motivos para tal 

acontecimento foram diversos, dentre eles: uma diminuição na intensidade da 

competição da GF; o aumento nos preços do petróleo e as consequentes dívidas e 

crises econômicas em muitos países em desenvolvimento; crises de fome severa na 

África; e o crescente número e destaque de ONGs, que não apenas prestavam seus 

serviços, mas também advogam por ajuda junto aos seus próprios governos e 

públicos. 

Nesse sentido, a distribuição da ajuda durante tais décadas, se voltou para os 

países mais pobres onde, principalmente, a fome e os conflitos civis eram mais 

numerosos e o desafio do desenvolvimento era mais urgente, reintroduzindo os 

propósitos de ajuda humanitária, por exemplo, já bastante executados em situações 

de crises e desastres no passado, sendo tidos como os menos controversos entre os 

tipos de ajuda.  

Em vista disso, com o passar dos anos as agências de ajuda, em especial as 

multilaterais, começaram a estabelecer arranjos sistemáticos de programação para 

aumentar a relevância e a eficácia de sua ajuda, sobretudo por ser considerada a mais 

orientada para o desenvolvimento, de fato. Vale ressaltar que os propósitos 

comerciais da ajuda também coexistiram fortemente, nesse período, e incluíam a 

expansão das exportações de um país, bem como a garantia do acesso às 

importações necessárias de matérias-primas, de modo que tanto países doadores, 

quanto recebedores de ajuda estavam envolvidos nesse processo (LANCASTER, 

2007; ARISTIZÁBAL, 2010).  

Desse modo, segundo Lancaster, esse período passa a ser entendido como 

a chegada da “maioridade do desenvolvimento”, permeada por uma espécie de 

consenso global sobre como a ajuda deveria ser usada para o desenvolver-se que foi: 

principiada pelas necessidades humanas básicas e por objetivos redistributivos para 

os países em desenvolvimento; mas já em meados de 1980, sofre uma reformulação, 

agora com ênfase no "ajuste estrutural" que se ligaria às reformas econômicas e uma 

série de outras políticas econômicas destinadas a revigorar o crescimento econômico 

nos países mais pobres. Obviamente, tais mudanças focais despertaram críticas, 

sobretudo, por parte das ONGs para as quais o foco da ação da ajuda deveria ser 

diretamente ligado às atividades para reduzir a pobreza e capacitar os pobres. 
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Por conseguinte, temos o período da “Ajuda de 1990 a 2000” marcado por 

mudanças no contexto global fundamentais, das quais a realidade do fim da GF se 

destaca, ditando novos propósitos para a ajuda externa devido a duas razões 

principais: a desintegração dos regimes socialistas, de diversos países, e suas 

transições de economia (para mercados livres) e sistema (para democracias); bem 

como, a possibilidade de redução ou corte de ajuda aos regimes repressivos e 

corruptos que ainda se mantivessem o que, consequentemente, resultaria em mais 

crises, conflitos, miséria e mortes (LANCASTER, 2007; ARISTIZÁBAL, 2010).  

Dessa forma, o fim da GF também diminuiu a relevância da ajuda entre as elites 

da política externa nos países que encontrava mais espaço para outros propósitos de 

ajuda, com razões bem menos convincentes do que no passado. De modo que, 

segundo Lancaster (2007), “a ajuda estava vulnerável a ser cortada em tempos de 

recessão econômica e rigor”. 

Outros elementos no SI, também foram importantes para o novo contexto da 

ajuda, são eles: a) a Globalização – que facilitou a disseminação de problemas através 

das fronteiras, sobretudo os de extensão global, utilizando-se de diversas dimensões 

até então não enfatizadas como sustentabilidade, direitos humanos, gênero, e 

serviços sociais básicos (saúde, nutrição, saneamento, educação, etc.); b) a 

Democratização – já pontuada anteriormente; c) problemas econômicos nos países 

doadores cuja ajuda externa não era imposta por lei e, portanto, vulnerável a possíveis 

cortes (LANCASTER, 2007; ARISTIZÁBAL, 2010).  

Todas essas mudanças geraram novas “metodologias” de aplicação da ajuda 

que se propuseram a efetivar uma reforma a ideia de CID que podem ser sintetizadas: 

no gerenciamento baseado em resultados; seletividade na escolha dos beneficiários 

da ajuda; programas de apoio orçamentário a planos de investimento em setores 

diversos; e a elaboração dos chamados “documentos de estratégia de redução da 

pobreza” (LANCASTER, 2007). Todas essas iniciativas de maneira geral objetivavam 

alcançar uma maior eficácia para a ajuda externa, logo maior subsídio a mesma. 

O último período destacado é o da “Ajuda dos anos 2000 aos dias atuais” 

marcado por uma gama de eventos e novas tendências que tiveram um grande 

impacto no volume de ajuda, elevando seu uso mais uma vez, sobretudo para 

promover o desenvolvimento econômico. Assim, quando a ONU convocou sua 

Assembleia Especial do Milênio em 2000, incorporou vários de seus programas e 

iniciativas para melhor eficácia da ajuda junto aos ODMs, já anteriormente citados, 
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junto à Declaração do Milênio e mais recentemente os ODSs (LANCASTER, 2007; 

ARISTIZÁBAL, 2010).  

Por fim, ainda a cerca desses “dias atuais” em que a ajuda continua a ser 

conferida, Ayllón (2006), defende que: 

 

[...] a cooperação ao desenvolvimento, como parte inseparável da sociedade 
internacional, imersa em um processo de globalização acelerada, está 
atravessando um período de transição e mudança de resultados ainda 
imprevisíveis, gerando um intenso debate internacional com respeito a seu 
presente e futuro. Neste debate está em questão a mesma justificativa das 
políticas de ajuda, e, sobretudo, os argumentos político-estratégicos e 
econômicos nos quais se fundamentou durante décadas: no mundo do pós-
guerra fria, a necessidade de sustentar os aliados estratégicos em áreas 
periféricas não é tão imperiosa, e é mais difícil justificar os programas de 
ajuda econômica invocando o argumento da segurança nacional (AYLLÓN, 
2006, p.11). 
 

 Adentrando, então, no tópico seguinte, que diz respeito a aplicabilidade da 

ajuda, suas tendências e teorias, vale de imediato ressaltar que a CID que desemboca 

em seu produto final, a ajuda, pode assumir motivações que vão desde questões de 

segurança, poder e influência (tendência mais bilateral), até as de auto interesse, 

reputação, obrigação e valores humanitários (tendência multilateral) (MILANI, 2012); 

em cujos fatores determinantes são também multivariados, o que leva a outra grande 

questão da cooperação: Por que os Estados cooperam? Conduzindo então tal 

discussão para as perspectivas micro e macro da CID, segundo as visões (teóricas) 

pró-cooperação e críticas ou céticas a esse respeito. 

 No tocante as perspectivas do âmbito “micro” da CID, as quais correspondem 

nas implicações da ajuda mais pontual tanto dos países doadores, quanto dos 

beneficiários, duas visões teóricas podem ser destacadas. A primeira, pró-cooperação 

entende que a CID promove o crescimento e desenvolvimento dos países 

beneficiários e consiste, no escopo das RI, na visão liberal em sua vertente mais 

idealista. A segunda, por sua vez, assume papel mais crítico quanto a CID entendendo 

que o crescimento e o desenvolvimento resultam de esforços endógenos, ou seja, a 

partir das capacidades, recursos e atores que são encontrados no contexto doméstico, 

visão essa defendida pelos teóricos da dependência (MILANI, 2012). 

 No que tange as perspectivas “macro” para CID, isto é, suas implicações junto 

à Política Internacional (PI), existe um maior número de visões teóricas que defendem 

a cooperação, sendo a primeira delas o Institucionalismo neoliberal que entende a 

CID como uma espécie de regime promotor da integração (comercial e econômica), 
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bem como de paz e prosperidade nas relações entre os países doadores e 

beneficiários, devido a uma série de benefícios possíveis de serem desfrutados como: 

estabelecimento do ideal de reciprocidade, princípio da previsibilidade circulação de 

informação para tornar as preferências mais transparentes, dentre outras (MILANI, 

2012). 

 No tocante às teorias pró-cooperação na perspectiva macro, destacam-se: a 

visão liberal idealista de que os países ricos têm o dever moral e humanitário de ajudar 

os menos desenvolvidos; e a visão construtivista que tende a enfatizar a CID como 

contribuinte para construção e difusão de valores e normas (direitos humanos, 

proteção ambiental, democracia, etc.) e a socialização do Estado nesse âmbito, 

estando fundamentada em uma verdadeira “ética do desenvolvimento” (MILANI, 

2012). 

 Posto isso, no tocante às implicações para a PI, também existem as visões 

céticas ou críticas quanto à CID, são elas: a ultraliberal, que entende a ajuda como 

um obstáculo que retarda o desenvolvimento das nações e a auto-organização de 

seus mercados, investimentos e comércio; a marxista, que enxerga a CID como uma 

expressão sútil das desigualdades do sistema interestatal capitalista e imperialista, 

sustentando as relações assimétricas entre os países desenvolvidos e 

subdesenvolvidos; e a realista que, de maneira geral, entende a cooperação bilateral 

como expressão dos interesses de política externa do país doador da ajuda, podendo 

assim configurar uma política estratégica de dominação, alinhamento, soft power ou 

neocolonialista (PANKAJ, 2005). 

 Sendo assim, Milani (2012) ainda salienta que embora as muitas visões 

teóricas do campo das RI, com base em premissas filosóficas e pressupostos políticos 

distintos, iluminem a compreensão de alguns aspectos da dinâmica da CID em suas 

articulações com a PI contemporânea, um fator fundamental que tende a ser deixado 

de lado é o viés do doméstico, em seus fatores e atores no contexto da distribuição 

de interesses e preferências nacionais que acabam também e principalmente, 

influenciando a estrutura internacional. 

Por fim, no que se refere a efetividade de cooperação, tal tema é o menos 

afetado pelo debate agente-estrutura, visto que nele a estrutura é definida em termos 

de restrições, capacidades materiais e instituições; enquanto os agentes se limitam 

aos Estados (apenas) como atores que regulam o comportamento de atores não 

estatais no nível internacional e doméstico (O’NEILL; BALSIGER; VANDEVEER, 
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2004). Logo, o SI ainda é anárquico, as instituições domésticas com interesses já 

moldados e os Estados agem para atendê-los. 

Diante disso, torna-se verdade que no decorrer do tempo e em face das 

diversas visões aplicadas à Cooperação, alguns de seus discursos tornaram-se mais 

enfraquecidos que outros, resultando numa gama de outras perspectivas teóricas de 

RI, sobretudo no âmbito das teorias pós positivistas e reflexivistas, das quais as visões 

críticas, são as que mais se destacam. Isso devido à ideia de “desenvolvimento” e 

“progresso”, acrescidos à cooperação, que se mostraram ao longo do tempo limitados, 

excludentes e até perversos (MILANI, 2012). 

  

2.3  Saúde Global e Globalização 

 

Os países e regiões de todo o mundo apresentam expressivas variações na 

situação de saúde e condições de vida de suas populações, existindo mesmo nos 

países desenvolvidos, problemas relacionados ao acesso de determinados 

segmentos da sociedade ao consumo básico de bens e serviços, além de deficiências 

na qualidade e efetividade das ações dos sistemas de saúde (SANTANA; GARRAFA, 

2013).  

Sendo assim, tais problemáticas em saúde são ainda mais acentuadas nos 

países em desenvolvimento e/ou de economias emergentes os quais, ao longo do 

século XX, com o processo da globalização, experimentaram a saúde sendo tratada 

como questão marginal e negligenciada por seus respectivos responsáveis, no âmbito 

da política externa, os quais acabam demonstrando maior interesse relacionado aos 

“negócios com a doença”, do que a “saúde da população” propriamente dita (ILO, 

2004; BUSS, 2007). 

Em vista disso, como exemplo de tal negligência, destacam-se os sistemas 

de saúde dos países em desenvolvimento, os quais são submetidos à forte pressão 

do comércio internacional de insumos para a saúde (medicamentos, kits diagnóstico, 

equipamentos e outros insumos). De modo que, o alto preço dos medicamentos, em 

grande parte decorrente de um sistema de proteção por patente, que enxerga apenas 

os interesses das grandes empresas privadas, é um impedimento importante ao 

acesso dos países pobres e suas populações a medicamentos e insumos essenciais 

para manutenção da saúde (BUSS, 2007).  
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Nesse sentido, a associação entre dificuldades comuns e interesses 

compartilhados para enfrentamento das mesmas, caracteriza oportunidades de 

cooperação entre países que não poderiam mais ser considerados de maneira 

isolada, mas sim demandariam esforços coordenados e conjuntos pela chamada 

saúde global (SANTANA, 2011).  

Outrossim, ainda no intuito de fomentar a perspectiva da saúde global, há 

consenso quanto a ser fundamental associar a excelência em saúde com o poderio 

do setor de relações exteriores dos países, em especial no caso da cooperação Sul-

Sul. Assim, é justamente nesse escopo que o Brasil, reconhecido como economia 

emergente, vem assumindo um papel cada vez mais ativo, dividindo com outros 

países uma liderança relevante, no tocante aos diversos temas da agenda 

internacional, e compartilhando com doadores tradicionais um papel expressivo na 

cooperação com países mais pobres (BUSS; FERREIRA, 2010). 

Cabe então destacar o papel significativo do processo da globalização como: 

“um processo histórico que transforma a organização espacial das relações sociais e 

das transações, gerando redes transcontinentais ou inter-regionais de interações e 

exercício do poder” (HELD; McGREW, 2002, p.1,2), que é, sem dúvidas, motor para 

a aparição do termo Saúde Global, cuja gama de desafios e oportunidades acabam 

“[...] exigindo a coordenação em âmbito também global de governos, organizações 

internacionais e atores não estatais em um sistema de governança” (BUDINI, 2010, 

p.15). 

Porquanto, logo após a drástica experiência da II G.M., a criação do sistema 

das Nações Unidas, incluindo a OMS, apresentou um brilhantismo entusiástico quanto 

ao diálogo internacional, convivência pacífica das nações e “[...] a cooperação a favor 

do progresso de todos os países e pessoas no mundo” (BUSS, 2007, p.1583). 

 Por conseguinte, é bem verdade que outras formas históricas de 

“globalização” poderiam ser identificadas, anteriores a do século passado, como a era 

dos descobrimentos ou a era dos impérios, entretanto conforme destacam Held e 

McGrew (2002): 

 

Embora a globalização contemporânea tenha elementos em comum com 
suas fases passadas, é distinta por aspectos espaço-temporais e 
organizacionais únicos, criando um mundo no qual o alcance extensivo das 
redes e relações globais é combinado com sua alta intensidade relativa, 
alta velocidade e alta propensão de impacto nas diversas facetas da vida 
social, da econômica à ambiental (HELD; MCGREW, 2002, p.2). 
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Isto é, considerar o processo contemporâneo de globalização permitiria uma 

mudança qualitativa, visto que o rápido crescimento de temas e problemas 

transnacionais, a exemplo de nosso foco de estudo a SG, envolveria uma profusão 

de camadas  de regulação política, tanto dentro, como entre e através das 

fronteiras, além  do desenvolvimento de novas organizações regionais e globais 

(BUDINI, 2010).  

À vista disso, considerar a relação contextual da SG com o próprio conceito 

de globalização, torna-se cada vez mais relevante, uma vez que esse último, 

conforme aponta Held e McGrew (2001): 

 

[...] denota muito mais do que a ampliação de relações e atividades sociais 

atravessando regiões e fronteiras. É que ele sugere uma magnitude ou 
intensidade crescente de fluxos globais, de tal monta que Estados e 
sociedades ficam cada vez mais enredados em sistemas mundiais de redes 
de interação. Em consequência disso, ocorrências e fenômenos distantes 
podem passar a ter sérios impactos internos, enquanto acontecimentos locais 
podem gerar repercussões globais de peso. Em outras palavras, a 
globalização representa uma mudança significativa no alcance espacial da 
ação e da organização sociais, que passa para uma escala inter-regional ou 
intercontinental (HELD; MCGREW, 2001, p.12). 

 
Desse modo, nesse mundo globalizado, ao se pensar SG, torna-se cada vez 

mais latente as necessidades de: i) gerenciar os riscos de saúde, que se difundem 

para dentro e para fora de todos os países – isto é, a preocupação do doméstico 

refletindo no internacional; ii) contemplar os determinantes mais amplos da saúde, em 

uma perspectiva governamental integral; iii) envolver, tanto formal como 

informalmente, uma gama diversificada de interlocutores e interesses, articulando 

atores estatais e não-estatais que contribuam de maneira solidaria para construção 

cada vez mais efetiva da cooperação em saúde global (KICKBUSH; BERGER, 2010). 

Por consequência, o entendimento aqui adotado para a saúde global alia o já 

pré-anunciado por Kickbush e Lister (2006)13, ancorando-se na conotação do global, 

estabelecida por Bozorgmehr (2010), significando supra territorial e que, em outras 

palavras, envolve o conhecimento, o ensino, a prática e a pesquisa de questões e 

problemas de saúde que extrapolam as fronteiras geográficas nacionais, bem como 

seus determinantes sociais e ambientais que podem ter origem em quaisquer lugares, 

assim como as suas possíveis soluções necessitam de intervenções e acordos entre 

diversos atores sociais, incluindo países, governos e instituições internacionais 

                                                           
13 Ver novamente conceito adotado de SG por Kickbush e Lister (2006) em Introdução (p.10). 
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públicas e privadas. 

Em seguimento do até então aqui exposto, pode-se inferir o quanto a 

cooperação em saúde é relevante, não somente porque hoje vive-se em um mundo 

globalizado, mas também por abarcar diversos subtemas de impacto na vida das 

populações: desnutrição e doenças infecciosas, saúde ambiental, emergências 

humanitárias e desastres, recursos humanos na saúde, assim como organização, 

financiamento e gestão de sistemas de saúde (MERSON; BLACK; MILLS, 2006).  

Dito isso, apesar da globalização atingir, direta ou indiretamente, qualquer 

espaço e pessoa do planeta, isso não significa que seus reflexos e consequências 

também se manifestem igualitariamente, promovendo a mesma repercussão em todas 

regiões do mundo (FORTES; RIBEIRO, 2014). 

Em outras palavras, conforme compreendido por Boaventura de Sousa 

Santos (2005), nesse contexto temos a globalização14 como:  

 

[...] um fenômeno multifacetado com dimensões econômicas, sociais, 

políticas, culturais, religiosas e jurídicas interligadas de modo complexo [...] 

A globalização, longe de ser consensual é, como veremos, um vasto e 

intenso campo de conflitos entre grupos sociais, Estados e interesses 

hegemônicos, por um lado, e grupos sociais, Estados e interesses 

subalternos, por outro (SANTOS, 2005, p.26,27). 

 

Ainda em uma crítica mais direta quanto a relação SG e Globalização, mas 

extremamente contundente, Nunes e Pimenta (2016) entendem que ao se explorar a 

dimensão política da SG, torna-se evidente que as visões técnicas apresentadas a 

seu respeito são tudo, menos “apolíticas”. E nesse sentido defendem que: 

 

A máscara de neutralidade e cientificidade funciona para obscurecer o fato 
de a saúde global ser, desde a sua gênese até as suas formas mais 
contemporâneas, um local de reprodução de lógicas de exclusão e 
negligência; ela reflete estruturas e relações políticas globais que promovem 
a desigualdade, a vulnerabilidade e a desvantagem de alguns grupos e 
regiões (NUNES; PIMENTA, 2016, p.25). 
 
 

                                                           

14 Ainda acerca desse tema, Santos (2005, p.54-57), entende que o sistema mundial atual seria melhor 
compreendido como um sistema em transição e marcado fundamentalmente por três contradições: a 
globalização versus a localização; o Estado-nação e o não-estado transnacional; e uma terceira 
contradição de cunho ideológico no que se refere ao potencial destes processos. De modo que à luz 
de tais contradições, é viável considerar que “[...] o que designamos por globalização é, de fato, uma 
constelação de diferentes processos de globalização e, em última instancia, de diferentes e, por vezes, 
contraditórias, globalizações” (SANTOS, 2005, p.55). 
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Outro aspecto que se vale destacar é o entendimento de que com a 

globalização, “[...] não está mais no poder de qualquer Estado ativo, sozinho, ainda 

que dotado de recursos, fortemente armado, resoluto e inflexível, defender certos 

valores no plano doméstico e virar de costas aos sonhos e anseios dos que estão fora 

de suas fronteiras” (BAUMAN, 2013, p.34). Portanto, essa interdependência, 

fortemente discutida no escopo da vertente teórica liberal das RI, acaba por também 

ter efeitos significativos na saúde dos indivíduos e Estados os quais estão inseridos. 

Dessa maneira, é fato que pensar acerca da “interdependência” nas RI, não 

é uma abordagem nova. No entanto, novos fenômenos relacionais no SI fizeram com 

que, na década de 1970, a mesma voltasse como temática ainda mais relevante; 

sobretudo pela publicação das obras de Joseph Nye e Robert Keohane, a saber: 

“Transnational Relations and World Politics” (1971), uma coletânea de artigos; e o livro 

“Power and Interdependence: World Politics in Transition” (1977), com destaque para 

o artigo nele contido “Realism and Complex Interdependence” (NOGUEIRA; 

MESSARI, 2005). 

Como resultado, nesse período que serviu de berço contextual (pós II GM e a 

Guerra Fria), tanto para as teorias neorrealistas quanto para as neoliberais, novas 

evoluções se fizeram sentir nas principais problemáticas da agenda internacional, 

principalmente naquelas que produziram novos ajustes relacionais no SI, a exemplo: 

o fim de processo de descolonização África-Ásia e com isso a inserção de países de 

terceiro mundo em OIs; o surgimento dos Conglomerados Produtivos Transnacionais 

(CPT), de modo que comércio e manufatura tornam-se objetos de cooperação 

interestatal; além da emergência da entrada de novos temas na agenda internacional, 

como a saúde, para o desenvolvimento de estratégias mais eficazes de cooperação, 

como no combate ao narcotráfico e epidemias, visto descoberta do HIV-AIDS em 

1981, dentre outras (CONSIDERA, 2016). 

 Outrossim, para os autores Nye e Keohane (1977) na “interdependência 

complexa” o Estado, mesmo enquanto autor principal no SI, diminuiria forças as quais 

seriam distribuídas para outros atores não estatais (ONGs, Forças Transnacionais, 

empresas, etc.), ou seja, o poder militar Estatal não explicaria mais sozinho a política 

externa, enfatizando que relações entre indivíduos e grupos externos a ele são 

possíveis. Nesse sentido, a interdependência é caracterizada por efeitos recíprocos 

entre países ou entre atores em diferentes países, e envolve custos e restrição de 

autonomia (KEOHANE; NYE, 2011). 
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No tocante a cooperação, a interdependência complexa gera um ambiente 

propício para que ela se desenvolva; e as OIs, por sua vez, passam a ser ainda mais 

valorizadas, pois auxiliam a ação assertiva de Estados mais fracos e ajudam na 

discussão da agenda internacional.  

Portanto, essa nova conformação na política mundial só se faz possível no 

padrão relacional da interdependência complexa que se caracteriza por: a) canais 

múltiplos de comunicação – em que a política externa deixa de ser exclusiva das 

chancelarias; b) agenda múltipla e interconectada – com ausência de hierarquia de 

temas e avanços em negociações condicionadas a outras searas de relacionamentos; 

c) diminuição do uso da força – pois a depender do nível de alianças, importância 

geopolítica e econômica que um Estado tem em relação à terceiros, uma eventual 

retaliação, poderia gerar reação de terceiros no conflito o que provocaria maiores 

custos indesejáveis (NOGUEIRA; MESSARI, 2005). 

Além disso, pode-se considerar verdade que a interdependência também 

gerou produtos negativos (ou dimensões que alteram o poder Estatal), que residem 

basicamente: na sensibilidade, definida como o grau de resposta de cada ator dentro 

de um marco político; e a vulnerabilidade, que é a suscetibilidade de um ator em sofrer 

custos impostos por eventos externos, mesmo após realizar ajustes e alterações 

políticas. Ou seja, ela faz referência direta às alternativas que um ator pode ter após 

um momento de crise e à capacidade de poder escolher o que fazer sob um custo 

razoável (NOGUEIRA; MESSARI, 2005). 

Em suma, diante de tal configuração global “as fronteiras da ‘alta política’ e a 

‘baixa política’ perderam nitidez e ganharam visibilidade de vários elementos que se 

podem descrever como laços interrelacionais fora da alçada dos respectivos Estados” 

(CRAVINHO, 2006). Ademais, nessa mesma lógica, temas como a saúde, mesmo 

enquadrados no “soft power” no mundo contemporâneo, tem implicações relevantes 

no âmbito do “hard power” e se faz ouvida. 

Nessa mesma perspectiva, Keohane e Nye (2011) ressaltam que saber como 

utilizar o poder (seja ele qual for e esteja onde estiver inserido) é crucial para lidar com 

problemas, a exemplo das pandemias, dado que tais “temas demandam cooperação, 

instituições e a busca por bens públicos dos quais todos podem beneficiar-se e 

ninguém pode ser excluído” (KEOHANE; NYE, 2011, p. 214).  

Posto isso, a cooperação internacional no âmbito da saúde global deixa de  

ser um simples ideal teórico a ser alcançado, e passa a se tornar uma necessidade 
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urgente, sendo então compreendida como uma das áreas da nova abordagem 

diplomática “em um estágio contemporâneo de globalização, onde a saúde é fruto do 

desenvolvimento econômico, político e social” (MAZZAROPPI, 2016, p.6). Conclui-se 

então que não há desenvolvimento sem saúde, nem saúde sem desenvolvimento.  

 Diante disso, em termos gerais, a expressão saúde global vem sendo utilizada 

de diferentes maneiras e articula novos conceitos: a) para se referir à forma como se 

está enfrentando a questão da luta contra as doenças endêmicas e epidêmicas, não 

raro numa perspectiva de “segurança global”; b) para analisar os impactos da 

globalização na saúde das populações, com foco central na política de saúde em nível 

nacional, e sua interação com o nível internacional na possibilidade de criação de uma 

“política de saúde global”, incluindo-se nela a discussão dos “bens públicos globais” e 

da “governança global”; c) para se discutir caminhos que permitam o alcance de uma 

“globalização mais equitativa” em termos de saúde, centrada primeiro na discussão 

das questões macroeconômicas e, posteriormente, nos determinantes da saúde; ou 

ainda d) para construir força política na perspectiva de estruturar “uma luta global pela 

saúde” (ALMEIDA, 2010). 

 

2.4 Diplomacia da Saúde e Política Externa 

 

Segundo Berridge (2005), a diplomacia “é a arte e a prática da condução de 

negociações”; e, de forma geral, também compreendida como meio de conduzir as 

relações internacionais, perpassando desde as questões ditas hard power 

(guerra/paz/economia) como as do soft power, a exemplo da saúde (KICKBUSH; 

BERGER, 2010). 

Diante do exposto, vale mais uma vez trazer à tona que a CF-88, tanto em 

seu princípio de universalização dos direitos sociais (seguridade social), como em 

assumir o preceito constitucional da saúde, segundo Artigo 196, como direito do 

indivíduo e obrigação do Estado, impõe à diplomacia brasileira também a necessidade 

de se considerar, no plano internacional, os determinantes mais amplos que 

interferem na saúde das pessoas, considerando a garantia da saúde em todos seus 

componentes de integralidade, níveis de atenção – primário, secundário e terciário15 - 

e com equidade (BRASIL,2016; BUSS; FONSECA, 2012). 

                                                           
15 Adotados para organizar os tratamentos oferecidos pelo SUS a partir de parâmetros determinados 
pela OMS. Sua finalidade é proteger, restaurar e manter a saúde dos cidadãos. 
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Por conseguinte, a Diplomacia da Saúde, por sua vez, tende a compreender: 

a negociação sobre a saúde pública nas fronteiras, em foros da saúde e de outras 

áreas afins; a governança da saúde global, política externa e saúde; e o 

desenvolvimento de estratégias de saúde nacionais e globais (VENTURA, 2013; 

KICKBUSH; BERGER, 2010). Além disso, consiste em uma área específica da política 

externa do país que busca, através das relações internacionais, melhorar os 

determinantes sociais e econômicos da saúde da sua população e dos países 

parceiros (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007). 

Portanto, como parte dessa tendência diplomática, as negociações 

internacionais experimentam um novo padrão de comportamento político, que passa 

da diplomacia bilateral para a diplomacia multilateral, sendo a primeira (clássica) 

voltada principalmente para a condução das relações de um país para outro, e a 

segunda, constituindo-se em organizações polivalentes, de adesão universal.  

Logo, como afirma Heine (2006), “o modelo de um sistema internacional 

baseado apenas em países independentes foi substituído por outro, em que o estado-

nação ainda é um componente essencial, mas de jeito algum o único”. Assim, 

seguindo a direção do SI como o escopo de múltiplas relações de atores também 

diversos, é possível relacionar tal diplomacia nas RI e a saúde através de duas 

perspectivas principais: uma estadista e a outra globalista (DAVIES, 2010).  

O foco da perspectiva estadista consiste no papel central do Estado e no lugar 

que a saúde ocupa nas políticas nacionais, internacionais e de segurança. Sendo 

assim, sua questão fundamental é como os Estados devem responder às ameaças 

causadas pelas doenças, e como a cooperação internacional pode reduzir tais 

ameaças, evitando assim, impactos na economia e na segurança de um país 

(DAVIES, 2010).  

Por outro lado, a perspectiva globalista sustenta a percepção de que a saúde 

deve ser considerada um direito humano, e tem como ponto de partida as 

necessidades individuais de saúde, buscando assim compreender os impactos 

causados pelos atores globais e pelas estruturas vigentes de poder. Dito isso, fatores 

como pobreza, falta de educação e outras questões sociais, bem como as ações dos 

Estados, influências de organizações internacionais e corporações multinacionais, 

são fundamentais para compreender o acesso à saúde, ao desenvolvimento e à 

segurança das populações (DAVIES, 2010; FEDATTO, 2015). 
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 Destarte, a saúde na agenda das RI passa a se relacionar com três áreas 

globais fundamentais, a saber: a) Segurança – devido ao medo dos países de 

pandemias ou contágio intencional de doenças, assim como aumento dos conflitos 

humanitários; b) Economia – pelo impacto das doenças no desenvolvimento 

econômico e também pelo mercado de bens e serviços de saúde; e c) Justiça Social 

– por saúde ser um direito humano considerado um valor social por muitos povos 

(KICKBUSCH, 2011). 

Outrossim, vale ressaltar que a política externa e a diplomacia oferecem 

importantes ferramentas para lidar com a crescente interdependência e, assim, atuar 

como extensões das iniciativas da política nacional. Desse modo, ao fazer uso de tais 

ferramentas para reorientar as políticas externas relativas à saúde, de maneira a 

alinhar o interesse nacional com o diplomático, as realidades epidemiológicas e éticas 

de um mundo globalizado podem, portanto, contribuir de maneira substancial para a 

proteção e a promoção da saúde – níveis de atenção primários, instrutivos e 

preventivos, logo economicamente menos onerosos – em escala global (KICKBUSH; 

BERGER, 2010). 

 Nessa perspectiva, foi somente em 2007 que o compromisso da saúde global 

pôde ser destacado como questão de política externa, manifesto na “Declaração de 

Oslo” – Saúde Global: uma Premente Questão de Política Externa do Nosso Tempo 

– lançada pelos Ministérios das Relações Exteriores do Brasil, França, Indonésia, 

Noruega, Senegal, África do Sul e Tailândia (AMORIM et.al., 2007).  

 Tal constructo, uma vez formalizado, permitiu que uma gama de iniciativas 

práticas que relacionavam SG, DS e política externa fossem estabelecidas e 

recebessem destaque no SI, a exemplo do próprio Brasil, como será visto no tópico 

seguinte. 

 

2.5 Iniciativas Brasileiras em Saúde Global e Diplomacia da Saúde 

 

Hodiernamente, alguns países começaram a tratar a saúde global de maneira 

mais consistente em nível nacional, mapeando atividades a ela referidas em todos os 

setores governamentais, estabelecendo novos mecanismos de coordenação no 

âmbito do governo e, desenvolvendo assim, o que na presente pesquisa 

consideraremos como sendo as iniciativas em SG e DS. 
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Por conseguinte, um marco distintivo, no tocante a tais iniciativas, encontra-

se justamente na relação de interdependência entre cooperação internacional e 

política externa, processos que devem emanar dos próprios Estados para resultar em 

benefícios concretos e favoráveis aos países, particularmente daqueles com menores 

recursos de poder econômico, científico e tecnológico (SANTANA, 2011). 

Em vista disso, o Brasil, por sua vez, como potência emergente global entre 

os países de renda média, tem se destacado na diplomacia da saúde, sobretudo no 

contexto da cooperação Sul-Sul que consiste no apoio ao desenvolvimento e reforço 

dos sistemas sociais e de saúde, por meio da construção de instituições estruturantes 

dos sistemas de saúde e da formação de recursos humanos chave, como estratégias 

centrais para a estruturação de capacidades próprias dos países em desenvolvimento 

(BUSS; LEAL, 2009). 

Nesse contexto de destaque, segundo Buss (2018), a primeira década do 

século XXI propiciou participações distintas do Brasil, frente ao papel central e 

decisivo que assumiu nas discussões e aprovações das seguintes iniciativas, no 

âmbito da diplomacia global da saúde, a saber: a Declaração de Doha sobre o TRIPS 

e Saúde Pública, na OMC (2001); a Convenção-Quadro sobre Controle do Tabaco 

(CQCT), na OMS (2003); e a criação da Unitaid (2006).  

Assim sendo, no tocante a Declaração de Doha sobre o TRIPS e Saúde 

Pública16, a delegação brasileira em Doha foi combativa proponente e negociadora 

para garantir a dimensão de proteção à saúde pública, e, em particular, na promoção 

do acesso a medicamento para todos (AMORIM, 2017; BUSS, 2018).   

Além disso, quanto à CQCT17, de altíssima relevância, por se referir ao 

primeiro tratado internacional de saúde pública da história da OMS, representou uma 

resposta global à crescente epidemia do tabagismo em todo mundo; e o Brasil, 

reconhecido internacionalmente pela sua liderança no controle do tabagismo, 

coordenou o processo de elaboração e implementação da Convenção-Quadro 

durante os anos de 1999 e 2003 (AMORIM, 2017; BUSS, 2018).   

                                                           
16 Tal declaração reconhece que “o Acordo TRIPS não deveria e não impede os Membros de adotar 
medidas para proteger a saúde pública” bem como de igual modo “o Acordo pode e deveria ser 
interpretado e implementado de forma favorável ao direito dos Membros da OMC de proteger a saúde 
pública e, em particular, de promover o acesso a medicamento para todos” (BRASIL, 2021). 
17 A CQCT foi adotada pelos 192 Estados-membros da Organização na 56ª. Assembleia Mundial da 
Saúde, em 21 de maio de 2003, e entrou em vigor em 27 de fevereiro de 2005. Desde então, é o tratado 
que agregou o maior número de adesões na história da ONU: até o presente, 181 países já ratificaram 
sua adesão ao tratado (AMORIM, 2017; BUSS, 2018). 



44 
 
 

Na sequência, destaca-se o protagonismo brasileiro na criação da Unitaid18, 

numa ação conjunta rara entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, junto à 

França, Chile, Reino Unido e Noruega. Com isso, tal entidade dedicada a facilitar o 

acesso de populações pobres a medicamentos, em condições mais favoráveis de 

preço, reuniu vários governos e, mais tarde, fundações privadas (AMORIM, 2017; 

BUSS, 2018).   

Ainda nesse escopo das iniciativas brasileiras, é imprescindível destacar a 

importante participação do país com algumas de suas principais instituições parceiras 

de saúde, como a Fiocruz, com destaque: ao grande debate sobre os Determinantes 

Sociais da Saúde (DSS), que se seguiu, na arena internacional, à publicação do 

Informe da Comissão Global sobre DSS (2008), em sequência da Comissão Nacional 

sobre Determinantes Sociais da Saúde (2008) e, finalmente, da Conferência Mundial 

sobre Determinantes Sociais de Saúde (2011), que resultou na Declaração Política do 

Rio sobre o tema (BUSS, 2018).  

Nesse contexto colaborativo, desde de 2016, a Fiocruz vem dedicando grande 

parte de sua atuação à Agenda 2030 e os ODSs, através de seu Centro de Relações 

Internacionais (CRIS), em especial ao processo de discussão do objetivo relativo à 

Saúde (ODS 3), dado o protagonismo do Brasil neste campo desde a Rio 92 e, mais 

recentemente, a Rio+20. Além disso, outra ação do CRIS trata do assessoramento ao 

Ministério da Saúde (MS) nas suas relações com a OMS e a Organização Pan-

Americana da Saúde (OPAS) (FIOCRUZ, 2020; BUSS, 2018). 

Além de tudo, outro tipo de iniciativa brasileira em SG e DS aposta na 

constituição de blocos regionais, nos quais a saúde vem, mais recentemente, 

recebendo prioridade. São os casos: do G-20 (1999), 20 países liderados por Brasil, 

Índia e África do Sul, esses três últimos também constituintes do IBAS (2003), criado 

a partir da Declaração de Brasília; um bloco de base linguística, a Comunidade de 

Países de Língua Portuguesa (CPLP) (1996), constituído por oito nações, distribuídas 

em quatro continentes; e do BRICS (2006) - Brasil, Rússia, Índia, China e África do 

Sul (CONSIDERA, 2016). 

Ainda no campo das alianças políticas do Sul, o Brasil teve participação 

decisiva na realização das cúpulas América do Sul-Países Árabes (ASPA), realizadas 

                                                           
18 Seu mandato que abrangia originalmente apenas o tratamento de Aids, foi ampliado para cobrir 
outros tratamentos como a tuberculose e malária e, mais recentemente, medicamentos contra a 
hepatite C (BUSS, 2018). 
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em Brasília, em 2005, em Doha no ano de 2009, na América do Sul-África (ASA), 

realizadas na Nigéria, em 2006, e na Venezuela, em 2009. Bilateralmente, o Brasil e 

a União Africana estabeleceram um amplo acordo de cooperação técnica, assinado 

em 2007 e promulgado em 2009 (ACTB-UA). Para mais, a integração nas Américas 

expandiu-se para além do Mercosul, com as realizações das cúpulas da América 

Latina e do Caribe (ALC) (BUSS; FERREIRA, 2010). 

Diante de cada uma dessas iniciativas, tem-se uma breve noção do quanto a 

participação do Brasil foi decisiva na constituição de algumas destas organizações 

regionais e sub-regionais, juntamente com seus setores de saúde, através de um 

complexo processo de cooperação técnica em diversas áreas do campo da saúde, 

fazendo parte do maior escopo dos acordos políticos.  

Outrossim, segundo dados extraídos do Ministério das Relações Exteriores 

(2021), no período de 2000-202119, foram estabelecidos um total de 88 Acordos e 

Ajustes de Acordos de Cooperação na área de Saúde que ainda estão em vigor, dos 

quais 85 são do tipo bilateral e três multilaterais20; e suas implementações permitem 

inferir uma relação direta com o tipo de política externa adotada pelo governo brasileiro 

vigente, no tocante a SG e DS, conforme especificações do Gráfico 1 (BRASIL, 

2021b):  

 

Gráfico 1 - Acordos e Ajustes à Acordos do Brasil em Cooperação na área de Saúde  

 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados extraídos do site do Ministério de Relações Exteriores. 
Divisão de Atos Internacionais, 2021 (BRASIL, 2021b). 

                                                           
19 Recorte temporal adotado para a presente pesquisa. 
20 O MRE não explicita os Acordos do tipo trilateral em sua descrição da Divisão de Atos Internacionais. 
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 Assim, podemos conferir em um breve vislumbre a gama de iniciativas com 

envolvimento nacional na cooperação em SG e DS, para o enfrentamento de 

situações, a exemplo das sociossanitárias, como as encontradas em muitos dos 

países em desenvolvimento que demandam apoio na área da saúde. Além disso, 

dentre as principais experiências colocadas à disposição de países parceiros do 

Brasil, estão os Programas de Saúde da Família, de Imunizações e de AIDS, a Rede 

de Bancos de Leite Humano e as Redes de Escolas de Saúde Pública, Escolas 

Técnicas e Institutos Nacionais de Saúde (BUSS; FERREIRA, 2010). 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Revisão Sistemática como Ferramenta Metodológica 

 

 O processo de elaboração de Revisão Sistemática (RS) foi desenvolvido 

inicialmente para utilização junto a área de ciências médicas e da saúde, no intuito de 

produzir uma análise transparente, científica e replicável das chamadas evidências 

com base na literatura da área, sendo as primeiras técnicas formais da combinação 

dos resultados de diferentes estudos (o que essencialmente caracteriza uma RS), 

elaboradas e publicadas no British Medical Journal, pelo matemático Karl Pearson, 

em 1904 (MARR; MOUSTAGHFIR, 2005; CORDEIRO et al., 2007). 

 Em sequência, em 1955, surge a primeira Revisão Sistemática, propriamente 

dita, sobre a análise de um cenário clínico específico (a influência do efeito placebo) 

e publicada no Journal of American Medical Association. Assim, tal produção 

metodológica cresceu ao longo dos anos e só no final da década de 80 foi consolidada 

a era das revisões sistemáticas com meta-análise (RS com análise estatística) na área 

da Saúde (BEECHER, 1955; CHALMERS; ENKIN; KEIRSE, 1989). 

 Por conseguinte, surgiram na década de 90 as duas primeiras teses que se 

utilizaram da metodologia de RS (com meta-análise): uma na Inglaterra e outra no 

Brasil, dando destaque a produção brasileira onde a tese de Livre Docência foi 

defendida por Jair de Jesus Mari, na Escola Paulista de Medicina, em São Paulo, 

1994. Além disso, em 1997, nessa mesma Instituição de Ensino, foi defendida a 

primeira tese de doutoramento cujo tema foi a revisão sistemática com meta-análise 

(CORDEIRO et al., 2007). 

 No entanto, mesmo tendo sido principiada nas Ciências da Saúde, observa-

se que o conhecimento e entendimento da contribuição potencial das revisões 

sistemáticas para as demais áreas de conhecimento têm crescido. Assim, identificou-

se que, a partir de 2000, a técnica de revisão sistemática passou a ser utilizada de 

modo recorrente nas pesquisas vinculadas às ciências sociais aplicadas, bem como 

de engenharia e tecnologias, dentre outras, sobretudo por acrescentar maior rigor às 

pesquisas científicas (BOAZ et al., 2002; IGARACHI; IGARACHI; BORGES, 2015; 

KITCHENHAM, 2004). 

 Diante disso, uma vez discutida numa espécie de síntese histórica, a evolução 

da RS, cabe ainda ampliar seus horizontes e pensar no conceito de revisão 
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sistemática em suas múltiplas definições e áreas do conhecimento, de modo que suas 

características de constituição metodológica primordiais sejam estabelecidas para sua 

análise e uso. 

 Partindo de um conceito de aplicação mais geral, a Revisão Sistemática é 

sugerida como uma alternativa, que objetiva reunir dados e informações de diferentes 

estudos sobre um tema de pesquisa específico, de modo que possa avaliar e integrar 

de maneira criteriosa tais evidências disponíveis na literatura científica, mas até então 

disposta de maneira isolada; e assim, permitir a combinação de tais resultados e a 

realização de uma síntese dos mesmos de maneira confiável, rigorosa e que permita 

auditagem (KITCHENHAM, 2004).  

 Em seguimento, utilizando-se dessa mesma linha de raciocínio, Biolchini et al. 

(2007) afirma que a RS é uma abordagem sistemática de revisão da literatura. Ou 

seja, para a condução desse tipo de pesquisa é utilizado um conjunto de passos bem 

definidos e planejados, de acordo com um protocolo previamente estabelecido e 

documentado. 

 Corroborando com as definições até aqui já apresentadas e a aprofundando 

para Lima, Soares e Bacaltchuk (2000) a RS é definida como: 

 

[...] uma forma de síntese das informações disponíveis em dado momento, 
sobre um problema específico, de forma objetiva e reproduzível, por meio de 
método científico. Ela tem como princípios gerais a exaustão na busca dos 
estudos analisados, a seleção justificada dos estudos por critérios de inclusão 
e exclusão explícitos e a avaliação da qualidade metodológica, bem como a 
quantificação do efeito dos tratamentos por meio de técnicas estatísticas 
(LIMA; SOARES; BACALTCHUK, 2000, p.143). 

 

 Ainda nesse escopo, é relevante expor a definição proposta pelo Cochrane 

Colaboration, em seu Glossário de Termos (2005), e discutida em comparação à 

meta-análise por Moher et al. 2015: 

 

Uma revisão sistemática é uma revisão de uma pergunta formulada de forma 
clara, que utiliza métodos sistemáticos e explícitos para identificar, selecionar 
e avaliar criticamente pesquisas relevantes, e coletar e analisar dados desses 
estudos que são incluídos na revisão. Métodos estatísticos (meta-análise) 
podem ou não ser usados para analisar e resumir os resultados dos estudos 
incluídos. Meta-análise se refere ao uso de técnicas estatísticas em uma 
revisão sistemática para integrar os resultados dos estudos incluídos 
(MOHER et al., 2015, p. 335). 
 

 Dessa forma, considera-se verdade que diante da gama de possíveis 

definições aplicadas à RS, a tarefa de selecionar a que mais se aproxima de uma área 
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de estudo, a fim de aplicá-la de uma maneira eficiente, quanto ao objeto de estudo 

que se pretende estudar, nem sempre é uma tarefa fácil. Contudo, é importante 

ressaltar que, mesmo coexistindo em multifacetadas explicações, uma RS de boa 

qualidade deve apresentar três características fundamentais com link direto à suas 

fases de realização que serão vistas, sendo elas, posteriormente, (PADULA et al., 

2012): i) sintetizar toda a evidência disponível até um determinado momento (recorte 

temporal); ii) avaliar a qualidade dos estudos individualmente; iii) sumarizar os 

resultados dos estudos encontrados de forma adequada. 

Destarte, a Revisão Sistemática (RS) é considerada uma investigação em si 

mesma com caráter retrospectivo, tal que reúne, avalia criticamente e conduz a 

síntese dos resultados advindos de múltiplos estudos primários, relevantes sobre 

determinado tema, comportando-se de forma não tendenciosa (CORDEIRO et al., 

2007), sendo portanto, a RS considerada como estudo secundário.  

Em vista disso, é importante esclarecer os dois tipos de estudos anteriormente 

citados: os primários compreendem em pesquisas e/ou investigações que visam 

levantar esclarecimentos, análises, dados e elucidações acerca de um determinado 

assunto, sendo considerados estudos originais; e os secundários, no qual a RS se 

enquadra, visa identificar, avaliar e interpretar todos os resultados relevantes a um 

determinado tópico de pesquisa, fenômeno de interesse ou questão de pesquisa 

(CAMPANA, 1999;KITCHENHAM, 2004). 

Sendo assim, pode-se inferir que os resultados obtidos por diversos estudos 

primários correlatos atuam como fonte de informação a ser investigada por estudos 

secundários. Outrossim, mesmo sendo considerados complementares, a precisão e 

a confiabilidade produzidos pelos estudos secundários, a exemplo da Revisão 

Sistemática, contribuem para a melhoria e direcionamento de novos tópicos de 

pesquisa, a serem investigados por estudos primários, numa espécie de ciclo 

interativo (BIOLCHINI et al., 2005). 

 Nesse contexto, a RS e sua adoção de critérios para identificação e inclusão 

dos trabalhos são uma das principais diferenças frente outras variedades de revisão, 

tais como a revisão bibliográfica tradicional, cuja inclusão seletiva de estudos a torna 

mais vulnerável, por ser baseada unicamente nas impressões do pesquisador e 

resultando em uma amostra e síntese enviesadas, isto é, não representativas do corpo 

teórico. 
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 Ademais, a quantidade e complexidade de informações nas diversas áreas da 

ciência e o tempo limitado dos profissionais têm determinado a necessidade do 

desenvolvimento de processos que proporcionem caminhos concisos e eficientes até 

os resultados oriundos de pesquisas. Nesse sentido, a revisão sistemática torna-se 

um recurso importante a ser desenvolvido e consultado na prática científica, visto 

como uma ferramenta útil onde os resultados de pesquisas são coletados, 

categorizados, avaliados e sintetizados. 

 Desse modo, faz-se necessário, também, apresentar motivos mais 

específicos e aplicáveis da Revisão Sistemática como método a ser utilizado nas 

diversas áreas da pesquisa científica. Isto é, tal método é eficaz para profissionais, 

pesquisadores e gestores em geral que necessitam conhecer os resultados das 

pesquisas realizadas sobre um determinado tema, e, muitas vezes, os estudos 

primários são pequenos para detectar diferenças, ou apresentam resultados que são 

contraditórios, ou ainda o quantitativo geral de estudos é tão alto que não se consegue 

a visão mais analítica desejada (SILVEIRA, 2015). 

 

3.1.1 Tipos de Estudos de Revisão  

 

 Os estudos de revisão, de maneira geral, tornam-se necessários “no processo 

de evolução da ciência, a fim de que se ordene periodicamente o conjunto de 

informações e resultados já obtidos” (SOARES; MACIEL, 2000, p.4), em quaisquer 

áreas do conhecimento, permitindo dessa maneira a visualização de diferentes 

perspectivas já investigadas, abordagens mais recorrentes, lacunas e contradições 

sobre um determinado assunto, dentre outras possibilidades. 

 Por conseguinte, a respeito da tipologia dos estudos de revisão, a mesma 

pode ser apresentada em dois grupos básicos: as revisões de mapeamento e as de 

análise e síntese. As primeiras, por sua vez, correspondem as revisões que têm por 

objetivo levantar indicadores (quantitativos e/ou qualitativos) que fornecem caminhos 

ou referências teóricas para novas pesquisas (VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014). 

Por fim, as últimas se distinguem das revisões que mapeiam na formulação da 

questão de investigação, no estabelecimento de estratégias de diagnóstico crítico e 

na exigência na transparência para estabelecimento de critérios para inclusão e 

exclusão dos estudos primários (DAVIES, 2007).  
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 No tocante as revisões de mapeamento, destacam-se os seguintes tipos de 

estudos (VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014): 

 

Quadro 1 – Tipos de Revisões de Mapeamento 

Tipo de Revisão Especificação 

Levantamento 

Bibliográfico 

É a forma mais simples de realização de revisão, visto que tem como 

objetivo apenas o levantar informações acerca de um determinado tema, 

sem preocupar-se com critérios detalhados ou específicos para a escolha 

de suas fontes.  

Revisão Bibliográfica 

Chamada “revisão de literatura” além do material informativo levantado, 

efetiva uma contextualização para o problema e análise das possibilidades 

presentes na literatura consultada (fontes científicas melhor construídas) 

para a concepção do referencial teórico da pesquisa (ALVES-MAZZOTTI, 

2002). 

Estado da Arte 

Também conhecida como “revisão narrativa”, na área de Ciências da 

Saúde, tal estudo aprofunda o tipo de análise realizada, mas não se 

restringe a isso, tende ainda a categorizá-la e revelar os múltiplos enfoques 

e perspectivas de um tema ao longo do tempo. No entanto, não há um rigor 

metodológico para reprodutibilidade. 

Estudos 

Bibliométricos 

São muito presentes nas áreas de Ciências Sociais e da Saúde, tem sua 

origem no campo da Biblioteconomia, caracterizando-se pela utilização de 

recursos estatísticos de mensuração para análise de conteúdo (em 

qualquer formato). 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 
 Dessa forma, no escopo das revisões de análise e síntese, além da relevância 

de produção de análises apuradas quanto ao objeto de estudo, o viés metodológico é 

fundamental, de modo que seu rigor progride numa escala crescente das quais 

algumas delas são: a Revisão Sistemática, a Revisão Integrativa e a Meta-análise 

(VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014). Além de tudo, mesmo a primeira sendo foco 

de especificação na presente pesquisa, cabe ainda pontuar as características 

principais de cada uma delas a fim de diferenciá-las entre si, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro 2 – Tipos de Revisões de Análise e Síntese 

Tipos Especificação 

Revisão 

Sistemática 

É um tipo de revisão que se propõe a responder uma pergunta específica. Para isso 

utiliza métodos sistemáticos e definidos a priori em cada uma de suas fases de 

desenvolvimento e que serão melhor detalhadas na seção seguinte do presente 

estudo (CLARKE, 2001). 

Meta-

análise 

É considerada uma revisão completa, que inclui busca na literatura, extração de 

dados e mais especificamente, com uma combinação dos dados quantitativos para 

produzir uma estimativa única. Alguns autores entendem que a meta-análise é na 

verdade uma RS com estatística aplicada (CORDEIRO et.al., 2007). 
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Revisão 

Integrativa 

É o mais amplo, pois permite a inclusão de múltiplos estudos com diferentes 

delineamentos de pesquisa proporcionando uma vasta compreensão do tema de 

interesse, combinando dados de literatura teórica e empírica, proporcionando, 

assim, definição de conceitos, revisão de teorias ou análises metodológicas 

(BROOME, 2000). 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

  

 Isto posto, cabe ainda esclarecer alguns pontos essenciais que distinguem as 

revisões de mapeamento das de análise e síntese, não no tocante aos seus objetivos, 

já expostos anteriormente, mas também no que diz respeito a formulação de sua 

estrutura. Nesse sentido, o quadro comparativo que segue, serve como ilustração 

para se efetivar uma comparação simplificada entre a pesquisa do tipo estado da arte 

(ou narrativa) – selecionada como revisão de mapeamento; e a revisão sistemática – 

como a de revisão de análise e síntese: 

 

Quadro 3 – Diferenças entre Estado da Arte e Revisão Sistemática 

Itens da Pesquisa Estado da Arte Revisão Sistemática 

Questão Ampla Específica 

Fontes Frequentemente não especificadas 
Abrangentes e com estratégia de 

busca explicita 

Seleção 
Frequentemente não especificada  

(potencialmente com viés) 

Baseada em critérios previamente 

estabelecidos e aplicados 

uniformemente 

Avaliação Variável e Arbitrária Criteriosa e Reprodutível 

Síntese Qualitativa 

Quantitativa ou Quanti-Quali (com 

ou sem método estatístico 

aplicado) 

Inferências 
As vezes baseadas nos resultados 

da pesquisa 

Normalmente baseadas nos 

resultados da pesquisa 

Fonte: COOK; MULROW; HAYNES, 1997, p. 378; quadro traduzido e com adaptações. 

 

 Assim sendo, diante da síntese de especificações apresentadas através dos 

Quadros 1,2 e 3, tem-se um vislumbre de como os tipos de estudo de revisão têm se 

diferenciado ao longo do tempo, bem como vêm se especializando a fim de suprir a 

constante evolução da pesquisa acadêmica. Em 2009, por exemplo, Grant e Booth 

(2009) identificaram 14 tipos diferentes de revisões, em 2016, já havia sido identificado 

um montante de 25 métodos de síntese de conhecimento (TRICCO et.al., 2016). Logo, 

é fato que no “fazer ciência” diferentes formas de evidência, objetivos e questões de 

revisão levaram ao desenvolvimento de novas abordagens em pesquisa projetadas 

para sintetizar evidências de forma mais eficaz e rigorosa, em suas multivariadas 
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áreas de conhecimento, de modo que hoje, a metodologia de revisão sistemática 

ainda continua em constante processo de evolução (AROMATARIS; MUNN, 2020).  

 

3.1.2 Revisão Sistemática: uso, processo e diretrizes 

 

 Diante do exposto até então, se faz necessário apresentar motivos mais 

específicos e da utilização da Revisão Sistemática como método aplicável nas 

diversas áreas da pesquisa científica. À vista disso, tal método é eficaz para 

profissionais, pesquisadores e gestores em geral que necessitam conhecer os 

resultados das pesquisas realizadas sobre determinado tema, onde muitas vezes os 

estudos primários são pequenos para detectar diferenças, ou apresentam resultados 

são contraditórios, ou ainda o quantitativo geral de estudos é tão alto que não se 

consegue a visão mais analítica desejada (SILVEIRA, 2015). 

 Em sequência, na área de engenharia de software, por exemplo, as RS se 

mostram eficientes para avaliações de tecnologias em saúde, avaliações econômicas 

de procedimentos ou utilização de medicamentos, e matéria de insumo para os 

gestores de saúde que necessitam de acesso às melhores evidências para a tomada 

de decisões (FELIZARDO; MARTINS; HÖHN, 2009). 

 Desse modo, no âmbito das ciências políticas, as RS têm sido utilizadas como 

fonte de informação para os que tomam decisões na política (PETTICREW; 

ROBERTS, 2006), incluindo informações sobre a natureza e a extensão de um 

problema, e os potencias benefícios ou danos e os custos de intervenções e políticas.  

 Diante disso, também é nítido que diversos países já implementaram em seus 

governos formas de utilização de RS para informar e conduzir a melhores tomadas de 

decisões, gerando nesse ponto da discussão, uma necessidade cada vez mais latente 

de incluir “nichos” de pesquisa em áreas ainda não tão utilitárias desse método, como 

a de Relações Internacionais. Visto que, sem dúvidas, mais produções como RS com 

tal viés metodológico, contribuiria com assertivas no âmbito do Sistema Internacional 

e seus agentes, a exemplo das RIs no âmbito da Cooperação Internacional.  

 Nesse sentido, aplicando a reflexão anteriormente proposta de pensar RS em 

RI, à exemplo do uso político, um ministro inglês resumiu nas seguintes palavras 

porque os políticos gostariam de contar com RS de qualidade e pertinentes:  

 

As revisões sistemáticas não receberam credito suficiente comparado com 
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novas coleta de dados [...] nós não estamos interessados em correlações 
inúteis baseadas em pequenas amostras das quais é impossível extrair 
conclusões generalizáveis [...] nós preferimos estudos que combinam 
informação quantitativa e em larga escala sobre o tamanho dos efeitos, que 
vai nos permitir generalizar, inclusive com estudos de caso aprofundados que 
fornecem ideias sobre como os processos funcionam (BLUNKETT, 2000 
apud SILVEIRA, 2015, p. 39). 

 
 Sendo assim, conclui-se a presente seção com um reforço a partir do já 

enumerado por Petticrew e Roberts (2006), no âmbito das Ciências Sociais (mas que 

valem para as demais áreas), numa espécie de “justificativas”, para a realização de 

uma revisão sistemática: 

 
1) quando não se tem certeza sobre a efetividade de um determinado serviço 
ou política e existem estudos prévios sobre o tema;  2) em estágios precoces 
de desenvolvimento de políticas quando é necessário obter evidências dos 
efeitos prováveis de certa intervenção;  3) quando existe uma ampla gama de 
pesquisa sobre um tema, porém questões chave ainda permanecem sem 
resposta, tais como tratamento, prevenção, diagnostico ou etiologia ou 
questões sobre as experiências das pessoas;  4) quando é necessário ter um 
panorama geral da evidência sobre um tópico para direcionar futuros esforços 
de pesquisa;  5) quando é necessário ter um panorama válido de pesquisas 
e metodologias anteriores para promover o desenvolvimento de novas 
metodologias (PETTICREW; ROBERTS, 2006, p. 21). 

 
 Isso posto, tem-se que a RS precisa ser compreendida para além de uma 

ferramenta metodológica, mas também como um processo metodológico, e como tal, 

para o seu efetivo estabelecimento é realizado em fases, cada qual com seus próprios 

objetivos e metas a serem alcançados.  

 Assim, na presente pesquisa, como modelo padronizado para a realização da 

RS, será utilizado o modelo do processo metodológico sugerido através do relatório 

técnico elaborado por Biolchini et.al. (2005), pela acessibilidade às informações do 

mesmo amplamente divulgadas, mas principalmente, pela didática nele implementada 

suprindo a demanda de esclarecimentos sobre as RS, objetivada na presente 

pesquisa. 

 Nesse contexto, a RS como processo envolve três etapas: Planejamento, 

Condução (ou Execução) e Análise dos resultados. O chamado empacotamento 

envolve todo o processo e consiste no armazenamento dos dados operacionais de 

cada uma das fases. Vale destacar que ao término de cada fase a qualidade de sua 

realização é avaliada, e assim, se os resultados gerados ao final de uma fase não 

forem aprovados, a mesma deve ser executada novamente. Há ainda interações entre 

as fases, de modo que uma atividade iniciada, por exemplo, na fase de planejamento, 

poderá ser refinada nas etapas subsequentes (BIOLCHINI et.al., 2005). 
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Figura 1 -  Processo de Condução de Revisão Sistemática 

 

Fonte: BIOLCHINI et.al., 2005, p.10. Traduzido. 

 

 A primeira fase da RS é o Planejamento, que deve ser executado a partir de 

duas atividades essenciais: a identificação da necessidade de uma revisão – da qual 

resulta o pensar sobre os objetivos a serem alcançados na RS;  e criação de um 

protocolo de revisão – formulado pelo agente da RS, onde devem ser registrados os 

objetivos da pesquisa, seus métodos de execução,  critérios de inclusão e exclusão, 

assim como de qualidade, seleção das fontes, idioma dos artigos, métodos de busca 

e palavras-chave (BIOLCHINI et.al., 2005). 

 Portanto, ao término dessa fase inicial, o protocolo elaborado deve ser 

validado, e para isso a avaliação pode ser conduzida de duas formas: por um 

especialista em RS, através da leitura do protocolo; ou pela execução do protocolo, 

em uma porção reduzida das fontes da seleção. Assim, se os resultados obtidos, por 

qualquer uma das avaliações não forem satisfatórios, deve-se reformular o protocolo 

(FELIZARDO; MARTINS; HÖHN, 2009). 

 A segunda fase da RS é a de Condução (ou execução), que tem como objetivo 

a obtenção e análise dos estudos primários. Dessa forma, suas atividades principais 

compreendem: a execução da seleção dos estudos, propriamente ditos, segundo os 

critérios estabelecidos pelo protocolo de planejamento já aplicado; e, por conseguinte, 

a extração dos dados dos referidos estudos (BIOLCHINI et.al., 2005). 

 Por último, temos a fase de Análise dos resultados através da qual os estudos 

primários que atendem aos objetivos e critérios da RS são extraídos e sintetizados. 

Tal síntese pode ser somente descritiva, ou pode apresentar sumário estatístico a 

respeito dos resultados encontrados (BIOLCHINI et.al., 2005), de modo que o 

essencial seja existir descrições sobre o rigor utilizado na condução da RS e suas 

validações a cada etapa. 
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 Ademais, cabe ressaltar que diante da evolução da produção de RS, diversas 

ferramentas passaram a ser desenvolvidas e utilizadas na incumbência de 

sistematizar esse tipo de estudo, de modo a preservar a riqueza de seus detalhes de 

construção tão relevantes, sobretudo para a realização da auditagem, a qual deve 

estar passível, o que confere à RS seu alto rigor científico (KITCHENHAM, 2004).  

 Assim sendo, um exemplo desse tipo de ferramenta de execução de RS é o 

StArt (State of the Art through Sistematic Review), desenvolvida pelo Laboratório de 

Pesquisa em Engenharia de Software da Universidade Federal de São Carlos 

(UFSCar), que visa auxiliar o pesquisador na aplicação do processo da RS, segundo 

as seguintes etapas: Planejamento, Execução e Sumarização que se equipara (na 

prática) as fases de RS já enunciadas por Biolchini et.al.(2005) (ZAMBONI, 2010). 

 Em vista disso, além de ser estabelecida em fases, a Revisão Sistemática 

também possui diretrizes padronizadas para sua realização, que nada mais são do 

que outras formas de abordagem possíveis para o processo da RS. Nesse sentido, 

destacam-se dois agrupamentos em que as diretrizes podem ser distribuídas: as 

diretrizes metodológicas - e que o sugerido por Biolchini et.al. (2007) se enquadra - 

opção adotada pela autora da presente pesquisa, por motivos já apresentados; e as 

diretrizes estruturais.  

 No tocante às diretrizes metodológicas, o crescente interesse em revisões 

sistemáticas levou ao surgimento de grupos internacionais e interdisciplinares de 

acadêmicos, promovendo e expandindo as RS. Dessa maneira, vale citar por sua 

relevância no meio acadêmico aquelas instituídas: pela Cochrane Collaboration 

(1999), inicialmente mais utilizada pela área de Saúde; pela Campbell Collaboration 

(2000), com foco nas Ciências Sociais; e no Brasil, também voltado para a área de 

Saúde, as estabelecidas pelo Ministério da Saúde (2012) em seu livro de “Normas e 

Manual Técnico” em colaboração com a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 

Estratégicos e o Departamento de Ciência e Tecnologia. E tantas outras que como a 

JBI Manual for Evidence Synthesis, com publicações online desde 2017, realiza em 

sua versão mais recente do referido manual (2020), atualizações periodicas 

disponíveis no ambiente digital. 

 Por outro lado, acerca das diretrizes estruturais, as mais consolidadas foram 

estabelecidas inicialmente pelas recomendações QUORUM - Quality of Reporting of 

Meta-analyses (1999), atualizada em 2009, passou a configurar recomendações 

PRISMA - Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analysis 
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(MOHER et.al., 2009). 

 A Declaração PRISMA 2020, publicada em 2021, é, portanto, a mais nova 

versão de recomendações estruturais para a RS e consiste em: 

uma “lista de verificação” (ANEXO A) e um “fluxograma” (ANEXO B).  

 A supracitada lista, conta com a listagem de 27 itens, assim como no modelo 

de 2009, mas acrescidos de subcategorias, devidamente descritos que têm o 

propósito de guiar os autores de RS sobre as informações que devem ser claramente 

especificadas no manuscrito que relata as RS avaliadas em seus estudos, incluindo 

instruções específicas para o título, resumo, métodos, resultados e apoio financeiro. 

Então, o fluxograma por sua vez, descreve o fluxo de informações nas diferentes fases 

de uma revisão sistemática, como: o número de registros identificados, incluídos e 

excluídos e os motivos das exclusões, como uma espécie de diretriz metodológica 

própria (McKENSIE et.al., 2021; AROMATARIS; MUNN, 2020).  

 Vale salientar que tal diretriz estrutural não é a única no meio acadêmico, mas 

diante da sua acurácia de critérios, utilização nas mais diversas áreas do 

conhecimento e enquadramento aos constructos técnicos da autora da presente 

pesquisa, foi a opção adotada nesse estudo para estabelecer a qualidade de 

estruturação, bem como serviu como uma linha condutora para os critérios de 

avaliação elaborados pela autora dessa pesquisa para os estudos que serão inseridos 

na análise da RS e que serão explicitados na segunda parte desse capítulo. .  

 Desse modo, torna-se indispensável justificar que todas essas alternativas de 

padronização tendem, tão somente, querer conferir a RS o nível sempre mais acurado 

e confiável no âmbito da pesquisa científica.  

 Finalmente, ainda no contexto dessa sessão do trabalho, cabe elencar as 

vantagens do método de RS aqui defendido, bem como a apresentação de suas 

limitações e/ou desvantagens. 

 O quesito vantagens das RS foi bem suprido ao longo de toda a discussão do 

artigo em questão, de modo que nesse momento tende-se apenas a reforçar de forma 

mais pontual o que de alguma forma já pode ter sido contemplado anteriormente, no 

Quadro 4 que segue: 

 

 

 

 

http://prisma-statement.org/PRISMAStatement/Checklist.aspx
http://prisma-statement.org/PRISMAStatement/Checklist.aspx
http://prisma-statement.org/PRISMAStatement/FlowDiagram.aspx
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Quadro 4 – Vantagens da Utilização da Revisão Sistemática 

Vantagem Justificativa 

Poder de Síntese Permite consolidar um grande volume de informações 

Objetividade Reduz o risco de viés, subjetividade e erro 

Balanceamento Os conjuntos de estudos incluídos são selecionados de forma 

sistemática e imparcial 

Replicabilidade Pois incorpora uma estrutura transparente de pesquisa que permite 

refazer todas as etapas da pesquisa 

Ser verificável Devido ao um método estruturado previamente estabelecido 

Flexibilidade Podendo ser adaptada a diferentes contextos 

Dinamicidade Em identificar áreas de oportunidade de pesquisa dentro de um tema 

ou novas questões de pesquisa 

Poder de Comunicação Os resultados são apresentados em um formato fácil de ler e entender 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

 Contudo, não sendo isenta à críticas assim como todo e qualquer método 

construído, a RS apresenta desvantagens, tais como: o alto consumo de tempo para 

sua elaboração; a demanda acentuada de maiores esforços para realização da 

pesquisa, conforme os padrões esperados, desde a construção do protocolo até a 

síntese dos dados relevantes de cada estudo nela incluído; a necessidade de, pelo 

menos, dois profissionais para avaliar os estudos com a finalidade de garantir a 

qualidade da revisão.; e ainda a dificuldade de se conduzir avaliações de qualidade 

no tocante aos achados da pesquisa, pois pode de alguma maneira, mesmo que 

limitada, ser fonte de viés e incorrer ao erro (GALVÃO; SAWADA; TREVIZAN, 2004). 

 

3.2 Revisão Sistemática Aplicada à Pesquisa  

 

O presente estudo se utilizará do método indutivo, caracterizando-se como 

uma pesquisa: quanto à sua natureza básica, pois visa gerar conhecimentos novos 

úteis para o avanço da ciência sem aplicação prática prevista; quanto a abordagem 

do problema é do tipo combinada, uma vez que pretende alcançar tanto uma 

abordagem qualitativa, como quantitativa; quanto aos seus objetivos é exploratória, já 

que visa proporcionar maior familiaridade com o problema com vistas a torná-lo 

explícito; e quanto ao procedimento metodológico foi escolhida a revisão sistemática, 

visto seu caráter rigoroso, confiável, reprodutível, e, sobretudo que permita auditagem 

(GIL, 1991; KITCHENHAM, 2004). 
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3.2.1 Questão de Pesquisa 

 

Tal revisão seguirá a estratégia de busca previamente estabelecida através 

do Protocolo de Planejamento (APÊNDICE A) formulado pela autora da pesquisa, 

desde a seleção dos estudos até a análise final dos mesmos. Segundo especificações 

a seguir descritas e dissertadas. 

Destarte, a questão principal a que essa RS se propõe a sanar é: “Como a 

academia brasileira conceitua e/ou aplica os termos Saúde Global e Diplomacia da 

Saúde (Global) no contexto da Cooperação Internacional?”.  

À vista disso, tal questionamento de pesquisa é derivado da definição dos 

elementos, segundo estratégia PICO (P: Patient, Population or Problem; I: 

Intervention, Prognostic fator or Exposure; C: Comparison or Control; O: Outcome), 

que consiste em descrever claramente os componentes da pergunta e também pode 

ser utilizada para compor estratégias de busca (SANTOS; PIMENTA; NOBRE, 2007) 

conforme apresentados no quadro a seguir: 

 

Quadro 5 – Descrição dos Componentes PICO para Pergunta da Pesquisa 

COMPONENTE DESCRIÇÃO 

População 
Artigos científicos de autores brasileiros, com conteúdo na íntegra, que 

aplicam ou conceituam os termos Saúde Global e Diplomacia da Saúde. 

Intervenção Utilização e conceituação de Saúde Global e Diplomacia da Saúde. 

Controle 
Artigos indexados em bases de dados, que utilizam os termos Saúde 

Global e Diplomacia da Saúde no contexto da Cooperação Internacional. 

Resultado (Esperado) 

- Outcome 

Saúde Global e Diplomacia da Saúde sendo utilizados junto às pesquisas 

fomentadas majoritariamente por agentes governamentais e/ou afins. 

Contexto de Aplicação 
Pesquisas acadêmicas que discutam sobre Saúde Global e Diplomacia da 

Saúde no contexto da Cooperação Internacional. 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

A fim de sanar e aprofundar, além do objetivo geral do presente estudo, seus 

objetivos específicos, perguntas secundárias também foram formuladas para melhor 

condução e elaboração do conteúdo da RS, as quais são apresentadas no quadro a 

seguir: 
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Quadro 6 – Perguntas Secundárias de Pesquisa 

PERGUNTA DESCRIÇÃO DA PERGUNTA 

Ps1 
Quais são os usos e conceitos empregados para Saúde Global (SG) e Diplomacia da 
Saúde (DS) no contexto da Cooperação Internacional, bem como, suas 
peculiaridades nas pesquisas acadêmicas? 

Ps2 
Quais são os aspectos positivos e/ou negativos explicitados pelos autores que fazem 
uso dos termos SG e DS no contexto da Cooperação Internacional? 

Ps3 
A utilização dos termos SG e DS pela academia evidencia algum posicionamento 
preferencial, teórico e/ou prático, acerca da Cooperação em Saúde? 

Ps4 Quais são as críticas e desafios elencados no tocante aos termos analisados? 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

3.2.2 Bases de Dados e Localização dos Estudos 

 

 A busca por achados científicos relevantes nas mais diversas áreas do 

conhecimento, implica na utilização de recursos de informação, tais como Bases de 

Dados (BD), catálogos de bibliotecas de livros, teses e dissertações, entre outros. As 

BD, por sua vez, são consideradas os recursos informacionais mais eficientes para 

realização de tais buscas (GREENHALGH, 2008; MCKIBBON et al., 2011). Sobretudo 

em virtude de serem constituídas a partir de um software estruturado para coletar, 

armazenar e fornecer informação constituindo coleções de registros de documentos 

que, elaborados numa estrutura de campos, podem ser recuperados através de 

algoritmos de busca que percorrem seus conteúdos (SILVEIRA, 2015). 

 Diante disso, para a presente pesquisa definiu-se que todas as fontes 

recuperadas seriam provenientes, exclusivamente, de BD científicas e pré-selecionas 

para realização das buscas o que permite também avaliar, de forma indireta, o grau 

de produção dos acadêmicos na área também nesses meios de alto alcance.  

 Assim, o acesso as BD, foi realizado a partir do portal do Portal de Periódicos 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), do 

Ministério da Educação (MEC) do Brasil, que oferece acesso a textos completos 

disponíveis em mais de 45 mil publicações periódicas, internacionais e nacionais, e a 

diversas bases de dados que reúnem desde referências e resumos de trabalhos 

acadêmicos e científicos até normas técnicas, patentes, teses e dissertações dentre 

outros tipos de materiais, cobrindo todas as áreas do conhecimento (CAPES/MEC, 

2021).  

 Vale ainda ressaltar que o acesso ao Portal da CAPES/MEC foi efetivado 

através do acesso CAFE, liberado a autora desta pesquisa pelo vínculo estabelecido 
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com a Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e que permite uma gama maior de 

liberações de materiais para além daqueles que são fornecidos quando acessados 

pelo público em geral.  

 Desse modo, seguem as descrições das bases de dados selecionadas para 

atual pesquisa e que fundamenta a escolha da autora por cada uma delas, a saber: a 

Web of Science e Scopus, de caráter multidisciplinar; e a SciELO (Scientific Electronic 

Library onLine) e Pubmed vinculadas a área de saúde e ciências afins; afim de manter 

o equilíbrio quanto ao tema pesquisado. 

 A Web of Science (WoS) é uma BD importante, desenvolvida pelo Institute for 

Scientific Information (ISI), permite acesso a referências e resumos em todas as áreas 

do conhecimento e cobre uma gama de aproximadamente 12.000 periódicos. A 

Scopus, por sua vez, uma base referencial pertencente à Editora Elsevier indexa 

títulos acadêmicos revisados por pares, títulos de acesso livre, anais de conferências, 

dentre outros. Ambas BD, bastante utilizadas para pesquisas na área das Ciências 

Sociais, dispõem de funcionalidades de apoio à análise de resultados, importantes na 

construção de uma RS, como identificação de autores e filiações, análise de citações 

e análise de publicações (CAPES/MEC, 2021).  

 A SciELO é produto da cooperação entre a Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de São Paulo (FAPESP), Centro Latino-Americano e do Caribe de 

Informação em Ciências da Saúde (Bireme) e instituições nacionais e internacionais 

relacionadas com a comunicação científica e editores científicos que oferece acesso 

gratuito a periódicos acadêmicos, bases de dados bibliográficas e de texto completo 

disponíveis na Internet, particularmente da América Latina e Caribe (CAPES/MEC, 

2021). Tais aspectos conduzem para uma captura possível de uma visão e 

contextualização científica, regionalmente mais próxima, a ser aplicada na análise dos 

materiais recuperados nessa RS. 

 Por fim, a PubMed, que na verdade é a ferramenta criada para acesso a BD 

Medline elaborada pela National Library of Medicine (USA) que permite pesquisas do 

seu conteúdo através da interação com seu vocabulário próprio de indexação o 

Medical Subject Headings (MeSH) (CAPES/MEC, 2021), devido à reconhecida 

qualidade desta base e ao fato de ser de acesso livre em qualquer parte do mundo é 

bastante consultada e está presente na maioria das RS, sobretudo, as que englobam 

algum tema de saúde. 
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 Descrita a escolha pelas BD, é necessário voltar-se para a estratégia adotada 

de localização dos estudos, procedimento esse de recuperação das informações, a 

partir dos artigos levantados, através do uso das strings de busca, formuladas em 

função dos termos de busca – já pré-determinados no Protocolo da RS - e que devem 

ser encontrados, preferencialmente, nos Títulos, Resumos e Palavras-chave de cada 

base de dados. 

 

3.2.2.1 Termos de Busca  

 

 Tais termos são padronizados e executados em cada BD para pesquisa: 

 

Quadro 7 – Termos de Busca da Pesquisa 

TERMOS SINÔNIMO(S) TRADUÇÃO 

global health - saúde global 

health diplomacy - diplomacia da saúde 

international 

cooperation 
international aid, foreign aid 

cooperação internacional (auxílio 

internacional, ajuda externa) 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

3.2.2.2 Idiomas Pesquisados 

 

 Foram incluídos neste estudo artigos publicados nos idiomas inglês, português 

e espanhol. No entanto, uma vez que a maioria das BD indica e/ou padroniza a busca 

das palavras-chaves, ou no caso do PubMed, os MeSH, no idioma inglês, para o maior 

número de dados levantados, as strings da presente pesquisa foram formuladas e 

executadas apenas nesse idioma.  

 

3.2.2.3 Strings de Busca  

 

No exercício de construção da pesquisa bibliográfica as estratégias para 

buscas eficientes nas BD é um trabalho técnico, sofisticado, que exige o real 

conhecimento do funcionamento das bases, seus recursos tecnológicos, assim como 

o vocabulário controlado, caso se aplique a base selecionada, como na presente 

pesquisa ao PubMed. Dessarte, se faz necessário encontrar o equilíbrio entre a 
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abrangência e a precisão dos dados que a string de busca irá recuperar, pois à medida 

que se aumenta a abrangência reduz-se a precisão e assim há um incremento na 

recuperação de mais artigos não relevantes, por isso a relevância de se executar 

testes anteriores, até o estabelecimento do padrão de busca final (HIGGINS et al., 

2011; SILVEIRA, 2015). 

Ciente disso, para realização dessa RS foi criada e testada uma string de 

busca genérica (Quadro 8), segundo Protocolo de Planejamento executado, a qual foi 

executada no campo de Busca Avançada com pequenas adaptações nas diferentes 

BD selecionadas (Quadro 9), segundo especificidades de nomenclatura necessária 

em cada uma delas e/ou utilização de caracteres específicos, mas prezando sempre 

pelo padrão de (algoritmo) de busca definido. 

 

Quadro 8 – String Genérica de Busca 

("global health" OR "health diplomacy") AND (“international cooperation” OR 
“cooperation,international” OR "foreign aid" OR "aid,foreign" OR "international aid" OR 

"aid,international") 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

Quadro 9 – Strings Adaptadas de Busca 

BASE DE 
DADOS 

STRING ADAPTADA/UTILIZADA 

Web of 
Science 

(TS=("global health" OR "health diplomacy")) AND TS=("international cooperation" 
OR "cooperation,international" OR "foreign aid" OR "aid,foreign" OR "international 
aid" OR "aid,international") 

Scopus 
TITLE-ABS-KEY ( "global health"  OR  "health diplomacy" )  AND  TITLE-ABS-
KEY ( "international cooperation" OR "cooperation,international"  OR "foreign aid" 
OR "aid,foreign"  OR  "international aid"  OR  "aid,international" )  

Scielo 
subject:("global health" OR "health diplomacy") AND subject:(“international 
cooperation” OR “cooperation,international” OR "foreign aid" OR "aid,foreign" OR 
"international aid" OR "aid,international") 

PubMed 

("global health"[Title/Abstract] OR "health diplomacy"[Title/Abstract]) AND 
("international cooperation"[Title/Abstract] OR 
"cooperation,international"[Title/Abstract] OR "foreign aid"[Title/Abstract] OR 
"aid,foreign"[Title/Abstract]) 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

3.2.2.4 Refinamento de Busca nas Bases de Dados 

 

 Após realizadas as buscas, e recuperados os estudos, os mesmos foram 

submetidos ao refinamento da pesquisa, segundo itens descritos no Quadro 10, a 

partir dos próprios recursos de filtragem disponibilizados em cada BD selecionada.  
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Quadro 10 – Itens de Refinamento nas Bases de Dados 

Item DESCRIÇÃO DO ITEM DE REFINAMENTO 

R1 Tipo de Documento: Artigos científicos no geral e de revisão. 

R2 Vínculo regional de pelo menos um autor: Brasil (para artigos em colaboração). 

R3 Período das Publicações: 2000 a 2021. 

R4 Idiomas: inglês, português e espanhol. 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

3.2.3 Critérios da Pesquisa 

 

3.2.3.1 Critérios de Inclusão 

 

Os Critérios de Inclusão (CI) da presente pesquisa seguem, conforme 

apresentados no Quadro 11, alguns dos quais reforçam os itens refinados nas BD: 

 

Quadro 11 – Critérios de Inclusão 

Critério DESCRIÇÃO DO CRITÉRIO DE INCLUSÃO 

CI1 
Trabalhos que conceituem e/ou definam, ou referenciem (outros autores) os termos Saúde 
Global e/ou Diplomacia da Saúde no contexto da Cooperação Internacional 

CI2 Estudos publicados e disponíveis integralmente nas bases científicas buscadas. 

CI3 
Pesquisas em que pelo menos um de seus autores tenha vínculo com a academia 
brasileira, em colaboração ou não com outros autores. 

CI4 Artigos científicos e de revisões publicados no período de 2000 a 2021. 

CI5 Estudos publicados nos idiomas Inglês, Português e Espanhol. 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

 O primeiro critério (CI1) foi adotado a fim de permitir que os estudos 

recuperados viessem, de fato, sanar os objetivos de análise propostos pela presente 

pesquisa e estivessem em acordo com a temática aqui discutida e objetivos 

pretendidos, por isso também os critérios que seguem como o acesso completo ao 

conteúdo e pensamento formulado de cada autor pesquisado (CI2) que constitui a 

academia científica brasileira (CI3) torna-se de máxima importância. 

 O quarto critério, diz respeito a analisar especificamente um fenômeno que se 

tornou evidente com o início do novo século, a Saúde Global e Diplomacia da Saúde 

no contexto da Cooperação Internacional e que se encontra em uma constante de 

crescimento nos dias atuais, em virtude da Pandemia do COVID-19 (CI4), logo o 

recorte temporal proposto foi de 2000 a 2021.  
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 Por fim, o último critério (CI5) foi o único estabelecido por conveniência, visto 

que dizem respeito aos idiomas que a autora da presente pesquisa se julga apta para 

análise. Ainda assim, com este tópico executado por conveniência, todos os artigos 

recuperados para ingressarem a amostra do presente estudo foram elaborados 

apenas nos idiomas aqui selecionados. 

  

3.2.3.2 Critérios de Exclusão 

 

Os Critérios de Exclusão (CE) dos estudos recuperados são apresentados no 

Quadro 12, juntamente com suas justificativas de estabelecimento - quando aplicável, 

uma vez que alguns dos CE se fundamentam e/ou são amparados nas mesmas 

elucidações fornecidas a determinados CI enunciados anteriormente: 

 

Quadro 12 – Critérios de Exclusão 

Critério 
DESCRIÇÃO DO CRITÉRIO DE 

EXCLUSÃO 
JUSTIFICATIVA 

CE1 
Artigos em duplicidade provenientes das 
diferentes bases de dados pesquisadas. 

Pelo fato de gerarem dados 
quantitativos alterados na análise  

CE2 
Trabalhos que não apresentem 
resumo/abstract. 

Pois inviabiliza a realização das etapas 
de Planejamento e Extração da RS 

CE3 

Pesquisas que não correspondam aos 
formatos de artigo ou revisões como: 
editoriais, capítulos de livro, cartas, 
documentos de conferências, dentre outros. 

Pois tais aspectos ocasionariam fuga a 
temática proposta e/ou não sanariam os 

objetivos pretendidos pela presente 
pesquisa 

CE4 

Trabalhos que apenas citem os termos 
Saúde Global (SG) e/ou Diplomacia da 
Saúde (DS) sem explicitar conceitos e/ou 
definições dos mesmos em suas discussões 

CE5 

Pesquisas que abordaram a Cooperação 
Internacional como tema geral ou isolado, 
sem relacionar à SG e/ou DS em seus 
conceitos e/ou definições 

CE6 
Estudos que investigaram um problema 
específico de saúde global em suas 
condições clínicas. 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

3.2.3.3 Critérios de Qualidade 

 

Os Critérios de Qualidade (CQ) que seguem se propuseram a servir de fio 

condutor para a análise posterior de tais estudos recuperados, através do 

estabelecimento de perguntas que permitiram uma interpretação coesa e padronizada 

dos mesmos.  
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Isso porque mesmo os artigos que compõem a amostra já se enquadrarem 

aos padrões de qualidade inerentes à cada BD, das quais foram recuperados, os 

mesmos provêm de bases diferentes, logo a estratégia dos CQ, específicos da 

pesquisa, estabelecem uma uniformização de análise dos achados do estudo, 

requisito necessário na elaboração de uma RS. No quadro que segue especificam-se 

os CQ estabelecidos: 

 

Quadro 13 – Critérios de Qualidade 

Critério DESCRIÇÃO DO CRITÉRIO DE QUALIDADE 

CQ1 O artigo apresenta título coeso e coerente para o assunto a que se propõe? 

CQ2 
Apresenta um resumo estruturado (Incluindo, quando aplicável: referencial teórico, 
objetivos, métodos, resultados e/ou discussões, conclusões e limitações)? 

CQ3 O artigo apresenta justificativas e/ou objetivos pretendidos de maneira clara e coerente? 

CQ4 Os métodos ou técnicas foram reportados de forma objetiva? 

CQ5 Os resultados ou discussões foram detalhados e/ou comparados com outras fontes? 

CQ6 
As conclusões do artigo satisfazem os objetivos esperados e/ou suas limitações foram 
expostas? 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

 Para aplicação de tais CQ, foi elaborado um campo de respostas refente a 

cada critério a ser investigado (Quadro 14), e para quantificar tais respostas, foi 

utilizada a estratégia number scala, recurso disponível através da ferramenta de 

processamento de dados StArt, com conteúdo para mensuração sugerido pela autora 

da presente pesquisa, o que permitiu na etapa de análise e resultados da RS, atribuir 

uma pontuação de qualificação própria da pesquisa para cada artigo que compõe a 

amostra, com pontuação variando no intervalo de [0, 18].  

 

Quadro 14 – Campos de respostas para Critérios de Qualidade 

CAMPO TIPO CONTEÚDO 

Título coeso e coerente com a pesquisa 

Number 
scala 

(3) = Adequadamente 
descrito(s) 

 
(2) = Incompletamente 

descrito(s) 
 

(1) =  Descrito(s), mas 
inadequado(s) 

 
(0) = Não descrito(s) 

Estruturação e conteúdo do Resumo 

Justificativas e/ou Objetivos da pesquisa claros e 
coerentes 

Métodos ou técnicas reportados objetivamente 

Resultados e Discussões detalhados e/ou comparados 

Conclusões satisfatórias para pesquisa e/ou limitações 
expostas 

Legenda: Tipo = Number scala (escala de número) estratégia utilizada junto ao software StArt. 
Fonte: Elaboração própria, 2021. 
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 Vale salientar que a ferramenta escolhida para o processamento de dados da 

pesquisa, o Start, também atribui um score a cada um dos artigos nele inseridos, mas 

que não configuram uma análise de qualidade, necessariamente, sendo baseados 

apenas na citação das palavras-chaves - já determinadas e nele inseridas através do 

protocolo da pesquisa – em seus três campos padrão de avaliação, e com pontuação 

ajustável aplicada na presente pesquisa, especificados na Figura 2:  

 

Figura 2 – Método para Calcular o valor da Pontuação no Start 

 

Fonte: Software Start – Versão 3.4 Beta. 

 

3.2.4 Procedimentos da Pesquisa 

 

 A execução dessa RS seguiu a diretriz metodológica proposta por Biolchini 

et.al. (2005) ordenada nas fases de: Planejamento, Condução (ou Execução) e 

Análise dos resultados.  

 

3.2.4.1 Fase de Planejamento 

 

 Essa primeira fase compreendeu na busca dos estudos junto às BD, conforme 

critérios e especificações anunciados anteriormente e estabelecidos pelo Protocolo 

de Planejamento (APÊNDICE A); bem como na própria validação do protocolo, 

ocorrida através de sua execução em uma porção reduzida das fontes da seleção 

para análise prévia, por meio de testes múltiplos realizados pela própria autora da 

pesquisa. E assim, obtido sucesso quanto aos resultados desejados de recuperação 

de artigos segundo strings definidas nos testes realizados, concluiu-se a primeira fase 
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dessa RS com um total de 250 artigos (população do estudo), recuperados na busca 

final realizada em 03.11.2021, segundo as especificações que seguem na Tabela 1: 

 

Tabela 1 – Quantitativo de Artigos recuperados durante a Fase de Planejamento (FP) 

BASE DE 
DADOS 

Nº DE ARTIGOS RECUPERADOS 

Por string 
adaptada 

Por refinamento 

R1 R2 R3 R4 

Web of Science 218 197 26 26 26 

Scopus 4130 2845 128 127 127 

Scielo 217 192 92 92 92 

PubMed 116 109 05 05 05 

Total de Estudos  250 
Legenda: R1- Tipo de Documento (Artigo ou Artigo de Revisão); R2- País de origem do autor (Brasil); 
R3- Período das Publicações (2000-2021); R4- Idiomas (inglês, português, espanhol). 
Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

 Cabe ainda esclarecer que durante o processo de buscas nas BD, uma vez 

detectada, ausência de um ou mais desses recursos de refinamento na base em 

questão, o mesmo foi executado pela autora da pesquisa na consulta de item a item 

recuperado. Tal situação, ocorreu exclusivamente na BD Scielo que não dispunha do 

filtro país ou afiliação do autor do artigo, de modo que o montante de 192 achados 

nessa base, após o primeiro refinamento (R1), foi verificado no acesso a cada artigo 

disposto na própria base, e quando pelo menos um dos autores possuía nacionalidade 

brasileira, tal achado foi selecionado (R2), gerando assim a lista final da pesquisa 

nessa BD, resultando em 92 artigos. 

 

3.2.4.2 Fase de Condução (ou Execução) 

 

 A fase de Condução engloba duas etapas de procedimentos: a de Seleção e 

a de Extração. A primeira consistiu em, a partir das listas geradas junto às BD 

selecionadas, contendo: título, autores e resumo; executar a leitura de cada um 

desses itens, descartando aqueles que claramente não estivessem relacionados à 

estratégia de busca, que não preenchessem os critérios de inclusão, ou ainda que se 

relacionassem com os critérios de exclusão definidos. Em suma, os estudos excluídos 

nesta fase foram armazenados, mas não passaram às fases seguintes. 

 Assim, a Etapa de Seleção foi processada seguindo a ordem de verificação, 

no primeiro momento dos 250 artigos, segundo os Critérios de Exclusão (CE), de 

modo que aos artigos excluídos (148), foram atribuídos apenas um CE, seguindo a 
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ordem de análise dos mesmos estabelecida no Protocolo (CE1-CE6).  

 Em sequência, os artigos resultantes foram submetidos a análise dos Critérios 

de Inclusão (CI), segundo itens iniciais já preditos: título, autores e resumo dos artigos, 

e apenas um artigo dos 102 artigos submetidos a tal análise, deixou de ser incluído, 

pois não cumpriu com o CI3. Tais especificações dos artigos recuperados na etapa 

completa de Seleção seguem apresentados na Tabela 2: 

 

Tabela 2 – Quantitativo dos artigos recuperados durante a etapa de Seleção 

Nº de 
Artigos 
da FP 

SELEÇÃO POR 
CRITÉRIO DE EXCLUSÃO (CE) 

Nº de Artigos 
resultantes 
para análise 
de Inclusão 

SELEÇÃO POR 
CRITÉRIO DE INCLUSÃO (CI) 

CE Excluídos CI 
Não 

Incluídos 

250 

CE1: Artigos 
duplicados 

78 

102 

CI1: Conceitua SG 
e/ou DS 

* 

CE2: Artigos sem 
resumo 

11 
CI2: SG e/ou DS 
associada a CInt. 

* 

CE3: Não é Artigo 
ou art. de Revisão 

01 
CI3: Autor vinculado 
a academia brasileira 

01 

CE4: Apenas cita 
SG e/ou DS 

10 
CI4: Artigos com 
conteúdo na íntegra 

* 

CE5: CInt. como 
tema isolado 

01 
CI5: Artigo publicado 
entre 2000-2021 

* 

CE6: SG como um 
problema de saúde 
específico 

47 
CI5: Idioma dos 
artigos (Português, 
Inglês e Espanhol) 

* 

Total Parcial 148 Total Parcial 01 

TOTAL FINAL DOS ARTIGOS RECUPERADOS 
NA FASE DE SELEÇÃO 

101 

Legenda: FP- Fase de Planejamento; SG- Saúde Global; DS- Diplomacia da Saúde; CInt.- Cooperação 
Internacional. 
Fonte: Elaboração própria, 2021. 
 

 Avançando para a segunda etapa da fase de condução, a Extração, cada um 

dos 101 artigos provenientes da etapa anterior foi reavaliado segundo critérios de 

exclusão e inclusão, isso porque nessa nova fase foram verificados além dos resumos 

as conclusões dos estudos recuperados, e quando necessário - no caso de dúvida se 

algum critério analisado foi ou não cumprido - o artigo foi lido em sua totalidade para 

certificação de seu enquadramento quanto aos critérios enunciados.  

 Assim, um total de 73 artigos foram excluídos, segundo especificações dos 

seguintes critérios: CE3 (5), CE4 (36), CE5 (14) e CE6 (18). Desse modo, a amostra 

da presente pesquisa foi composta de 28 artigos, sob os quais foram aplicados os 

Critérios de Qualidade (CQ) do estudo que funcionaram como uma espécie de 

descrição classificatória dos mesmos, segundo pontuação já detalhada no Quadro 14.  
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Para verificação dos CQ a pesquisadora efetuou a leitura por completo dos 

estudos que lhe foram alocados e no tocante a extração de informações, propriamente 

dita, levantou os dados básicos de caracterização do estudo, bem como os dados 

específicos relacionados às perguntas de pesquisa, atualizando campos de 

comentários e anexando os arquivos completos do trabalho, recursos permitidos 

através da ferramenta StArt. 

Vale ressaltar que tal extração foi conduzida mediante os Critérios de 

Extração, definido previamente no protocolo de planejamento, conforme Quadro 15: 

 

Quadro 15 – Campos de Critérios de Extração 

CAMPO TIPO CONTEÚDO 

Termo(s) usado(s) no contexto da CInt 
Pick on 
many 

Saúde Global (SG), Diplomacia 
da Saúde (DS) 

Objetivo(s) da Pesquisa Text - 

Sobre os termos estudados SG e/ou DS 
Pick on 
many 

Conceitua, Aplica (referencia 
outros autores para conceitos 

e/ou definições adotadas) 

Conceitos e/ou definições dos autores da pesquisa 
para SG e/ou DS (se aplicável) 

Text - 

Conceitos e/ou definições referenciados de outros 
autores (se aplicável) 

Text - 

Há aspectos positivos e/ou negativos explícitos, 
segundo autores da pesquisa, quanto ao uso dos 
termos SG e/ou DS 

Pick on 
many 

Positivo(s), Negativo(s) 

Aspectos positivos e/ou negativos associados à 
aplicação dos termos SG e DS (se aplicável) 

Text - 

A pesquisa explicita alguma fonte de financiamento 
ligada às instituições governamentais e/ou similar 

Pick on 
list 

(Sim, Não) 

Qual(is) fonte(s) de financiamento da pesquisa (se 
aplicável) 

Text - 

Vínculo Institucional do(s) autor(es) nacional(is) Text - 

A utilização dos termos SG e DS pela academia 
evidencia algum posicionamento, acerca da 
Cooperação em Saúde 

Pick on 
list 

(Favorável, Desfavorável, 
Não se aplica) 

O artigo discute alguma teoria associada ao uso dos 
termos SG e/ou DS 

Pick on 
Many 

(Realista, Liberal, Construtivista, 
Outra, Não aplicável) 

Críticas e/ou desafios elencados no tocante a SG 
e/ou DS 

Pick on 
list 

(Sim, Não) 

Críticas e/ou desafios elencados no tocante a SG 
e/ou DS (se aplicável) 

Text - 

Legenda: Tipo: Pick on list (Escolha um na lista); Pick on Many (Escolha em vários); Text (Campo texto 
aberto) Fonte: Elaboração própria, 2022. 

 

3.2.4.3 Fase de Análise 

 

Uma vez finalizada a extração dos dados, os passos seguintes correspondem 

à etapa de análise de pesquisa que consiste na apresentação do conteúdo discutido, 
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propriamente dito, da Revisão Sistemática, com a interpretação e documentação dos 

resultados analisados, a partir dos estudos primários coletados. 

 

3.2.5 Processamento dos Dados da Pesquisa 

 

A realização das etapas que correspondem a Condução (Seleção e Extração) 

e Análise foram processadas com o auxílio da ferramenta para elaboração de RS, 

escolhida para a presente pesquisa e já dissertada, o StArt (Versão 3.4 Beta).  

Assim, para que isso ocorresse, após executadas as strings de busca 

adaptadas em cada uma das bases de dados, conforme fase de Planejamento 

exposta, as listas de estudos retornados e refinados, foram exportadas em formato 

BIBtex, para importação no StArt que executou em cada etapa da RS o protocolo 

elaborado pela autora da pesquisa, também inserido no software. 

Uma vez que para a fase de Análise, junto a ferramenta StArt, são 

disponibilizados os recursos de apresentação de resultados nos formatos de gráficos, 

nuvem e árvores de palavras, dentre outros recursos, o que auxilia na execução de 

uma boa descrição dos estudos levantados, bem como estatística simplificada, a 

utilização de outro software de processamento de dados foi descartada. 

Após concluído todo o processo de elaboração da RS, o StArt ainda fornece 

um Relatório Técnico, no formato de Planilhas do Excel (arquivo .xls), com a descrição 

metodológica detalhada na própria ferramenta também aqui apresentado (APÊNDICE 

B).  

Por fim, no intuito de permitir uma visualização global do processo 

metodológico até então descrito dessa RS, segue o Fluxograma (Figura 3): 
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Figura 3 – Fluxograma da Revisão Sistemática  

 

Legenda: R1- Tipo de Documento (Artigo ou Artigo de Revisão); R2- Vínculo nacional do autor (Brasil); 
R3- Período das Publicações (2000-2021); R4- Idiomas (inglês, português, espanhol).  
Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Panorama da Pesquisa Científica Brasileira sobre Saúde Global e Diplomacia 

da Saúde  

 

A presente revisão partiu de uma população inicial de 250 artigos para análise 

dos conceitos e aplicabilidade dos termos Saúde Global e Diplomacia da Saúde no 

contexto da Cooperação Internacional. Com isso, tal montante foi proveniente das 

quatro bases de dados pré-definidas para essa pesquisa, segundo distribuição do 

Gráfico 2: 

 

Gráfico 2 – Distribuição dos Artigos segundo Bases de Dados  

 

Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 

 

À vista disso, é importante destacar no gráfico acima como se objetivava 

identificar e sintetizar os usos e conceitos e/ou definições dos termos SG e DS no 

contexto da Cooperação Internacional, especificamente, e como isso por si só gerou 

uma predileção aos artigos das BD: Scopus (51%) por seu caráter Multidisciplinar; 

seguidos pelos artigos indexados na Scielo (37%) que detém um grande número de 

publicações da América Latina e Caribe, logo a pretensão na presente pesquisa de 

levantar artigos nacionais na temática proposta foram bastante frequentes. Além 

desses, 10% dos artigos foram provenientes da WoS, uma BD também multidisciplinar 

e uma frequência de apenas 2% os artigos da PubMed, base com especificidade maior 

em artigos na área de saúde. 
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Por conseguinte, a partir de tais estudos levantados, na etapa de Seleção foi 

possível filtrar aquelas pesquisas que inicialmente se enquadravam nos parâmetros 

propostos para análise dos termos SG e DS no âmbito da Cooperação Internacional, 

segundo critérios de inclusão e exclusão da pesquisa, de modo que ao término de tal 

processo 40% (n= 101) do total de artigos foram enquadrados como artigos aceitos, 

28% (n= 71) foram rejeitados 31% (n= 78) compreenderam em artigos duplicados, isto 

é, estudos publicados em periódicos com indexação em mais de uma base de dados, 

conforme ilustrado no Gráfico 3: 

 

Gráfico 3 – Status de enquadramento dos Artigos na Fase de Seleção 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 

 

Após realizada a etapa de Seleção da RS, conforme já discorrido na 

Metodologia da presente pesquisa, obteve-se um total de 101 artigos aceitos que 

seguiram para a etapa de Extração. Só então, a partir desse último processo, com a 

reavaliação de todos os critérios estabelecidos para essa etapa da pesquisa, foi obtido 

o total de 28 artigos que compuseram a amostra final do estudo (Gráfico 4): 

 

Gráfico 4 – Distribuição dos Artigos Aceitos e Rejeitados na Etapa de Extração  

 

Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 
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A respeito da reavaliação dos artigos durante a etapa de Extração, torna-se 

relevante justificar porque uma quantidade tão elevada de estudos (72%) necessitou 

ser rejeitada já fase de extração - primordialmente destinada a extração de dados para 

revisão, como o próprio título já enuncia. Dessarte, isso se deu devido à verificação 

dos resumos, principais fatores de análise na fase de seleção, tal que mostrou-se 

fragilizada diante da formulação e/ou constituição deficitária dos mesmos, sobretudo, 

por falta de elementos chaves no texto do resumo, como: a exposição de seus 

objetivos, metodologia, resultados ou considerações; de modo que apenas após a 

análise das considerações finais dos estudos, ou ainda no acesso aos seus textos 

completos que se pode verificar a real adequação dos artigos segundo os critérios 

estabelecidos para a pesquisa (inclusão e exclusão) com máximo rigor.  

No tocante aos artigos rejeitados na Etapa de Extração, dos 73 estudos 

excluídos: 05 o foram, pois não correspondiam aos formatos de artigos ou revisões, 

como editoriais, cartas, documentos de conferências, relatórios e outros (CE3); 35 

artigos apenas citaram os termos SG ou DS sem explicitar os conceitos e/ou 

definições dos mesmos em seus textos (CE4), como se tais e expressões já fossem 

bem consolidadas no meio acadêmico o que a literatura até o presente momento não 

concebe (FORTES, RIBEIRO, 2014; KICKBUSCH, 2016; FASSIN, 2012). 

Na sequência dos artigos excluídos, 14 constituíram pesquisas que abordaram 

a Cooperação Internacional como tema geral ou isolado – aplicada a uma situação 

específica em saúde, como estudos de caso de Cooperação Técnica em saúde – sem 

relacionar ou mencionar, no entanto, a SG ou DS em seus conceitos e/ou definições 

(CE5); e ainda, 18 estudos que investigaram um problema específico de SG em suas 

condições clínicas (CE6) – a exemplo do estudo sobre a sepse21 como principal causa 

de morte entre crianças no mundo e quais as recomendações padronizadas de 

conduta para intervir em tal problema/emergência de SG. 

Em síntese, apenas um artigo não foi incluso na pesquisa, pois embora um de 

seus autores fosse de nacionalidade brasileira, o mesmo não apresentava vínculo 

                                                           

21 Sepse: é uma doença complexa e potencialmente grave, desencadeada por uma resposta 

inflamatória sistêmica acentuada diante de uma infecção, na maior parte das vezes causada por 

bactérias. Estudo excluído mencionado: KISSOON, Niranjan et al. Sepsis in children: global implications 

of the world health assembly resolution on sepsis. Pediatric Critical Care Medicine, v. 18, n. 12, p. e625-

e627, 2017. 
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nacional algum (CI3), impedindo assim a análise da produção acadêmica a nível de 

Brasil, conforme pretendido na presente pesquisa. Logo, todas essas especificações 

acerca da distribuição dos artigos rejeitados na Etapa de Extração da RS, segundo 

critérios de inclusão e exclusão, seguem apresentadas no Gráfico 5: 

 

Gráfico 5 – Distribuição dos Artigos Rejeitados na Etapa de Extração segundo 

Critérios de Inclusão ou Exclusão da Pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 

 

 Isso posto, a amostra final da pesquisa, foi composta por 28 artigos, conforme 

já exposto no Gráfico 4, os quais conceituaram e/ou aplicaram (referenciaram outros 

autores) os termos SG e/ou DS, no contexto da Cooperação Internacional, dentro da 

realidade de produção acadêmica nacional. Sendo assim, tais estudos seguem na 

Tabela 3, de Caracterização Geral dos Estudos da Amostra, a qual especifica: os 

autores e título dos artigos, objetivos da pesquisa, revista e/ou periódico de 

publicação, ano e local de vínculo de seus respectivos autores:
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Tabela 03 - Caracterização Geral dos Estudos da Amostra sobre SG e DS 

 

Nº AUTOR(ES) TÍTULO DO ARTIGO OBJETIVO(S) DA PESQUISA REVISTA/PERIÓDICO ANO LOCAL 

01 VENTURA et al. 
A rights-based approach to public health 

emergencies: The case of the ‘More 
Rights, Less Zika' campaign in Brazil 

Apresentar a campanha liderada pelo Fundo de População das 
Nações Unidas (UNFPA) 'Mais Direitos, Menos Zika' como um 
exemplo consistente dos efeitos positivos que a coordenação entre 
atores globais e locais pode ter nas iniciativas de saúde. 

Global Public Health 2021 SP/ RJ 

02 
QUINTEIRO; 

CANCIO; 
GONÇALVES 

Human rights in the health diplomacy: 
The lessons bridged by international 

cooperation in the fight against 
HIV/AIDS to combat COVID-19 

Compreender em que medida a DS e a CInt contribuem para a 
consolidação do direito humano à saúde e para o combate a 
pandemias como a Covid-19. 

Revista Jurídica 2020 
MS/ 

Espanha 

03 
VENTURA; 
MARTINS 

Between Science and populism: The 
Brazilian response to COVID-19 from 

the perspective of the legal determinants 
of Global Health 

Avaliar a resposta brasileira à luz do quadro dos Determinantes 
Legais da Saúde, apresentados pela Comissão sobre SG e Direito da 
The Lancet-O’Neill Institute da Georgetown University, desvelando as 
origens e o conteúdo dos determinantes jurídicos da saúde, 
oferecendo um breve recorrido da experiência brasileira durante a 
pandemia e explorando os aspectos legais da resposta. 

Brazilian Journal of 
International Law 

2020 SP/ RJ 

04 BUSS 
Brazilian international cooperation in 

health in the era of SUS 

Abordar a presença da saúde na CInt do Brasil, bem como os 
elementos da DS brasileira, desde a implantação do SUS (1988-
2018). 

Ciência e Saúde Coletiva 2018 RJ 

05 PITTAS; DRI 
The dialog between health and foreign 

policy in Brazilian cooperation in human 
milk banks 

Compreender o que motiva o Brasil a promover os bancos de leite 
internacionalmente. 

Ciência e Saúde Coletiva 2017 SC 

06 BUENO 
Health surveillance and response on a 

regional scale: A preliminary study of the 
Zika virus fever case 

Analisar criticamente as respostas regionais sul-americana e 
brasileira com relação à declaração da microcefalia e de outros 
distúrbios neurológicos como a Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII), feita pela OMS em 2016. 

Ciência e Saúde Coletiva 2017 SP 

07 FEDATTO 
The AIDS epidemic and the 

mozambican society of medicines: An 
analysis of Brazilian cooperation 

Verificar se as ações brasileiras em Moçambique seguem os 
conceitos defendidos pela Cooperação Estruturante em Saúde e 
gerar novos questionamentos para o debate acadêmico.  

Ciência e Saúde Coletiva 2017 SP 

08 CASTILLO et al. 
Access to health care as a human right 
in international policy: Critical reflections 

and contemporary challenges 

Analisar o acesso à saúde como direito humano fundamental na 
política internacional intergovernamental. 

Ciência e Saúde Coletiva 2017 
DF/ PR/ 

SC 

09 PEREIRA 

An analysis of the major challenges and 
obstacles for international technical 

cooperation in health, Brazil-
Mozambique 

Identificar e analisar entraves e desafios, cujo conhecimento e 
enfrentamento revelam condições necessárias ao aprofundamento 
da relação bilateral e ao aperfeiçoamento da cooperação técnica 
internacional em saúde do Brasil. 

Ciência e Saúde Coletiva 2017 RJ 

10 MARTINS et al. 
Global health diplomacy: Conceptual 

framework proposal 

Construir, a partir das publicações sobre DS Global, representação 
deste campo de conhecimento, seus principais conceitos e 
características. 

Saúde e Sociedade 2017 CE 

11 
MANCHOLA-
CASTILLO; 
GARRAFA 

Interface between bioethics and 
international relations 

Realçar o enorme potencial que as epistemologias das áreas da 
bioética e RI tem e propor diálogos mais proveitosos entre ambas, 
abrindo caminho para uma fundamentação conceitual. 

Salud Publica de Mexico 2016 DF 
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12 WILSON et al. 
'Global health' and 'global nursing': 

proposed definitions from the Global 
Advisory Panel on the Future of Nursing 

Propor definições de SG e enfermagem global que reflitam o novo 
paradigma que integra a saúde nacional e internacional. 

Journal of Advanced 
Nursing 

2016 SP 

13 
SANTANA; 
GARRAFA 

Cooperation in health from the bioethical 
perspective 

Analisar a CInt em saúde a partir da perspectiva bioética, 
particularmente na travessia para o novo paradigma de 
horizontalidade almejado no contexto da cooperação sul-sul, que 
pretende substituir o modelo da assistência técnica vertical das 
relações norte-sul. 

Ciência e Saúde Coletiva 2013 DF 

14 
KICKBUSCH; 

BUSS 
Global health diplomacy and peace 

Abordar os complexos processos de negociação multinível e multiator 
que moldam e gerenciam o ambiente político global para a saúde, 
além de explorar a relação dinâmica entre saúde e política externa, 
fornecer exemplos dos níveis nacional, regional e global, refletir sobre 
as deliberações em diferentes órgãos internacionais e discutir 
questões-chave e oportunidades que podem contribuir para o avanço 
das agendas de saúde e paz. 

Infectious Disease Clinics of 
North America 

2011 RJ 

15 
DUARTE; 

VALENÇA, 

Securitising Covid-19? The Politics of 
Global Health and the Limits of the 

Copenhagen School 

Discutir como a teoria da securitização adotada no campo da SG e 
como ela está moldando a literatura sobre segurança em saúde. 
Especificamente, apontar as limitações da Escola de Copenhague 
como fonte de abordagens críticas à SG.  

Contexto Internacional 2021 SP/ RJ 

16 
PADULA; 
FONSECA 

BRICS: potential for cooperation and 
role in global health governance in the 

pandemic frame 

Abordar como a agenda de saúde estabelecida pela coalizão dos 
BRICS se insere em relações de poder presentes no SI que 
interferem no alcance de determinados objetivos de SG. 

SciELO Preprints 2020 RJ 

17 SILVA et al. 
Antimicrobial Resistance: formulation of 
the response in the global health context 

Analisar a formulação da resposta à Resistência a Antimicronianos 
(AMR) negociada no âmbito da OMS por seus Estados-Membros. 

Saúde em Debate 2020 RJ/ MG 

18 
ALVARENGA 

et al. 

Foreign policy, diplomacy and global 
health in pandemic times: Brazil in the 

conterflow of history 

O artigo analisa a atuação internacional do Brasil durante a pandemia 
pelo novo coronavírus, considerando o papel estratégico da política 
externa, a tradição diplomática brasileira em fóruns multilaterais e na 
área de SG. 

SciELO Preprints 2020a 
RJ/ BA/ 

ES/ Reino 
Unido 

19 
ALVARENGA 

et al. 

Challenges of the brazilian state posed 
by the COVID-19 pandemic: the case of 

paradiplomacy from Maranhão state 

Entender por que um ente subnacional empenha esforços na busca 
da sua inserção internacional, no contexto da paradiplomacia 
maranhense, frente aos desafios da pandemia do COVID-19. 

SciELO Preprints 2020b 
RJ/ BA/ 

ES 

20 GRISOTTI 
Global health governance in the context 

of emerging infectious diseases 

Analisar como o reposicionamento do papel da OMS – diante dos 
impactos provocados pelo conceito de doenças infecciosas 
emergentes (ciência) e pela entrada de novos atores e alianças no 
núcleo de sua coordenação estratégica (poder), que culminou com a 
revisão das International Health Regulations (normas) – colocou 
novos desafios ao regime de segurança em SG, diante das ameaças 
que se difundem além das fronteiras dos estados-nações 

Civitas 2016 SC 

21 
NUNES; 

PIMENTA 
The Zika epidemic and the limits of 

global health 

Analisar a epidemia de Zika no Brasil em quatro eixos específicos, a 
partir de uma visão crítica da SG, que considera os contextos sociais, 
políticos e ideológicos, nos quais a Zika é enquadrada 

Lua Nova 2016 
MG/Reino 

Unido 

22 
FARIA; 

GIOVANELLA; 
BERMUDEZ 

UNASUR in the World Health Assembly: 
common positions of the South 

American Health Council 

Identificar de que modo a atuação da Unasul, por meio de 
posicionamentos comuns na Assembleia Mundial da Saúde (AMS), 
contribui para o fortalecimento do processo de integração regional na 
América do Sul, para a construção de uma agenda regional em saúde 
e para a consolidação da própria Unasul como um player global na 
definição de pautas, na agenda mundial da saúde, que possam 
contribuir para a redução de inequidades em saúde. 

Saúde em Debate 2015 RJ 
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23 RIBEIRO 
Free-trade agreements: challenges for 

global health 

Discutir o processo de estabelecimento dos novos tratados de livre 
comércio, principalmente na saúde pública e seus determinantes que 
ainda não foram estudados em toda a sua complexidade e precisam 
ser melhor discutidos entre os profissionais de saúde, bem como 
alguns de seus efeitos colaterais os quais se baseiam em quebra de 
barreiras tarifárias e técnicas e excluem a maior parte dos países 
mais pobres do mundo. 

Revista de Saúde Pública 2015 SP 

24 
FORTES. 
RIBEIRO 

Global Health in globalization times 
Apresentar definições, conceitos e princípios da SG, baseando-se em 
seu desenvolvimento histórico e em seu contexto contemporâneo e 
propor uma agenda de pesquisa em SG. 

Saúde e Sociedade 2014 SP 

25 
CUNHA; 

LORENZO 
Global bioethics from the perspective of 

critical bioethics 

Analisar a chamada bioética global na perspectiva de três 
formulações teóricas estadunidenses com reconhecida importância 
ao campo: a de Van Rensselaer Potter, a de Tristam Engelhardt e a 
de Beauchamp e Childress. 

Revista Bioética 2014 DF 

26 ALMEIDA 
Global governance in the health sector: 

changes in the "world order", in the 
international arena and impacts in health 

Discutir a governança global no setor saúde a partir da análise do 
contexto de emergência deste e de outros termos correlacionados — 
SG, governança da saúde global (ou governança global para a 
saúde), DS ou diplomacia em saúde global. 

Astrolabio 2020 RJ 

27 DARSIE et al. 
Cooperation and counterparts in WHO 

actions: notes on global health 
geopolytics 

Analisar a atuação da OMS e seu papel nos assuntos ligados à SG, 
destacando a dinâmica denominada de cooperação-contrapartida. 

Geografares 2018 MG/ RS 

28 FORTES 
Reflecting on ethical values of global 

health 
Refletir sobre os valores éticos envolvidos na SG: justiça social, 
equidade e solidariedade. 

Saúde e Sociedade 2015 SP 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 

 

No tocante aos autores dos estudos levantados, os mesmos distribuem-se nas mais distintas áreas de atuação, tais como: 

direito, relações internacionais, saúde pública, ciências da saúde, história, geografia, sociologia, economia e política internacional 

executando trabalhos na maioria das vezes em colaboração entre profissionais de áreas distintas. Por isso, tal característica destaca 

a relevância dos tópicos da multidisciplinaridade ou interdisciplinaridade associada aos pesquisadores que se debruçam sobre os 

temas de SG e DS, bem como de ambos os termos, constituírem novos campos de conhecimento e prática dos multiatores que 

trabalham para abordar questões de saúde (FORTES et al., 2012; KICKBUSCH; BERGER, 2010; KOPLAN et al., 2009; VENTURA 

et al., 2021; PITTAS; DRI, 2017; WILSON, et al., 2016).  

Quanto à frequência de produção de cada autor, dentre os estudos da amostra, acerca dos temas que envolvem a SG e DS, 

pode-se observar a proeminência de alguns pesquisadores no tratar de tais temas, segundo apresentado na Figura 4: 
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Figura 4 – Nuvem de Palavras segundo frequência de produção em SG e DS dos 

autores na amostra pesquisada 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 

 

Conforme observado na figura acima, há grande ênfase na produção já 

estabelecida pelos autores como Paulo Marchiori Buss, das RIs, sobretudo pela 

participação em pesquisas colaborativas com a autora e cientista política, alemã, Ilona 

Kickbusch, referência internacional em pesquisas sobre SG e DS (BUSS, 2018; 

BUSS, KICKBUSCH, 2011).  

Outros autores nacionais, também com maior frequência de produção, que 

podem ser destacados são Deisy de Freitas Lima Ventura, Paulo Antônio de Carvalho 

Fortes, Helena Ribeiro, Rafael Almeida da Silva e Flávia Thedim Costa Bueno, todos 

na grande área da Saúde Pública (VENTURA et al., 2021; FORTES, RIBEIRO, 2014; 

SILVA et al., 2020; BUENO, 2017); Jameson Martins da Silva das RIs (VENTURA; 

MARTINS, 2020); e José Paranaguá de Santana e Volnei Garrafa, na área Bioética, 

(SANTANA; GARRAFA, 2013). 

Quanto às regiões brasileiras de vínculo dos autores das pesquisas, 

entendendo que um mesmo estudo pode ter colaboradores de mais de uma região do 

país, como já exposto na Tabela 3, o maior quantitativo de publicação foi atribuído a 

região Sudeste, com participação em 20 pesquisas, das 28 elencadas na presente 

amostra, tendo como estados de maior destaque Rio de Janeiro (RJ) e São Paulo 

(SP), respectivamente.  
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No tocante as produções das demais regiões brasileiras, os estados das 

regiões Centro Oeste e Sul, contaram com 05 estudos da amostra, cada, em 

colaboração ou não; e apenas 03 estudos foram realizados por autores da região 

nordeste do país, sendo uma pesquisa do estado do Ceará, exclusivamente, e duas 

da Bahia, em colaboração com pesquisadores de outros estados. Ademais, nenhum 

estudo levantado na presente amostra foi proveniente da região Norte do país. 

A respeito da revista ou periódico nos quais os artigos da amostra foram 

publicados, o que apresenta maior frequência - 07 publicações da amostra - é o 

periódico Ciência e Saúde Coletiva, com Fator de impacto (Fi)22, em 2021, de 1.917 e 

classificação Qualis23 A3. Seguido do periódico Saúde e Sociedade, com 03 

publicações (Fi: 0.500/ Qualis: B3); e Saúde em Debate, com 02 publicações (Fi: não 

há/ Qualis: B2).  

Ainda quanto as revistas na área de saúde tem-se: Global Public Health (Fi: 

não há/ Qualis: A3), Salud Publica de Mexico (Fi: 2.259/ Qualis: A4), Journal of 

Advanced Nursing (Fi: 3.057/ Qualis: A1), Infectious Disease Clinics of North America 

(Fi:5.902/ Qualis: A1) e a Revista de Saúde Pública (Fi:2.772/ Qualis: A3). Cada um 

dos citados periódicos contou com apenas uma publicação da amostra. 

Os periódicos de outras áreas foram: Contexto Internacional (Qualis: A1), de 

RI; Lua Nova (Qualis: A1), de Cultura e Política; Civitas (Qualis: A2), de Ciências 

Sociais; Revista Bioética (Qualis: A2), da área de bioética; Geografares (Qualis: A4), 

do Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do Espírito 

Santo (UFES), Astrolabio (Qualis: B3), revista de Filosofia; Revista Jurídica (Qualis: 

A1) e Braziliam Journal of Internacional Law (Qualis: A1), revistas da área de direito. 

Todas essas revistas contaram com 01 publicação cada da amostra da presente 

pesquisa, reforçando assim, a ideia de multidisciplinaridade atribuída aos termos SG 

e DS discutidos nas publicações de tais periódicos (KOPLAN et al. 2009; GRISOTTI, 

2016; WILSON et al., 2016). 

 

                                                           
22 O Fator de impacto (Fi) corresponde ao método utilizado para avaliar quantitativamente as revistas 
científicas com base nas citações que ela recebe. O cálculo é feito somando-se as citações dos artigos 
recebidas no ano do cálculo do fator de impacto e dividindo esse número pela quantidade de artigos 
publicados nos dois anos antecedentes a esse cálculo – ano de referência: 2021 (CAPES/MEC, 2022). 
23 O Qualis adotado na presente pesquisa para categorizar os periódicos é o modelo Qualis Referência 
(2019) que qualifica a produção acadêmica a partir de uma classificação única de cada periódico 
atribuída por uma área-mãe. 
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Em sequência, na análise dos anos de publicação dos artigos da amostra, 

tem-se que o intervalo de pesquisas da amostra, compreendeu em estudos do ano 

2011 a 2021. Na primeira porção do intervalo de estudos, de 2011 a 2015, 

concentram-se 07 pesquisas que conceituaram e/ou aplicaram os termos SG e/ou DS, 

nas mais variadas temáticas. 

Já na segunda porção das pesquisas, que compreendem ao intervalo de 2016 

a 2021, estão inseridos os demais 21 estudos da amostra, com as maiores frequências 

nos anos de 2020 (n=7) e 2017 (n=6). E, a partir dos estudos levantados pode-se 

inferir que tal quantitativo mais elevado nos referidos anos, deu-se justamente devido 

as ocorrências da pandemia do Covid-19 e a epidemia de Zika vírus no Brasil (2016) 

que acabaram por desencadear preocupações nos contextos da SG e DS, como a 

necessidade dos Estados de cooperarem entre si, a segurança dos mesmos em 

relação aos problemas de saúde global, a discussão da saúde como direito humano 

dentre outros temas (QUINTEIRO; CANCIO; GONÇAVES, 2020; VENTURA; 

MARTINS, 2020; BUENO, 2017; CASTILHO et al., 2017). 

Outrossim, tratando dos objetivos propostos nas pesquisas da presente 

amostra, tem-se que, dos 28 estudos elencados, 11 explicitaram diretamente o termo 

SG e 04 a expressão DS, o que traz tais assuntos para o primeiro plano de discussão 

de seus respectivos autores.  

Nesse contexto, vale o destaque para as pesquisas de caráter mais teórico 

realizadas por: Fortes e Ribeiro (2014), no âmbito da SG, que apresentaram 

definições, conceitos e princípios da SG, baseando-se em seu desenvolvimento 

histórico e em seu contexto contemporâneo; e as de Martins et al. (2017) que se 

propuseram a construir uma proposta de modelo conceitual para a DS enquanto 

campo de conhecimento; ambas pesquisas citadas com dimensão de análise no nível 

internacional. 

Por conseguinte, no tocante aos artigos e suas abordagens específicas dos 

termos SG e/ou DS, tem-se a distribuição dos mesmos explicitados na Figura 5: 
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Figura 5 – Diagrama das Estudos que se utilizaram dos Termos SG e/ou DS 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 

 

Como observado no diagrama acima, tal que expõe as pesquisas que se 

utilizaram dos termos SG, DS ou ambos, em seus conceitos e/ou definições, têm-se 

que a maioria dos estudos (n=17) discutiu apenas a Saúde Global, seguidos dos 

estudos que explanaram somente a Diplomacia da Saúde (n=7) e as pesquisas que 

explicitaram ambos os termos estudados (n=4). Assim sendo, tais estudos versaram 

sobre os mais variados assuntos, segundo linhas de atuação multivariadas de seus 

respectivos autores, através de trabalhos tanto teóricos-conceituais – menos 

frequentes – como empíricos. 

 Por conseguinte, no intuito de verificar a aproximação dos assuntos 

multivariados entre si, discutidos nos artigos que compuseram a amostra da presente 

pesquisa, pode-se analisar a relação de frequência das palavras-chaves dos estudos, 

obtendo a relação dos temas mais discutidos entre eles, conforme exposto na Figura 

6: 
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Figura 6 – Nuvem de Palavras segundo frequência dos temas utilizados na Amostra 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 

 

Ao compreender a nuvem de palavras ilustrada, é possível notar que os temas 

exibidos são apresentados em ordem decrescente de acordo com o número de 

referências que foram utilizadas no escopo dos estudos da amostra, de modo que o 

termo mais citado, logo em evidência na Figura 6, é a Saúde Global, citado 27 vezes 

(Frequência: f=27).  

Em seguida, tem-se os termos: Cooperação Internacional (f=21), visto ser o 

contexto estabelecido para análise dos termos SG e DS; Brasil (f=12), uma vez que o 

foco de análise são pesquisas nacionais; Humano (f=11), pois engloba pesquisas 

empíricas apenas com seres humanos; Saúde Pública (f=10), por ser a área de maior 

produção na temática de SG; Organização Mundial da Saúde (f=6), visto ser a 

instituição internacional que lidera globalmente a defesa por essa saúde mais global; 

Bioética (f=5), representados pelos estudos já referenciados de Santana e Garrafa 

(2013); e a Diplomacia da Saúde (f=4) que conforme os próprios achados da presente 

pesquisa, ainda se mostra timidamente evidenciada quanto ao número de suas 

produções, mas por se tratar de um novo campo de conhecimento e prática (BUSS, 

2013), se auto justifica. 

 Seguindo no exame dos estudos da amostra, segundo dados de extração, 

quanto ao tópico de análise, conceitua ou aplica os termos SG e/ou DS. Partiu-se do 

entendimento de que os estudos que discutiram seus assuntos principais e 

elaboraram suas próprias elucubrações acerca de algum dos dois termos aqui 

analisados, enquadraram-se como aqueles que os conceituaram e/ou definiram. Já 

aquelas pesquisas que se utilizaram do conceito formulado por outros autores, 

fazendo referência a eles, foram consideradas como as que aplicaram tais termos. 

 Nesse contexto, a amostra distribui-se da seguinte maneira: os estudos que 

apenas conceituaram e/ou definiram os termos SG e DS (n=4/ SG:03, DS:01); aqueles 
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que apenas os aplicaram (n=16/ SG:08, DS:08); e por fim aqueles que conceituaram 

e aplicaram tais termos (n=8/ SG:06, DS:02). As pesquisas vinculadas a cada uma de 

tais especificações podem ser visualizadas através da Figura 6: 

 

Figura 7 –Estudos que Conceituaram e/ou Aplicaram os termos SG e DS 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 
 

  

Como pode ser observado na figura acima, a maioria dos estudos se propôs 

a discutir suas temáticas, segundo objetivos próprios de suas pesquisas, apenas 

fazendo uso da aplicação dos termos SG e/ou DS (n=16). Isto porque, permite aos 

autores da pesquisa se debruçarem sobre outros tópicos que julgam ter maior 

relevância de investigação, bem como selecionarem a opção de conceituação que 

mais se adeque ao pensamento que eles próprios comungam, sem a necessidade de 

maiores justificativas de adoção dos termos, visto serem considerados: SG e DS como 

um novo campo ou uma nova abordagem, respectivamente, no contexto da 

Cooperação Internacional (FORTES et al., 2012; KICKBUSH; BERGER, 2010; 

FORTES, 2015). 
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 Ademais, outra parte dos estudos da amostra, para além da aplicação, atribuiu 

também conceito/definição próprio para SG e/ou DS (n=8), e, em todos os casos 

analisados, o entendimento formulado na pesquisa para tais termos, corroborou com 

o também disposto pelos autores referenciados, como uma espécie de 

fundamentação conceitual ou reforço argumentativo ao ponto de vista que deveria ser 

vislumbrado a respeito dos termos discutidos (MARTINS et al., 2017; WILSON et al., 

2017; GRISOTTI, 2016; NUNES; PIMENTA, 2016; FARIA; GIOVANELLA; 

BERMUDEZ, 2015; FORTES; RIBEIRO, 2014; CUNHA; LORENZO, 2014; FORTES, 

2015).  

Encerrando esse quesito, apenas a minoria das pesquisas (n=4), dispôs em 

seu arcabouço teórico uma conceituação ou definição própria acerca da SG e/ou DS. 

O primeiro termo contou com três estudos a ele relacionados, elaborados a partir de 

perspectivas distintas de análise, a saber: da geopolítica, dos determinantes jurídicos 

e da securitização (DARSIE et al., 2018; VENTURA; MARTINS, 2020; DUARTE; 

VALENÇA, 2021).  Por fim, apenas um estudo executou uma proposta de modelo 

conceitual acerca da DS (SANTANA; GARRAFA, 2013). 

 Adentrando a outro tópico de análise da amostra, tem-se a avaliação da 

qualidade dos estudos, realizada segundo Score24 StArt, software utilizado, mas 

principalmente através dos Critérios de Qualidade (CQ) da própria pesquisa. O 

primeiro, consiste na pontuação conferida pelo próprio software aos artigos, segundo 

frequência de citação das palavras-chaves, já pré-estabelecidas no protocolo da 

pesquisa, em seus três campos padrão de avaliação: título do artigo, resumo e 

palavras-chave, de modo que quanto maior a repetição dos termos, maior a pontuação 

conferida ao artigo. 

 O segundo método, por sua vez, é o estabelecido com maior rigor avaliativo, 

visto propor a consulta do conteúdo do artigo, de forma integral, analisando e julgando, 

a pesquisa no tocante ao seu título, resumo, justificativas, objetivos, métodos, 

resultados, discussões e conclusões, segundo pontuação já exposta no Quadro 14, 

da seção da Metodologia, com intervalo de pontuação variando de 0 a 18 pontos. 

                                                           
24 Tal score, conforme já discutido no Metodologia não configura uma análise de qualidade, 
necessariamente, sendo baseado apenas na frequência de citação das palavras-chaves em seus três 
campos padrão de avaliação, e com pontuação ajustada, segundo exposto na Figura 2. 
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 A Tabela 4 que segue, expõe uma análise comparativa dos estudos da 

amostra, referenciados por seus autores, segundo o Score StArt decrescente e a 

pontuação dos CQ da pesquisa: 

 

Tabela 4 – Artigos distribuídos segundo Autor(es), Score StArt (ordem decrescente) 

e Pontuação dos CQ da Pesquisa  

AUTOR(ES) Score StArt Pontuação CQ 

MARTINS et al. 175 18 

WILSON et al. 90 18 

QUINTEIRO; CANCIO; GONÇALVES 80 18 

FORTES. RIBEIRO 70 14 

FORTES 70 17 

KICKBUSCH; BUSS 50 13 

GRISOTTI 50 14 

ALMEIDA 50 18 

VENTURA; MARTINS 45 14 

BUSS 45 12 

CASTILLO et al. 45 13 

PEREIRA 45 17 

ALVARENGA et al. (2020a) 45 16 

DARSIE et al. 45 16 

FEDATTO 40 17 

NUNES; PIMENTA 40 14 

PITTAS; DRI 25 14 

MANCHOLA-CASTILLO; GARRAFA 25 18 

DUARTE; VALENÇA, 25 14 

FARIA; GIOVANELLA; BERMUDEZ 25 17 

SANTANA; GARRAFA 20 18 

PADULA; FONSECA 20 14 

SILVA et al. 20 18 

RIBEIRO 20 13 

VENTURA et al. 15 18 

BUENO 10 17 

ALVARENGA et al. (2020b) 10 11 

CUNHA; LORENZO 5 14 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 

 

 Conforme dados da tabela acima, pode-se compreender que não há, 

necessariamente, uma relação direta que estabelece que um estudo com alto score 

StArt, vai atribuir a si uma alta pontuação, segundo CQ. Tal situação pode ser 

comprovada, por exemplo, ao se comparar o estudo de Martins et al. (2017) que 

recebeu pelo software a maior pontuação da tabela (175 pontos), bem como a maior 

pontuação possível para os CQ (18 pontos) e a pesquisa de Ventura et al. (2021) que 

obteve apenas 15 pontos segundo score StArt, mas com pontuação máxima quanto 

aos CQ. 

 Tal destaque é relevante de se discutir, pois embora softwares de pesquisas 

quantitativas ou não, sejam importantes no produzir e fomentar ciência, a parte 
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humana de análise e sobretudo interpretação dos dados coletados, sempre será o 

indispensável e diferencial da pesquisa. 

 Desse modo, quanto a análise da qualidade dos estudos, segundo os CQ da 

pesquisa, tão somente, observou-se que apenas oito estudos da amostra obtiveram 

pontuação máxima (18 pontos), e sete estudos compreenderam a pontuação também 

elevada de com 16 ou 17 pontos. As demais pesquisas, com pontuação um pouco 

mais baixa, segundo CQ, transitaram no intervalo de [11-14] pontos; em decorrência, 

principalmente, da incompletude de conteúdo ou não descrição adequada: dos 

métodos, resumos e conclusão das pesquisas elaboradas, nessa ordem de maiores 

deficiências detectadas. 

 

4.1.1 Conceitos e/ou definições em SG 

 

O entendimento concernente à SG, como inicialmente enunciado na presente 

pesquisa, que atribui a tal termo uma abordagem ainda não consensual, referindo-se 

a um campo acadêmico difuso dentre os pesquisadores da área, mostrou-se evidente 

através dos achados desse estudo (CASTILHO, 2017; GRISOTTI, 2016; VENTURA; 

MARTINS, 2020). 

Isto porque, dos 28 artigos da amostra, dos quais 21 discutiram 

especificamente a SG, os conceitos apresentados em cada uma dessas pesquisas, 

foram os mais diversos e multifacetados possíveis, conforme Tabela 5 que apresenta 

os Principais conceitos e/ou definições atribuídos à Saúde Global: 
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Tabela 5 – Principais Conceitos e/ou Definições de Saúde Global 

 
AUTOR(ES) Conceitua Aplica CONCEITOS/DEFINIÇÕES DE SG 

VENTURA et al.  X 
É o campo que reúne uma gama muito diversificada de atores que trabalham para abordar questões de saúde prementes em todo o mundo com 
recursos financeiros e tecnológicos sem precedentes e informados por várias agendas (Biehl, Petryna, 2014). 

QUINTEIRO; 
CANCIO; 

GONÇALVES 
 X 

Deve ser entendida como uma questão diplomática, na qual a cooperação dos países é necessária para a comunicação em busca da solução 
dos problemas de saúde que percorrem o mundo (ONU, 2015). 

VENTURA; 
MARTINS 

X  

É uma expressão polissêmica que se refere a um campo acadêmico difuso que compreende agendas políticas conflitantes. Embora o 
termo seja relativamente recente, os historiadores costumam sinalizar o início de uma ordem internacional relacionada à saúde pública 
entre o final do século 19 e início Século XX. 

Diz respeito a questões ligadas à dinâmica política, estruturas e relações da esfera internacional; a eventos prováveis com efeitos 
transfronteiriços, para além da mera doença disseminação e, por fim, eventos que resultaram em normas e mecanismos de governança 
internacional que regulam diversos formas de cooperação, que vão desde vigilância ao comércio e alimentação. 

PITTAS; DRI  X 
Conta com uma ampla diversidade de atores influentes (como estatais, não-estatais de diversos tipos e organizações internacionais) e processos 
(que reestruturam as formas de interação), de modo que há complexificação nas relações atuais (Lee, Smith, 2011; Kickbusch, Buss, 2001; 
Fidler, 2013; Kickbusch, Berger, 2010). 

BUENO  X 
Refere-se às questões de saúde consideradas como transfronteiriças e de responsabilidade coletiva, o que exige esforços conjuntos dos países 
(Kickbusch, Berger, 2010). 

FEDATTO  X 
Baseia-se no entendimento de que o foco primordial é o impacto da interdependência global nos determinantes da saúde e a resposta política 
dos países, das organizações internacionais e de outros diversos atores desta seara, assim, seu objetivo seria o acesso igualitário à saúde em 
todas as regiões do planeta (Kickbusch, 2013). 

CASTILLO et al.  X 

Uma área de estudo, pesquisa e prática que prioriza a melhoria da saúde e a equidade em saúde para todas as pessoas do mundo (Koplan, 
et.al. 2009). 

Apresenta definição não consensual, de modo que a SG pode ser compreendida a partir de diferentes perspectivas históricas, teóricas e políticas 
(Fortes; Ribeiro, 2014; Kickbusch, 2016; Marušić, 2013). 

PEREIRA  X 
A SG cuja governança transborda os mecanismos políticos tradicionais de controle estatal, se relaciona com a noção de determinantes sociais e 
com a percepção de que, na atualidade, os problemas de saúde muitas vezes afetam todas as sociedades e, por isso, devem ser globalmente 
geridos (Cueto, 2015). 

MANCHOLA-
CASTILLO; 
GARRAFA 

 X 

Representa um novo contexto, uma nova consciência e uma nova abordagem estratégica em questões de saúde internacional. Seu foco é o 
impacto da interdependência global sobre os determinantes de saúde, a transferência de riscos para a saúde e a resposta política de países, 
organizações internacionais e os muitos outros atores na arena da saúde global. Seu objetivo é o acesso equitativo à saúde em todas as regiões 
do globo (Kickbusch, 2002). 

WILSON et al. X X 

Refere-se a uma área de prática, estudo e pesquisa que prioriza a melhoria da saúde, alcançar a equidade em saúde para todas as 
pessoas (Koplan et al., 2009) e garantir a promoção da saúde e sistemas socioculturais, políticos e econômicos sustentáveis (Janes, 
Corbet, 2009). Saúde global implica saúde planetária que equivale à saúde humana, animal, ambiental e ecossistêmica Kahn et al., 2014) 
e enfatiza questões, determinantes e soluções de saúde transnacionais; envolve muitas disciplinas dentro e além das ciências da saúde 
e promove a interdependência e a colaboração interdisciplinar; e é uma síntese da prevenção baseada na população com cuidados 
holísticos individuais (Koplan et al., 2009). 

DUARTE; 
VALENÇA, 

X  Funciona como o espaço das políticas públicas normais, democráticas ou pacíficas. 

SILVA et al.  X É o resultado do processo da formulação de políticas em diversos espaços institucionais (Frenk, Moon, 2013). 

ALVARENGA 
et al. 2020b 

 X 
Deve levar em consideração “as necessidades de saúde da população de todo o planeta, acima dos interesses de nações em particular”, 
valorizando a crescente importância de atores para além de agências e organizações governamentais e intergovernamentais (Brown, Cueto, 
Fee, 2006). 
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GRISOTTI X X 

Os termos SG e doenças infecciosas emergentes são constituídos pelo aparato sociotécnico, configurado pela produção do 
conhecimento científico (que fala sobre humanos e não humanos) e abrange uma complexa rede de atores sociais: cientistas (de 
diferentes campos acadêmicos), médicos, governos, gestores em vigilância epidemiológica e sanitária, agentes do comércio mundial, 
meios de comunicação, indivíduos e organizações sociais, assim como, pelas circunstâncias históricas e sociopolíticas, muitas vezes 
permeadas por conjunturas de incertezas, que produzem normas e regulações (nacionais e internacionais). 

A SG se tornou uma disciplina emergente na academia – quanto nas agendas políticas governamentais e de entidades filantrópicas e privadas 
de muitos países. Porém, o significado desse conceito permanece não devidamente esclarecido (Fassin, 2012).  

É uma área de estudo, pesquisa e prática que coloca uma prioridade para melhorar a saúde e alcançar a equidade na saúde para todos pessoas 
em todo o mundo. A SG enfatiza a questões de saúde transnacional, determinantes e soluções; envolve muitas disciplinas e para além das 
ciências da saúde e promove a interdisciplinaridade colaboração; e é uma síntese da prevenção de base populacional com atendimento clínico 
em nível individual (Koplan et al., 2009). 

NUNES; 
PIMENTA 

X X 

SG é mais do que o resultado de “ameaças comuns” e “crescente cooperação”. A problematização das doenças em relação aos 
movimentos populacionais e ao espaço geográfico não pode ser separada de dinâmicas que são, na sua gênese, de âmbito político e 
social (...) E, o reconhecimento dessa dimensão política coloca em xeque a ideia de saúde global fundada nos pressupostos de uma 
experiência comum (o problema) e de um aprofundamento da convergência e cooperação (a solução desejável). 

O conceito de saúde global é resultado de um longo processo histórico (Brown, Cueto e Fee, 2006; Birn, 2009; Cueto, 2015).  

A gênese da SG tem sido identificada nas Conferências Sanitárias Internacionais, realizadas a partir de 1851, através das quais se procurou 
concertar, em nível internacional, as ações de contenção de determinadas doenças infeciosas (Fidler, 2005). 

RIBEIRO  X 
O foco da Saúde Global é o impacto da interdependência global sobre os determinantes da saúde, a transferência de riscos à saúde e a resposta 
política dos países, organizações internacionais e muitos outros atores na arena da saúde global. Seu objetivo é o acesso equitativo à saúde em 
todas as regiões do globo (Kickbusch, 2002). 

FORTES. 
RIBEIRO 

X X 

Pode ser compreendida ao mesmo tempo como uma condição, uma atividade, uma profissão, uma filosofia, uma disciplina ou um 
movimento. E, envolve o conhecimento, o ensino, a prática e a pesquisa de questões e problemas de saúde supraterritoriais que 
extrapolam as fronteiras geográficas nacionais; seus determinantes sociais e ambientais e que podem ter origem em quaisquer lugares, 
assim como as suas possíveis soluções necessitam de intervenções e acordos entre diversos atores sociais, incluindo países, 
governos e instituições internacionais públicas e privadas. 

É reconhecida como um campo de conhecimentos e práticas que demanda ampliação do diálogo entre o setor saúde e as relações internacionais 
(Nigro e Perez, 2013).  

Refere-se a problemas “[...] que transcendem as fronteiras e os governos nacionais e demandam ações das forças globais que determinam a 
saúde dos povos” (Kickbusch, 2006).  

Compreende o esforço sistemático para identificar as necessidades de saúde da comunidade global e a organização de respostas entre os 
membros desta comunidade para enfrentar tais necessidades, incluindo a formulação de políticas, a mobilização de recursos e a implementação 
de estratégias (Frenk, Gomez-Dantés 2007).  

É um campo de estudo, pesquisa e prática que prioriza a melhora da saúde e a busca da equidade para todos os povos do mundo (Koplan et 
al.2009). 

SG é pesquisa e ação colaborativa transnacional para promover a saúde de todos (Beaglehole, Bonita, 2010). 

CUNHA; 
LORENZO 

X X 

Sua conceituação exige reconhecer, ao menos descritivamente, as profundas desigualdades nas condições de saúde e doença entre 
diferentes populações do globo. Desde um ponto de vista prescritivo, impõe a reflexão sobre as responsabilidades éticas da 
comunidade internacional tanto na manutenção das condições estruturais que perpetuam as desigualdades globais em saúde quanto 
na transformação dessas condições. 

Um novo campo de práticas, políticas e estudos denominado “saúde global” (Fortes et.al., 2012; Meireles, Oliveira, 2012).  

A SG relacionada a bioética global apresenta-se no contexto da aplicação do princípio da justiça que "exige o reconhecimento universal do direito 
a um mínimo decente de cuidados em saúde" (Beauchamp, Childress, 2013). 

ALMEIDA  X 
Estrutura-se como uma categoria mensurável, a partir do status de saúde das populações, vinculando-a a fatores de risco que são 
transfronteriços, transnacionais e globais, impulsionados pela globalização econômica, mas situados fora deste processo (Kay, Williams, 2009). 
Esta concepção refletiria os enfoques positivista e problem-solving descontextualizados, cujas soluções seriam válidas para o mundo todo. 
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A emergência do termo coincide com o período de implementação e consolidação das políticas neoliberais, sobretudo na área econômica, mas 
condicionando-as a importantes restrições às políticas sociais e reformas no setor saúde (Almeida, 2002 e 2016). 

DARSIE et al. X  
Entende-se que a lógica da SG, em muitos casos, “achata” necessidades locais com o objetivo de assegurar a vida daquilo que pode 
ser entendido como população em âmbito geral (referindo-se à realidade da padronização de metas e normas internacionais para 
realidades locais bastante desiguais). 

FORTES X X 

É um termo e conceito complexo e polissêmico que vem sendo construído ao longo das últimas décadas, enfocando questões de saúde 
supraterritoriais, que extrapolam as fronteiras nacionais, assim como seus determinantes e suas possíveis soluções. 

O campo da SG, de caráter multiprofissional e interdisciplinar, envolve o conhecimento, o ensino, a pesquisa e a prática que enfocam questões 
e problemas de saúde supraterritoriais, que extrapolam as fronteiras nacionais, assim como seus determinantes e as possíveis soluções, 
necessitando da intervenção e de acordos entre diversos atores sociais, incluindo países e governos, agências e instituições internacionais 
públicas e privadas (Fortes et al., 2012; Kickbusch; Berger, 2010; Koplan et al., 2009). 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 

  

 Ainda acerca das múltiplas construções conceituais propostas para a SG, pode-se observar que mesmo quando um autor em 

comum, foi referenciado por pesquisadores distintos, a exemplo das citações de SG utilizadas por Castilho et al., 2017, Grisotti, 2016 

e Wilson et al., 2016, as ênfases que fundamentavam o conceito por eles explicitado nos contextos discutidos, também apresentavam 

diferenças entre si, focando: a SG como direito humano, como categoria de regulação sanitária internacional ou ainda como tema 

multifacetado constituído pela intenção de áreas diversas, nessa ordem; funcionando como uma espécie de ciência em construção, 

num campo emergente de estudos com questões ainda não resolvidas sobre definições exatas (WESTRUM, 2011). 

 Dito isso, cabe ressaltar que é bem verdade que alguns dos conceitos adotados ou elaborados pelos autores da amostra 

por mais especificidades distintas apresentadas que enriqueçam a temática da SG, também expõem traços em comum que os 

aproxima de maneira bastante consistente, permitindo um repensar sobre o tópico de definição consensual ou não na literatura.  
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 De modo que, a esse respeito vale a questão: será que não há consenso na 

literatura acerca da SG? Ou apenas por se tratar de um campo muito extenso e em 

construção no saber científico, possui peças distintas que necessitam, tão somente, 

serem interligadas de forma: coerente (pelos elos de conexão temática), abrangente 

(aberta às diversas ciências que propõe discuti-la), desinteressada (livre  do  viés  

conceitual  que  ao  definir  cria  uma  proposta  de  receptora de benefícios apenas) 

e não excludente (sem preferências particulares que possam impedir a concepção do 

entendimento do outro, sem necessariamente ser o complementar)? 

 Dessa maneira, mesmo não sendo esse último questionamento um objetivo 

pretendido na presente pesquisa, vale o despertamento para tal necessidade 

crescente de conceituação do campo tão discutido, mas ainda tido como “difuso” da 

SG (VENTURA; MARTINS, 2020). 

 Dito isto, pode-se observar que as pesquisas que mais se aproximaram, 

segundo a discussão conceitual da SG, apresentaram alguns aspectos em comum. O 

primeiro deles, e mais frequente, dentre os estudos da amostra, foi a referência da SG 

como campo de “diversidade de atores” ou de “múltiplos atores” dando ênfase no 

aspecto no global de influencias dos entes estatais, não estatais de diversos tipos e 

organizações internacionais. De modo que das 21 pesquisas, em SG, nove fizeram 

referência a esse tópico específico (VENTURA et al., 2021; PITTAS; DRI, 2017; 

FEDATTO, 2017; MANCHOLA-CASTILLO; GARRAFA, 2016; ALVARENGA et al., 

2020b; GRISOTTI, 2016; RIBEIRO, 2015; FORTES; RIBEIRO, 2014; FORTES, 2015). 

 Ademais, outros aspectos também repetidos em alguns conceitos é o 

entendimento de que o foco principal da SG consiste no impacto da 

“interdependência” (FEDATTO, 2017; MANCHOLA-CASTILLO; GARRAFA, 2016; 

WILSON et al., 2016; RIBEIRO, 2015) global sobre os “determinantes” (“de saúde” ou 

“sociais”), este último termo com alta frequência de citação entre as pesquisas – nove 

referências (FEDATTO, 2017; PEREIRA, 2017; MANCHOLA-CASTILLO; GARRAFA, 

2016; WILSON et al., 2016; GRISOTTI, 2016; RIBEIRO, 2015; FORTES; RIBEIRO, 

2014; FORTES, 2015). 

 Dentre os entendimentos discutidos para a SG, a referência aos termos 

“questões”, “políticas” e “pesquisa”, andam quase que em sua totalidade juntos, e 

relacionados entre si, no tocante aos conceitos da amostram evidenciam um novo 

campo, espaço ou agenda de pesquisa e questões políticas conflitantes ou não, mas 

em contínuo desenvolvimento (VENTURA; MARTINS, 2020; MANCHOLA-CASTILLO; 
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GARRAFA, 2016; DUARTE; VALENÇA, 2021; SILVA et al., 2020; GRISOTTI, 2016; 

FORTES; RIBEIRO, 2014; CUNHA; LORENZO, 2014; MANCHOLA-CASTILLO; 

GARRAFA, 2016; WILSON et al., 2016; VENTURA et al., 2021; BUENO, 2017). 

 Em sequência, perspectivas mais pontuais a respeito da SG endossaram 

referências mais diretas relacionando a SG e seus entes ativos, a saber: os “países” 

(QUINTEIRO; CANCIO; GONÇALVES, 2020; BUENO, 2017; FEDATTO, 2017; 

MANCHOLA-CASTILLO; GARRAFA, 2016; GRISOTTI, 2016; RIBEIRO, 2015; 

FORTES; RIBEIRO, 2014; FORTES, 2015); e “organizações” (PITTAS; DRI, 2017; 

FEDATTO, 2017; MANCHOLA-CASTILLO; GARRAFA, 2016; ALVARENGA et al, 

2020b; GRISOTTI, 2016; RIBEIRO, 2015); inseridos no meio “internacional” 

(VENTURA; MARTINS, 2020; MANCHOLA-CASTILLO; GARRAFA, 2016; NUNES; 

PIMENTA, 2016; CUNHA; LORENZO, 2014). 

 Finalmente, ainda foram apresentadas as perspectivas que buscaram em 

suas concepções enaltecer as funções da SG que, segundo seus apoiadores, tendem 

à “cooperação” (QUINTEIRO; CANCIO; GONÇALVES, 2020; VENTURA; MARTINS, 

2020; NUNES; PIMENTA, 2016), “equidade” (MANCHOLA-CASTILLO; GARRAFA, 

2016; WILSON et al., 2016; GRISOTTI, 2016; FORTES; RIBEIRO, 2014), para além 

das “fronteiras” (FORTES; RIBEIRO, 2014; FORTES, 2015). 

Destarte, das 21 pesquisas que discutiram ou se utilizaram dos conceitos e/ou 

definições da SG, a maioria (n=19) consistiu em pesquisas empíricas cujos assuntos 

foram os mais diversos como: direitos humanos e a pandemia do COVID-19; SG, 

política externa e os bancos de leite brasileiros; campanha “Mais Direitos, Menos Zica” 

pelo nexo saúde-segurança; cooperação em medicamentos para AIDS; Bioética e SG; 

segurança e SG; governança da SG; geopolítica e SG, dentre outros (VENTURA et 

al., 2021; PITTAS; DRI, 2017; VENTURA; MARTINS, 2020; FEDATTO, 2017; 

MACHOLA-CASTILLO; GARRAFA, 2016; CUNHA, LORENZO, 2014; DUARTE, 

VALENÇA, 2021 ; ALMEIDA, 2020; DARSIE, et al., 2018). 

Além de tudo, apenas dois estudos da amostra, apresentaram uma abordagem 

discursiva mais teórica sobre o termo SG. O primeiro que executou um estudo 

conceitual relacionando SG e Globalização e que se dedicou na criação de uma 

proposta de Agenda de Pesquisa para esse tema, composta por três grandes 

objetivos, a saber: conhecer a distribuição desigual das doenças e dos agravos à 

saúde ao redor do mundo; estudar os impactos das mudanças ambientais globais na 

saúde humana e formas de mitigação e adaptação; e, estudar políticas, instituições e 
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sistemas de SG, sobretudo as transformações e impactos sociais, políticos, 

econômicos e sanitários causados pelo contexto da globalização (FORTES; RIBEIRO, 

2014). 

O segundo estudo, por sua vez, de caráter também teórico-conceitual, abordou 

dois termos principais: saúde global e enfermagem global. Então, a partir de um 

estudo bibliométrico, com utilização de metodologia similar ao do presente estudo, 

sem, no entanto, configurar-se como uma RS, quanto à SG, especificamente, 

identificou através de 21 artigos de autores nacionais e internacionais, 13 temas que 

se relacionavam diretamente às definições de SG, e as referências autorais para uso 

dos mesmos, conforme informações sintetizadas no quadro a seguir: 

 

Quadro 16 – Principais temas incorporados à SG e autores referenciados 

Tema Nº de Referências Autores Referenciados 

UMA SAÚDE OU SAÚDE 

PLANETÁRIA 
09 

Brown et al., 2006; HM Government, 2008; Janes; Corbett, 

2009; Fisman; Laupland, 2010; Fried et al., 2010; Global One 

Health Core Competency - GT, 2013; Aluttis et al ., 2014; 

Horton et al., 2014 ; Kahn et al., 2014 

TRANSNACIONAL 07 

Brown et al., 2006; HM Government, 2008; Janes; Corbett, 

2009; Koplan et al., 2009; Beaglehole; Bonita, 2010; 

Bozorgmehr, 2010; Jones; Sherwood, 2014 

COLABORAÇÃO 05 

Beaglehole; Bonita, 2010; Fried et al., 2010; Campbell et al., 

2012; Khubchandani; Simmons, 2012; Jones; Sherwood, 

2014 

EQUIDADE 05 
Janes; Corbett, 2009; Koplan et al., 2009; The European 

Commission, 2010; Campbell et al., 2012; Aluttis et al., 2014 

PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E 

PREVENÇÃO DA SAÚDE 
05 

The European Commission, 2007; Beaglehole; Bonita, 2010; 

Fried et al., 2010; Khubchandani; Simmons, 2012; Frenk et 

al., 2014 

SAÚDE DA POPULAÇÃO E 

SAÚDE PÚBLICA 
04 

Koplan et al., 2009; Beaglehole; Bonita, 2010; Fried et al., 

2010; Frenk et al., 2014 

DETERMINANTES DA SAÚDE 04 
Koplan et al., 2009; Fried et al., 2010; Khubchandani; 

Simmons, 2012; Rowson et al., 2012 

SAÚDE INTERNACIONAL 04 
Merson et al., 2006; Rowson et al., 2012; Aluttis et al., 2014; 

Frenk et al., 2014 

MELHORIA GLOBAL DA 

SAÚDE/ SAÚDE PARA TODOS 
03 

The European Commission, 2007; Koplan et al., 2009; Fried 

et al., 2010 

INTERDEPENDÊNCIA 03 Fried et al., 2010; Aluttis et al., 2014; Frenk et al., 2014 

COMPLEXO E ABRANGENTE 03 
Janes; Corbett, 2009; Khubchandani; Simmons, 2012; Frenk 

et al., 2014 

CUIDADOS DE SAÚDE EM 

NÍVEL INDIVIDUAL 
02 Koplan et al., 2009; Beaglehole; Bonita, 2010 

GLOCAL 02 Janes; Corbett, 2009; Fried et al., 2010 

Fonte: Elaboração própria, 2022. Segundo dados coletados de WILSON et al., 2016. 
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 Diante disso, os achados da pesquisa de Wilson et al., 2016 corroboram com 

alguns dos tópicos aqui também já pontuados, no tocante às pesquisas nacionais 

sobre SG, tais como: o transnacional que apresentou sentido similar ao que nos 

estudos da amostra elencou-se o entendimento de para além das “fronteiras”; a 

colaboração com o mesmo aspecto de “cooperação”; bem como a equidade, 

determinantes e interdependência25 que se apresentaram de forma análoga aos 

achados da presente pesquisa. 

 Assim, como levantando na pesquisa executada por Wilson et al., 2016, o 

presente estudo, constatou uma grande quantidade de conceitos e/ou definições de 

SG que foram aplicadas, ou seja, discutidas pelos autores da amostra a partir de 

referências adotadas de outros pesquisadores da área, dentre os quais destacam-se 

quanto a frequência em que foram citados: Kickbusch (2001, 2002, 2006, 2010, 2013, 

2016); Cueto (2006, 2015); Koplan et al. 2009; Berger, 2010; Brow e Fee, 2006 e 

Fortes et al. 2012, nessa ordem. 

Sendo assim, no escopo de tais pesquisas, empíricas e teóricas, outros tópicos 

relevantes, para além da discussão dos conceitos e temas relacionados à SG, foram 

também comentados pelos autores dos estudos da amostra, que ampliam ainda mais 

a dimensão acerca do aqui discorrido, os quais serão explicitados na seção seguinte 

da presente pesquisa. 

 

4.1.1.1 Outros Tópicos concernentes à SG 

 

No tocante a origem da expressão saúde global, alguns autores entendem que 

a mesma emergiu como parte de um processo histórico e político, no contexto de uma 

ordem mundial neoliberal. Logo, em virtude de tal entendimento, pesquisadores 

principalmente da região sul-americana não aceitam o emprego de tal termo e 

defendem que a expressão saúde internacional definiria melhor o tema, pois se 

trataria de relações sobre a saúde entre nações (ALVARENGA et al., 2020b; 

ALMEIDA, 2020). 

 Tal posicionamento preterido regionalmente, quanto à utilização do termo SG, 

pode dar um breve vislumbre das possíveis razões pelas quais a aplicação da SG 

                                                           
25 Quanto ao referido tema retoma-se o entendimento discutido no tópico 2.3 Saúde Global e 
Globalização (p.38,39). 
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embora mostre-se abrangente e cada vez mais contundente nas produções 

acadêmicas, seu campo conceitual ainda se mostra bastante difuso. 

 De modo que, conforme destaca Ventura e Martins (2020), perspectivas 

históricas também bastante contrastantes surgiram no campo da Saúde Global. Uma 

que considera insatisfatórias as intervenções pontuais no combate a determinadas 

doenças, e, em contrapartida defende: o papel de especialistas em saúde pública 

como vetores de mudança social, a saúde como um direito do ser humano e o 

engajamento da comunidade como um bem. E a outra, a perspectiva tecnocrática que 

correlaciona a melhoria da saúde: ao controle de surtos epidêmicos, à oferta de 

assistência hospitalar e ao desenvolvimento econômico de uma sociedade liberal.  

 Assim para aqueles que adotam a SG como termo a ser veiculado, a mesma 

apresenta-se em pelo menos duas vertentes principais: a primeira compreende a 

saúde como valor em si, levando a orientações de natureza solidária e altruísta, 

fundando-se em princípios éticos de justiça social, equidade e solidariedade; e a 

segunda, de caráter mais instrumental, utiliza a saúde como ferramenta para viabilizar 

interesses próprios de países mais preocupados com a sua própria segurança 

sanitária, em aspectos fronteiriços, militares, econômicos e comerciais (FORTES, 

RIBEIRO, 2014).   

 Nesse contexto, a principal característica da SG seria o reconhecimento dos 

contextos regionais e locais, das diferenças políticas, econômicas, sociais e culturais 

entre os países; e, as internas, em cada país; assim como as consequências e 

respostas diferenciadas a eventos globais, de modo que seus aspectos primários 

comuns seriam: a igualdade (no estado de saúde e no acesso) e a concepção do 

global - em oposição a uma perspectiva internacional ou supranacional (FORTES, 

RIBEIRO, 2014; CASTILLO et al., 2017). 

Quanto aos objetivos propostos, muitas das orientações da SG, diferentemente 

da saúde internacional clássica, são: a justiça social, a equidade e a solidariedade; 

valores estes que envolvem uma ação coletiva, colocando-se assim, na contramão da 

tendência da sociedade de consumo, movida tão somente pela competição.  

(FORTES, RIBEIRO, 2014; FORTES, 2015).  

Assim, segundo defendido por Fortes (2015), o tema justiça social, tratado na 

SG, seria de grande relevância em razão do aporte, alocação e distribuição de 

recursos humanos, técnicos e econômicos entre países e regiões, o qual se encontra 

no campo da justiça distributiva, relacionando os indivíduos com o coletivo e as 
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autoridades políticas. Com isso, a SG orientada pela equidade, por sua vez, seria 

desenvolvida no sentido de eliminar ou, ao menos, reduzir ao mínimo possível, as 

desigualdades desnecessárias, evitáveis e injustas, que existem entre grupos 

humanos com diferentes níveis sociais. E, por fim, a solidariedade, como sendo de 

alcance coletivo, com uma preocupação que ultrapassa fronteiras, supra territorial, 

como um valor fundamentado no vínculo do reconhecimento recíproco entre as 

pessoas. 

Por conseguinte, quanto às preocupações da SG, podem ser mencionados, 

especialmente, os impactos transnacionais da globalização sobre determinantes 

sociais e problemas de saúde que estão além do controle individual dos estados 

nacionais, visto que afetam diversas dimensões da vida humana, compreendendo em 

problemas persistentes, emergentes e reemergentes, tais como: o acesso a cuidados 

de saúde e medicamentos essenciais, o aparecimento de novas moléstias 

pandêmicas, dentre outros (FORTES, 2015).  

Destarte, dispostas algumas das preocupações da SG, faz-se necessário, 

sobretudo, o destaque para suas limitações as quais, segundo Nunes e Pimenta 

(2016), pontua-se: o fato de ser predominantemente reativa, isto é, responder a crises 

e emergências em vez de contribuir de forma mais proativa para solucionar os 

problemas geradores das crises; bem como negligenciar questões macroestruturais 

dos processos de saúde-doença e o problema da determinação social das doenças, 

privilegiando fortemente uma perspectiva puramente tecnológica e biomédica. 

Logo, ao passo que o predomínio de uma lógica de contenção de crises 

significa também que a SG continua privilegiando os interesses das nações 

desenvolvidas. Dado isso, continuam sendo privilegiadas as doenças infecciosas que 

têm o potencial de atingir os países do hemisfério Norte, não se implementando 

medidas e políticas mais igualitárias que permitam reduzir as grandes desigualdades 

que ainda persistem na SG. Somado a isso, as dinâmicas coloniais continuam 

notórias, a exemplo da forma paternalista como o saber científico e capacidades dos 

profissionais e comunidades dos países do Sul, tais que são vistos por muitos atores 

globais e cientistas do Norte (NUNES; PIMENTA, 2016).  

Por fim, a agenda da SG negligencia a diversidade de experiências, como se 

entre os poderosos interesses da área, os supostos beneficiários das intervenções se 

perdessem de vista, parecendo ter pouco a dizer ou nada a contribuir (BIEHL; 

PETRYNA, 2014). Como resultado, há ainda múltiplas reproduções de desigualdades 
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que apenas contribuem para perpetuar, há décadas, iniquidades relacionadas a 

gênero, raça e classe social – entre outras categorias fundamentais para uma 

compreensão plena da saúde e da doença em toda sua completude de significado e 

significâncias (NUNES; PIMENTA, 2016).  

 

 4.1.2 Conceitos e/ou definições em DS 

 

 Adentrando a discussão dos conceitos/definições atribuídos à Diplomacia da 

Saúde, a partir dos achados da presente pesquisa que trouxe à tona artigos nacionais 

que conceituaram e/ou aplicaram tal termo, verificou-se que a produção científica 

sobre DS ainda é recente, de modo que dos estudos levantados nesta pesquisa sobre 

o referido tema, quanto ao ano de publicação, concentraram-se no intervalo de [2011-

2020]: sendo quatro deles de 2020, três de 2018-2017, dois de 2016-2015 e dois de 

2013-2011.  

Tal achado corrobora com o também constatado por Martins et al. (2017) em 

sua pesquisa de caráter teórico-conceitual que propôs estabelecer um modelo 

conceitual para DS global, a partir da literatura internacional na área, até então 

desenvolvida. Dessarte, tais autores puderam verificar quão recente era a produção 

sobre o tema, sobretudo, pela predominância de editorias constatados entre os 

achados da pesquisa, literatura essa que por definição têm por função discutir temas 

atuais e controversos e publicar análises ou opiniões sobre um tema de relevância. 

Por conseguinte, somado ao quesito de produções ainda recentes, a literatura 

de DS também se apresenta tímida, quanto ao baixo número de publicações na área. 

À vista disso, Santana e Garrafa (2013) em seus estudos sobre Bioética e DS 

verificaram que a articulação saúde-diplomacia é um tema bem mais frequente em 

publicações de instituições oficiais nacionais e agências da ONU, com destaque para 

OPAS/OMS, “o que não se verifica na literatura acadêmica [...] onde rareiam análises 

com esse enfoque e são recentes os relatos de programas de ensino e pesquisa” na 

área (SANTANA; GARRAFA, 2013; p.132-3). 

Desse modo, conforme pontuaram os autores supracitados, por mais que a 

produção de 2013 para o presente momento tenha crescido em volume produtivo, no 

tocante às pesquisas nacionais, segundo recorte da presente amostra, apenas 11 

estudos conceituaram e/ou aplicaram o termo DS, dos quais 07 o fizeram em conjunto 
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com a SG e 04 pesquisas debruçaram-se sobre a DS, especificamente, dentre os 

assuntos aos quais se propuseram investigar. Tais seguem explicitados na Tabela 6: 

 

Tabela 6 – Principais Conceitos e/ou Definições de Diplomacia da Saúde 

 
AUTOR(ES) Con. Apl. CONCEITOS/DEFINIÇÕES DE DS 

QUINTEIRO; 
CANCIO; 

GONÇALVES 
 X 

Trata-se de um campo novo de conhecimento e prática, cujo objeto é a saúde 
e as negociações internacionais em torno dela, convergindo diferentes 
disciplinas e profissionais de diversos perfis, como diplomatas e profissionais 
de saúde (Buss, 2013). 

Negociações internacionais que gerenciam o ambiente das políticas globais 
em saúde, envolvendo diferentes profissionais, como diplomatas e 
profissionais de saúde (Martins et al., 2017; Buss, 2013). 

BUSS  X 
Refere-se à resolução dos problemas e questões existentes no espaço político 
e técnico da ‘saúde global’ (Buss, Tobar, 2017; Cueto, 2015; Ribeiro, 2016). 

BUENO  X 

É um dos componentes da política externa nacional e objetiva capturar 
processos de negociação que envolvem diversos níveis e atores, bem como 
administrar o ambiente de política global para a saúde (Kickbusch, 
Silberschmidt, Buss, 2007).  

MARTINS et 
al. 

X X 

É um conceito autônomo, um instrumento de política externa que não 
recorre aos tradicionais meios e canais diplomáticos para atingir seus 
objetivos definidos. Ela assume características próprias que a distingue 
de outros conceitos que lhe são próximos, como a diplomacia 
tradicional. 

Conjunto de negociações desenvolvidas em diversos níveis, que delineia e 
gerencia o ambiente das políticas globais em saúde e que, idealmente, produz 
melhores resultados para a saúde da população de cada país envolvido e 
reforça o compromisso de um amplo arco de atores em prol do 
empreendimento comum de assegurar a saúde como direito humano e bem 
público (Kickbusch et al., 2007). 

Um campo novo de conhecimento e prática, cujo objeto é a saúde e as 
negociações internacionais em torno desta, envolvendo diferentes disciplinas 
e profissionais de diversos perfis, como diplomatas e profissionais de saúde 
(Buss, 2013). 

É uma disciplina emergente em que a saúde é incorporada à diplomacia 
tradicional como uma ferramenta de política externa (Kickbusch et al., 2007). 

Refere-se a um sistema de organização dos processos de comunicação e 
negociação que moldam o ambiente político global em matéria de saúde e 
seus determinantes (Kickbusch, Kökény, 2013). 

É o processo de se engajar, motivar e comunicar múltiplas partes para 
desenvolver políticas e programas que promovam resultados de saúde 
sustentáveis (Ratzan, 2013). 

MANCHOLA-
CASTILLO; 
GARRAFA 

 X Referencia o conceito estabelecido por SANTANA, GARRAFA* (2013). 

SANTANA; 
GARRAFA* 

X  

É entendida como uma área de atuação política e técnica situada na 
fronteira entre dois campos de conhecimento independentes e de certa 
forma isolados. Essa significação advém do distanciamento preservado 
entre as culturas e as práticas institucionais da diplomacia e da saúde 
pública, onde os atores de ambos os lados, sanitaristas e diplomatas, 
manquejam numa trabalhosa e escassa convivência, sob a influência de 
concepções doutrinárias antagônicas, o realismo da diplomacia e o 
altruísmo da saúde.  

KICKBUSCH; 
BUSS 

 X 
Surge para capturar tanto o sistema quanto o método dos processos de 
negociação multiatores e multinível que moldam e gerenciam o ambiente 
político global para a saúde (Kickbusch, Silberschmidt, Buss, 2007). 

PADULA; 
FONSECA 

 X 
Descreve as práticas pelas quais governos e atores não estatais tentam 
coordenar e orquestrar soluções políticas globais para melhorar a saúde global 
(Ruckert et al. 2016). 

ALVARENGA 
et al. (2020a) 

 X 
Está relacionada a processos de negociações, articulações políticas e 
cooperação em múltiplos níveis, promovidos por diferentes atores 
internacionais e domésticos, que moldam e influenciam a política global da 
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saúde e os temas de saúde de preocupação e de consequências globais 
(Kickbusch, Berger, 2010). 

FARIA; 
GIOVANELLA; 
BERMUDEZ 

X X 

Busca captar tanto o sistema quanto o método dos processos de 
negociações em relação aos diversos níveis e atores que modelam e 
gerem o ambiente político global no âmbito da saúde. 

Desenvolve uma nova abordagem à diplomacia para que os desafios 
transnacionais de saúde pudessem ser resolvidos de forma conjunta pelos 
países, numa época na qual as questões de saúde transcendem fronteiras 
(Kickbusch, Berger, 2010). 

ALMEIDA  X 

As mudanças observadas e em curso, devem ser analisadas segundo os 
problemas, atores, processos e princípios que cada ameaça exige em termos 
de ação diplomática, e esta dinâmica tem sido denominada diplomacia em 
saúde ou diplomacia em saúde global (Fidler, 2013). 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 

 

 Como numa espécie de contrassenso ao já enunciado e aqui discutido sobre a 

SG, a Diplomacia da Saúde, no tocante aos seus conceitos e/ou definições, parece já 

estar mais consolidada no meio acadêmico, mesmo sendo esta última um tema 

considerado recente, bem como um ramo proveniente da própria SG. Dessa forma, 

tal enunciado passa a ser defendido, visto que dos estudos levantados na presente 

pesquisa a maioria apresentou similaridades entre si quanto a sua conceituação, 

conforme dados sintetizados na tabela acima. 

 De modo que infere-se de tal situação específica dois apontamentos distintos: 

o primeiro, consiste no fato de que pelo meio produtivo na área ainda ser muito 

resumido e não possuir tantas colaborações autorais distintas entre si, também não 

apresenta muitas discrepâncias quanto ao entendimento de DS, visto que concentra 

nacionalmente um grupo de autores com afinidades específicas, tais como: uma certa 

predileção à cooperação internacional, como um meio favorável, sobretudo quando 

do tipo CSS, entre os países que a estabelecem. Em sequência, o segundo 

apontamento aqui colocado é que o tema da DS por si só, por concentrar em si 

evidências da vertente de exercício do soft power, já selecionaria seus próprios 

autores e interesses de pesquisa, se colocando apenas como “um ardil para atenuar 

a crueza das relações internacionais no marco da disputa de poder entre as nações” 

(SANTANA; GARRAFA, 2013; p.133).Assim, os conceitos e/ou definições de DS, 

conforme apresentados nos dados da Tabela 6, tendem em sua maioria a uma 

aproximação muito pertinente no tocante a dois tópicos bastante enfatizados, seja na 

construção da ideia do conceito pelos próprios autores da pesquisa, ou pelos autores 

que por eles foram referenciados, tais tópicos são: a menção a diversos “atores” ou 

“profissionais” que atuam no âmbito da DS; e, a referência a uma “política” de 

questões de saúde. 
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Quanto ao primeiro tópico pontuado, as palavras “atores”/ “multiatores” ou 

“profissionais” que constituem essa área, foram as mais frequentemente utilizadas 

entre os constituintes dos conceitos de DS. Desse modo, ao passo que tais termos 

foram incorporados em 09 das 11 pesquisas que conceituaram e/ou aplicaram a DS; 

de modo que apenas as pesquisas de Quinteiro; Cancio; Gonçalves (2020) e Buss 

(2018) não fizeram menção a tal tópico.  

Destarte, o referido achado de pesquisa torna-se relevante, sobretudo, pelo 

fato de evidenciar um item de grande similaridade quanto ao termo estudado, gerando 

um certo consenso, neste quesito específico, ainda não alcançado pela SG. Isso 

posto, outro destaque aqui também oportuno é que esse mesmo tópico de diversidade 

de “atores” também foi o mais evidenciado entre os estudos sobre SG, como já 

exposto. 

O segundo tópico, por sua vez, apresenta as palavras “política” e sua variante 

“políticas” com também grande frequência na constituição dos conceitos de DS, sendo 

utilizadas por 07 estudos da amostra, principalmente, para referir-se: ao ambiente 

político, ou área política, nos quais as questões de saúde são executadas e 

influenciadas - 06 referências (QUINTEIRO; CANCIO; GONÇALVES, 2020; BUENO, 

2017; MARTINS et al., 2017; SANTANA; GARRAFA, 2013; PADULA; FONSECA, 

2020; ALVARENGA et al., 2020a); assim como, apresentar a DS como um instrumento 

e/ou componente da política externa nacional, sobretudo por sua relação com as 

agendas de justiça social, segurança e economia – 01 referência além das 02 já 

citadas (ALMEIDA, 2020; BUENO, 2017; MARTINS et al., 2017). 

Em sequência, os conceitos apresentados de DS também apresentaram 

destaques para os termos “negociações/ negociação” e “processos”, estando 

inseridos em 06 pesquisas relacionando-se mutuamente enquanto processos de 

negociações executadas na esfera da DS (QUINTEIRO; CANCIO; GONÇALVES, 

2020; MARTINS et al., 2017; FARIA; GIOVANELLA; BERMUDEZ, 2015; 

ALVARENGA et al., 2020a; KICKBUSCH; BUSS, 2011; ALMEIDA, 2020). 

Sendo assim, tais termos empregados aproximam a DS ao entendimento 

comum da diplomacia tradicional referindo-se a arte e prática dos processos de 

negociações (BERRIDGE, 2005). Entretanto, somada as demais variáveis aqui já 

apresentadas, interpretadas através das frequências de aparição de tais palavras na 

constituição dos conceitos e/ou definições levantados na presente amostra; constata-

se que embora tida, assim como a SG, como um campo emergente de questões não 
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consensuais quanto às suas respectivas definições, a DS foi bem estabelecida 

conceitualmente, tamanhas discrepâncias entre si. 

Por isso, essa referida similaridade conceitual, no tocante à DS, diz respeito 

a maior aproximação conceitual entre as pesquisas que examinaram a utilização do 

termo, realidade essa não constatada na análise da SG. Então, tal averiguação 

corrobora com os estudos realizados por Ruckert et al. (2016) que executaram uma 

revisão crítica da literatura internacional sobre a DS global, e buscou desvendar as 

forças motrizes e explicações teóricas da DS, a qual apresentou-se para tais autores 

um tanto consistente, em toda a literatura revisada. 

Perante o exposto, a presente autora entende que qualquer conceito ou 

definição será insuficiente em si mesmo, para respaldar as tantas facetas as quais 

tanto a SG, quanto a DS pode acomodar, mas propõe-se uma definição que a julgar 

pelas similaridades aqui apresentadas poderia perpassar pela maioria dos conceitos 

aplicados e/ou elaborados da amostra, que a DS, nas palavras de Smith et al. 2010, 

equivaleria aos: 

 

“[...]processos de formulação de políticas por meio dos quais Estados, 
organizações intergovernamentais e atores não estatais negociam 
respostas aos desafios da saúde ou utilizar conceitos ou mecanismos de 
saúde na formulação de políticas e estratégias de negociação para alcançar 
outros objetivos políticos, econômicos ou sociais” (SMITH et al., 2010, p.7 – 
grifo nosso). 

 

4.1.3 Especificidades das pesquisas nacionais em SG e DS 

 

 No intuito de complementar as respostas a algumas das perguntas propostas 

na presente pesquisa e assim contemplar especificidades dos objetivos da mesma, 

sobre os termos analisados SG e DS discutir-se-á neste tópico de análise: os aspectos 

positivos e/ou negativos explicitados pelos autores das pesquisas que conceituaram 

e/ou aplicaram os termos SG e DS; bem como, se aplicável, suas fontes financiadoras; 

o posicionamento assumido quanto à CInt; a citação de teorias aplicadas em 

associação a algum dos termos da pesquisa; e principais críticas, desafios ou 

considerações evidenciados. 

 Concernente aos aspectos positivos e/ou negativos explicitados pelos autores 

das pesquisas da amostra, referente aos termos SG e DS, tal relação estabelecida 

pode ser visualizada na Figura 8: 
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Figura 8 – Aspectos Positivos e/ou Negativos em relação aos termos SG e DS 

 

 
Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 

 
 
 Como observado na Figura 8, na maioria das pesquisas da amostra (n=20), 

seus respectivos autores atribuíram explicitamente referências positivas (n=12), 

negativas (n=2) ou ambas (n=6), no tocante ao emprego dos termos SG e/ou DS. 

Portanto, em apenas oito estudos a menção aos termos SG e DS foi imparcial, ou 

implícita, sem juízo de valor para tal análise.  

 Nesse contexto, selecionou-se alguns dos principais pontos positivos e 

negativos atribuídos à SG e/ou DS, justificados pelos autores pesquisados (Tabela 7): 
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Tabela 7 – Aspectos Positivos e Negativos relacionados ao uso dos termos SG e DS 

 

ASPECTOS POSITIVOS (Justificativa) ASPECTOS NEGATIVOS (Justificativa) 

SAÚDE GLOBAL 

Caráter ético e equitativo da SG (quando 
entende a saúde como direito humano básico). 

CASTILLO et al., 2017 

A SG contribui para o aumento das 
desigualdades em saúde (pois a mesma deixa 
de ser encarada como direito, passando a se 
tornar um bem de consumo, já que a saúde 

econômica Estatal é que fala mais alto). 
CASTILLO et al., 2017 

O entendimento da SG de cuidados em saúde 
não limitado por questões fronteiriças (ou por 
doenças específicas, mas por controles que 
reconfiguram normas que regulam espaços 
globais e a produção de conhecimento, logo 

diversos países tornam-se aptos a inserção no 
mercado internacional). 

DARSIE et al., 2018 

Eficácia limitada dos programas tradicionais de 
SG (pois seus benefícios nem sempre atingem 
os reais beneficiários, sendo em sua maioria, 

guiados pelos interesses de seus 
financiadores). 

VENTURA et al., 2021 

SG como um bem público universal (analisando 
os valores da justiça e da equidade com 

enfoque na alocação e distribuição de recursos, 
com tendência a priorizar os mais 

desfavorecidos). 
FORTES, 2015 

Associação do termo SG ao contexto neoliberal 
(em que foi consolidado, por isso muitos autores 
ainda preferem o uso da saúde internacional). 

ALMEIDA, 2020 

DIPLOMACIA DA SAÚDE 

O campo da DS trouxe avanços para diversas 
questões (como o direito à saúde, igualdade de 

gênero, sistemas de informação em saúde, 
plataformas de prestação de serviços, acesso a 
produtos básicos, segurança e proteção social, 
sendo, portanto, um elemento fundamental para 

o desenvolvimento global). 
QUINTEIRO; CANCIO; GONÇALVES, 2020 

A agenda da DS é influenciada pelos interesses 
de PE (os quais, em geral, determinam o 

financiamento para suas ações). 
BUENO, 2017 

DS melhora a equidade e gera CInt (para 
resolver e priorizar problemas comuns de 

saúde, com ênfase na CSS). 
MARTINS et al., 2017 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
 

 Por conseguinte, conforme pontuado pelos referidos autores quanto aos mais 

diversos posicionamentos e justificativas a respeito da SG e DS, o entendimento que 

talvez melhor conceba a ideia para discussão de ambos os termos é a que afirma que 

no campo da SG, o qual incorpora a DS (ainda pouco criticada), são reformuladas 

“antigas disputas ideológicas, geopolíticas e metodológicas que operam na esfera 

internacional, formando um campo que pode tanto oferecer oportunidades reais para 

a busca da equidade como encobrir interesses e agendas particulares dos mais 

diversos teores” (VENTURA, 2020). 

 Deste modo, quanto às fontes de financiamentos das pesquisas da amostra: 

constatou-se que apenas 04 obtiveram tal benefício, segundo distribuição 

apresentada na Tabela 8: 
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Tabela 8 – Fontes de Financiamento das Pesquisas da Amostra 

 

AUTOR(ES) 
(VÍNCULO 

INSTITUCIONAL) 
TÍTULO DA PESQUISA 

FONTE 
FINANCIADORA 

(FF) 
DESCRIÇÃO DA FF 

VENTURA et al. 
(Universidade de São 

Paulo - USP) 

A rights-based approach to 
public health emergencies: The 
case of the ‘More Rights, Less 

Zika' campaign in Brazil 

Welcome Trust 
Instituição filantrópica de apoio à 
pesquisa com sede em Londres 

(Reino Unido). 

MARTINS et al. 
(Secretaria de Saúde 
do Estado do Ceará) 

Global health diplomacy: 
Conceptual framework proposal 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento 

Científico e 

Tecnológico (CNPq) 

Agência do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC). 

DUARTE; VALENÇA 
(Universidade de São 

Paulo - USP) 

Securitising Covid-19? The 
Politics of Global Health and the 
Limits of the Copenhagen School 

Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado 

de São Paulo e 
CAPES/Pró-Defesa 

Instituição pública de fomento à 
pesquisa acadêmica ligada à 

Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e 

Inovação do governo de SP. 

SILVA et al. 
(Fundação Oswaldo 

Cruz - Fiocruz) 

Antimicrobial Resistance: 
formulation of the response in the 

global health context 

Coordenação de 
Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível 
Superior – CAPES 

Fundação vinculada ao Ministério da 
Educação do Brasil. 

LEGENDA: (*) o vínculo institucional foi atribuído apenas ao autor principal nos artigos em colaboração. 
Fonte: Elaboração própria, 2022. 

 

Tais pesquisas financiadas, mesmo representando a minoria da amostra, e, 

aparentemente, não correspondendo positivamente à hipótese levantada na presente 

pesquisa de que às pesquisas em SG e DS no Brasil, seriam majoritariamente 

financiadas por agentes governamentais; levantam alguns questionamentos 

pertinentes. Isto devido ao montante das pesquisas, tais que obtiveram apoio 

financeiro para seu desenvolvimento (n=4), onde três o receberam a partir de 

instituições governamentais nacionais.  

Logo, as perguntas finais que se estabelecem nesse quesito são: a hipótese 

desse estudo está realmente sendo negada? Ou o incentivo à pesquisa em geral que 

ainda é muito incipiente na realidade da academia brasileira? A esse respeito, a 

presente autora entende, segundo os achados da pesquisa que a segunda questão é 

a que melhor se adequa aos dados levantados, logo a hipótese investigada – mesmo 

não de forma central no estudo – mostra-se verdadeira. 

Consequentemente, referente ao tópico que avalia se a conceituação e/ou 

aplicação dos termos SG e DS evidencia algum posicionamento em relação a 

Cooperação Internacional (CInt), apenas cinco estudos do total da amostra, explicitou-

se de entendimento favorável a mesma, conforme apresentado na Figura 9: 
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Figura 9 – Pesquisas com posicionamento favorável a CInt 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 

 

 Assim, tal quantitativo diminuto no tocante a avaliação favorável das pesquisas 

analisadas em relação a CInt deu-se, sobretudo, porque os posicionamentos 

implícitos dos autores das pesquisas não foram levados em consideração neste 

estudo, apenas os que fizeram tal referência de forma explícita no conteúdo de suas 

pesquisas. Desta forma, ao passo que se esta última condição não houvesse sido 

disposta no protocolo que definiu as diretrizes da presente pesquisa, acredita-se que 

tais resultados seriam bem distintos, visto o discurso polido a respeito da CInt 

executado por alguns dos autores da amostra (QUINTEIRO; CANCIO; GONÇALVES, 

2020; FEDATTO, 2017; FORTES, 2015). 

 Nesse sentido, o entendimento mais corriqueiro quanto ao favorecimento da 

CInt atribuído pela SG e DS foi o que condiciona tal cooperação a uma preocupação 

fundamental “a contenção de determinadas doenças infecciosas, impedindo a sua 

chegada ao mundo ocidental” (NUNES; PIMENTA, 2016, p.25). Por isso, distante de 

ser isenta às críticas a CInt é entendida como favorável ao passo que é apresentada 

como a “solução favorável”, frente o reconhecimento da dimensão política que coloca 

em xeque a ideia de SG fundada nos pressupostos de uma experiência comum – que 

seria o “problema” (NUNES; PIMENTA, 2016). 
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Em sequência, o penúltimo tópico aqui avaliado, com pretensões de, conforme 

objetivos específicos propostos, estabelecer se há utilização de alguma teoria de RI 

em associação ao uso dos termos SG e DS, inserida nas discussões dos autores dos 

estudos da amostra. E, sobre tal questão a Figura 10 apresenta as relações 

averiguadas: 

 

Figura 10 – Pesquisas que discutiram alguma teoria associada ao uso dos termos SG 

e DS  

 

Fonte: Elaboração própria, 2022 (Software utilizado StArt versão 3.4 Beta). 

 

 Conforme a figura explicita, apenas 09 estudos apresentaram alguma 

discussão de SG e/ou DS associada a teorias de RI, dos quais: 04 abordaram apenas 

a teoria crítica (DUARTE; VALENÇA, 2021; NUNES; PIMENTA, 2016; VENTURA et 

al., 2021; CUNHA; LORENZO, 2014); 03 apenas a teoria liberal (FORTES, 2015; 

ALMEIDA, 2020; PITTAS; DRI, 2017); 01 as teorias crítica e construtivista (CASTILLO 

et al., 2017); e 01 explicitou o posicionamento das teorias de RI construtivista, realista, 

liberal, bem como as teorias bioéticas (Principialista - hegemônica, do norte; e a Crítica 

- anti-hegemônica, latino-americana) em suas discussões sobre SG (MANCHOLA-

CASTILLO; GARRAFA, 2016). 
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 Tal achado fomenta o caminho para futuras pesquisas na área se utilizarem 

também das perspectivas teóricas de RI em suas discussões e análises dos assuntos 

na área. 

 Por isso, nesse sentido é interessante observar que mesmo a amostra da 

pesquisa sendo composta, em sua maioria, por pesquisas que pontuaram mais 

aspectos positivos do que negativos no tocante ao uso dos termos SG e DS, como já 

enunciado; a presença de teorias críticas, como as mais frequentes dentre as 

pesquisas, já pode principiar indícios de que futuras pesquisas, ainda mais ativas e 

contributivas para o pensamento crítico da literatura da área, estarão por vir. 

Por fim o último tópico a ser aqui apresentado diz respeito ao levantamento 

das principais desafios e críticas elencados pelos autores das pesquisas da amostra 

e que como tais não poderiam ser aqui negligenciadas. A esse respeito destacamos 

tais posicionamentos, segundo seus autores, na Tabela 9 a seguir: 

 

Tabela 9 – Principais Desafios e Críticas elencados quanto aos temas da SG e DS 

 
DESAFIOS CRÍTICAS 

Os estudos sobre SG precisam reconhecer e 
destacar experiências e ir além dos limites 
tradicionais das respostas de emergência. 

VENTURA et al., 2021 

À securitização que foca no sanar da emergência de 
SG (como o posicionamento conservador do Estado), 
sem dar visibilidade e voz as pessoas que padecem 

dos problemas de SG tendo seus direitos 
negligenciados. 

VENTURA et al., 2021 

Fortalecer a DS e a CInt, através da ação das OIs, 
por meio da negociação de ações regionais que 

possam resultar em políticas comuns.  
BUENO, 2017 

A redução das desigualdades sociais não tem sido 
alvo de propostas concretas nas políticas de SG. A 

recorrência na literatura aos termos doenças 
negligenciadas e desigualdades sociais em saúde 

ilustram tal ambiguidade. 
GRISOTTI, 2016  

Promover a cooperação internacional em pesquisa, 
fortalecer a SG, diminuir as desigualdades e 

estabelecer uma rede de vigilância em saúde global 
entre as nações. 

MARTINS et al., 2017 

O interesse e a atuação da DS por sua própria 
natureza, variam segundo o tema/problema a ser 

enfrentado, sendo mais pontual e de curto prazo nas 
pandemias, mais efetivas nas questões que 

envolvem comércio ou produção de bens públicos e 
privados e praticamente nula nos assuntos que 

envolvem o fortalecimento dos sistemas de saúde. 
ALMEIDA, 2020 

Estabelecer um consenso quanto a conceituação da 
SG diante da imensa quantidade de temas a ele 

relacionados. 
WILSON et al., 2016 

As agências e instituições, em nome da preocupação 
com a SG, estão cada vez mais empenhadas, em 
controlar os focos de possíveis epidemias, apenas 
para que as doenças não atinjam aqueles países 

considerados mais seguros. 
DARSIE et al., 2018 

A diversificação de atores na DS global e seus papéis 
em mudança ao mesmo tempo que se destaca 

positivamente, destaca algumas preocupações-chave 
sobre coerência, eficácia e legitimidade no "dar voz" 

a tais atores. 
KICKBUSCH; BUSS, 2011 

A máscara de neutralidade e cientificidade funciona 
para obscurecer o fato de a SG ser, um local de 

reprodução de lógicas de exclusão e negligência; ela 
reflete estruturas e relações políticas globais que 
promovem a desigualdade, a vulnerabilidade e a 

desvantagem de alguns grupos e regiões. 
NUNES; PIMENTA, 2016 

Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 As conceituações e/ou definições da Saúde Global, bem como da Diplomacia 

da Saúde, alocados como objetos de estudo por vezes inter-relacionados e aplicados 

ao contexto da Cooperação Internacional, através dos achados da presente pesquisa, 

explicitaram uma abordagem multifacetada, de modo que esses novos termos exigem 

refinamento e, principalmente, maior precisão conceitual.  

Isto porque a literatura dedicada à discussão da SG e/ou DS, mesmo recente, 

vem se tornando, paulatinamente, mais frequente no âmbito das práticas políticas 

internacionais, nacionais e locais. No entanto, vale ressaltar que ainda é exígua a 

reflexão mais teórica a respeito de tais temas com análises que permitam avançar na 

elaboração de marcos conceituais, e que possam dar conta dessa nova complexidade 

(ALMEIDA, 2010). 

 Tal constatação pode ser verificada, através dos achados do presente estudo, 

que objetivando responder a sua pergunta de pesquisa, buscou conferir à comunidade 

acadêmica e científica uma sintética, mas facilitada compreensão acerca dos 

principais conceitos e/ou definições dos termos aqui estudados; contribuindo assim, 

para formação de novas agendas de pesquisa na área. 

 Ademais, outra contribuição da atual pesquisa que se pretende destacar é a 

própria utilização da Revisão Sistemática como ferramenta metodológica. Dessarte, 

na expectativa que a mesma possa tornar-se mais usual no âmbito de outras áreas 

da ciência para além da Saúde e Tecnologia, em que comumente são observadas, 

visto que na pesquisa científica não há instrumentos exclusivos de determinada área 

do conhecimento, e que certamente bem utilizada em novos espaços, como das 

pesquisas em RI, poderá enfim fornecer mais ainda novas perspectivas de se 

investigar e fazer ciência. 

Diante disso, torna-se claro que desde o início, o intuito dessa revisão não foi 

exaurir as noções conceituais, explicativas, de classificação e aplicabilidade no 

tocante a SG e DS, mas sim apresentá-las de uma forma simplificada e panorâmica. 

Desse modo, o presente estudo funciona como uma espécie de compilado introdutório 

à temática em questão aqui adotada, para que se possa estimular a expansão de suas 

multivariadas possibilidades, no âmbito dos estudos nacionais, para então avançar 

em novas e futuras pesquisas nessa área tão abrangente, complexa e, por vezes, 

paradigmática.  
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Somado a isso, acredita-se que os dados aqui levantados, para além da 

comunidade acadêmica, possam também ser utilizados por formuladores de políticas, 

bem como profissionais das mais diversas áreas de atuação, para entender melhor as 

dimensões, sobretudo, políticas da SG e/ou DS e os espaços contestados no sistema 

internacional, bem como para identificar as razões pelas quais as tentativas de 

melhorar essa tal saúde global são, muitas vezes, mais complexas e complicadas do 

que o esperado (RUCKERT et al., 2016). 

Dito isto, sem buscar uma suposta neutralidade, vale ainda destacar que, a 

presente autora, concorda que a mais aceitável posição dentre os conceitos de SG e 

DS é aquela que ultrapassa a dicotomia entre ricos e pobres, entre desenvolvidos e 

em desenvolvimento, assim como os limites das fronteiras nacionais, estabelecendo 

conexões desde o nível global até o nível local, a partir de uma perspectiva centrada 

nas pessoas, e não somente no processo de saúde-doença (FORTES; RIBEIRO, 

2014; BIEHL; PETRYNA, 2014). 

 Por conseguinte, entende-se também que o balanço da cooperação 

internacional em saúde aparenta ser positivo, embora nas entrelinhas se perceba 

grande distância entre a intenção e a materialização das ações para a área 

(FEDATTO, 2017). Logo, reforça-se a ideia de que a cooperação e a DS, em 

específico, podem e devem caminhar juntas ampliando a visão da saúde para além 

do controle de doenças, levando em consideração os determinantes sociais, o que 

resultaria no próprio campo de atuação da SG.  

Destarte, um dos fatores limitantes, para execução do atual estudo, deteve-

se, sobretudo, no processo de coleta de dados, em virtude do expressivo número de 

pesquisas que necessitaram ser excluídas - na etapa de Extração da RS - que se 

utilizaram de pelo menos um dos termos aqui estudados, mas apenas os vinculando 

a um problema de SG específico, ou ainda fazendo menção a tais termos sem, no 

entanto, apresentar um entendimento conceitual para o mesmo, como se julgasse 

haver consenso na literatura da área. 

Outro tópico limitante da pesquisa foi o baixo quantitativo de pesquisas 

nacionais que adentrassem a discussão das teorias de RI relacionadas as aplicações 

da SG e/ou DS, pois acredita-se que um envolvimento mais significativo com o campo 

de RI e suas ferramentas analíticas teriam grande potencial para reorientar a atenção, 

muitas vezes restrita à busca de intervenções biomédicas vistas como uma panaceia 
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para problemas de saúde globais, a fim de reforçar a noção de que a saúde global é 

“tudo menos uma busca técnica” (DAVIES et al., 2014, p.829).  

Em síntese, faz-se necessário que estudos como este, sejam reproduzidos de 

modo que um número maior de variáveis de investigação quanto a SG e DS possam 

ser incrementadas, no contexto da Cooperação Internacional, bem como outros 

contextos previamente estabelecidos. Ademais, cabe ainda sugerir que outras 

modalidades metodológicas também sejam executadas, a fim de se analisar além do 

panorama conceitual acerca dos temas, como observado na atual pesquisa, efetive-

se também a correlação entre outros fatores pertinentes, e assim possa contribuir com 

uma construção fundamentada em bases teóricas de RI ou de outras áreas, conforme 

interesse de estudo. 
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APÊNDICE A – PROTOCOLO DE REVISÃO SISTEMÁTICA 

 
1 OBJETIVO 

 
Este Protocolo de Revisão Sistemática (PRS) apresenta a estrutura metodológica para a 

execução da pesquisa que se propõe a sistematizar as diversas possibilidades de aplicação e 
conceituação dos termos Saúde Global e Diplomacia da Saúde no âmbito da Cooperação Internacional, 
empregados nas pesquisas acadêmicas brasileiras. 

 
2 EQUIPE 

Quadro 1: Equipe Responsável 

NOME PAPEL AFILIAÇÃO 

Rayanne Limeira Mestranda UEPB/PRPGP 

Carlos Enrique Orientador UEPB/PRPGP 

 
3 ESTRATÉGIA DE BUSCA 
 
3.1 Pergunta de Pesquisa 
 
3.1.1 Questão Principal de Pesquisa 

 
“Como a academia brasileira conceitua e/ou aplica os termos Saúde Global e Diplomacia da 

Saúde (Global) no contexto da Cooperação Internacional?” 
A pergunta de pesquisa desta Revisão Sistemática é derivada da definição dos elementos 

apresentados no Quadro 2, segundo estratégia PICO: 
 

Quadro 2: Descrição dos Componentes PICO para Pergunta da Pesquisa 

COMPONENTE DESCRIÇÃO 

População 
Artigos científicos de autores brasileiros, com conteúdo na íntegra, que 

aplicam ou conceituam os termos Saúde Global e Diplomacia da Saúde. 

Intervenção Utilização e conceituação de Saúde Global e Diplomacia da Saúde. 

Controle 
Artigos indexados em bases de dados, que utilizam os termos Saúde 

Global e Diplomacia da Saúde no contexto da Cooperação Internacional. 

Resultado (Esperado) 

- Outcome 

Saúde Global e Diplomacia da Saúde sendo utilizados junto às pesquisas 

fomentadas majoritariamente por agentes governamentais e/ou afins. 

Contexto de Aplicação 
Pesquisas acadêmicas que discutam sobre Saúde Global e Diplomacia da 

Saúde no contexto da Cooperação Internacional. 

 

3.1.2 Perguntas secundárias da Pesquisa 
 

Quadro 3: Perguntas de Pesquisa 

PERGUNTA DESCRIÇÃO DA PERGUNTA 

Ps1 
Quais são os usos e conceitos empregados para Saúde Global e Diplomacia da 
Saúde no contexto da Cooperação Internacional, bem como, suas peculiaridades nas 
pesquisas acadêmicas? 

Ps2 
Quais são os aspectos positivos e/ou negativos que podem ser inferidos da aplicação 
dos termos Saúde Global e Diplomacia da Saúde no contexto da Cooperação 
Internacional?  

Ps3 
A utilização dos termos Saúde Global e Diplomacia da Saúde pela academia 
evidenciam algum posicionamento preferencial, teórico e/ou prático, acerca da 
Cooperação em Saúde? 

Ps4 
Quais são as críticas e desafios elencados no tocante aos termos analisados? Quais 
as soluções cabíveis? 
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3.2 Bases de Dados 
 
3.2.1 Métodos de pesquisa de fontes 
 
 As fontes deverão estar disponíveis integralmente, via web, essencialmente nas bases de 
dados científicas determinadas pela presente pesquisa, com o acesso as mesmas, realizado a partir 
do portal de Periódicos CAPES/MEC, através do acesso CAFE liberado a autora desta pesquisa pelo 
vínculo estabelecido com a Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Tal processo será realizado por 
meio de buscas formadas por palavras-chave.  
 Durante o procedimento de recuperação das informações serão consideradas as strings 
encontradas preferencialmente em Títulos, Resumos e Palavras-chave de cada base de dados. 
 
3.2.2 Bases a serem pesquisadas. 
 

As seguintes bases de dados serão utilizadas nesta RS: 

 Web of Science - https://www.webofscience.com 

 Scopus - https://www.elsevier.com/pt-br/solutions/scopus 

 Scielo - https:// scielo.org  

 PubMed - https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov 
 
3.2.3 Termos de Busca  
 

Quadro 4: Termos de Busca 

TERMOS SINÔNIMO(S) TRADUÇÃO 

global health - saúde global 

health diplomacy - diplomacia da saúde 

international 
cooperation 

international aid, foreign aid 
cooperação internacional (auxílio 

internacional, ajuda externa) 

 
3.2.4 Idiomas Pesquisados 
 

Uma vez que a maioria das bases de dados indica e/ou padroniza a busca das palavras-
chaves no idioma inglês, para o maior número de dados levantados, as strings serão formuladas e 
executadas apenas neste idioma. Mas os estudos em língua portuguesa e espanhol também serão 
incluídos nos achados de pesquisa. 
 
3.2.5 Strings de Busca  
 

String genérica de busca: 
 

Quadro 5: String Genérica de Busca 

("global health" OR "health diplomacy") AND (“international cooperation” OR 
“cooperation,international” OR "foreign aid" OR "aid,foreign" OR "international aid" OR 
"aid,international") 

 
Strings de busca adaptadas para cada Base de Dados pesquisada:  

 
Quadro 6: Strings de Busca 

BASE DE 
DADOS 

STRING ADAPTADA/UTILIZADA 

Web of 
Science 

(TS=("global health" OR "health diplomacy")) AND TS=("international cooperation" 
OR "cooperation,international" OR "foreign aid" OR "aid,foreign" OR "international 
aid" OR "aid,international") 

Scopus 
TITLE-ABS-KEY ( "global health"  OR  "health diplomacy" )  AND  TITLE-ABS-
KEY ( "international cooperation" OR "cooperation,international"  OR "foreign aid" 
OR "aid,foreign"  OR  "international aid"  OR  "aid,international" )  

https://www.webofscience.com/
https://www.elsevier.com/pt-br/solutions/scopus
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Scielo 
subject:("global health" OR "health diplomacy") AND subject:(“international 
cooperation” OR “cooperation,international” OR "foreign aid" OR "aid,foreign" OR 
"international aid" OR "aid,international") 

PubMed 

("global health"[Title/Abstract] OR "health diplomacy"[Title/Abstract]) AND 
("international cooperation"[Title/Abstract] OR 
"cooperation,international"[Title/Abstract] OR "foreign aid"[Title/Abstract] OR 
"aid,foreign"[Title/Abstract]) 

 
3.2.6 Refinamento de Buscas  
 
 Após realizadas as buscas, e recuperados os estudos, os mesmos foram submetidos ao 
refinamento da pesquisa, segundo itens descritos no Quadro 7, a partir dos próprios recursos de refino 
disponibilizados em cada base de dados selecionada, e, quando na ausência de um ou mais desses 
recursos na base em questão, a análise foi feita pela autora da pesquisa na consulta de item a item 
recuperado: 
 

Quadro 7: Itens de Refinamento nas Bases de Dados 

Item DESCRIÇÃO DO ITEM DE REFINAMENTO 

R1 Tipo de Documento: Artigos científicos no geral e de revisão. 

R2 Vínculo Regional de pelo menos um autor: Brasil (para artigos em colaboração). 

R3 Período das Publicações: Janeiro de 2000 a Outubro de 2021. 

R4 Idiomas: inglês, português e espanhol. 

 
4 CRITÉRIOS DA PESQUISA 
 
4.1 Critérios de Inclusão 
 

Os Critérios de Inclusão (CI) da presente pesquisa seguem, conforme apresentados no 
Quadro 8, alguns dos quais reforçam os itens outrora refinados nas bases de dados: 

 
Quadro 8: Critérios de Inclusão 

Critério DESCRIÇÃO DO CRITÉRIO DE INCLUSÃO 

CI1 
Trabalhos que conceituem e/ou definam, ou referenciem (outros autores) os termos Saúde 
Global e/ou Diplomacia da Saúde no contexto da Cooperação Internacional 

CI2 Estudos publicados e disponíveis integralmente nas bases científicas buscadas. 

CI3 
Pesquisas em que pelo menos um de seus autores tenha vínculo com a academia 
brasileira, em colaboração ou não com outros autores. 

CI4 Artigos científicos e de revisões publicados no período de 2000 a 2021. 

CI5 Estudos publicados nos idiomas Inglês, Português e Espanhol. 

 
4.2 Critérios de Exclusão 
 

Os Critérios de Exclusão (CE) dos estudos recuperados são apresentados no Quadro 8: 
 

Quadro 9: Critérios de Exclusão 

Critério DESCRIÇÃO DO CRITÉRIO DE EXCLUSÃO 

CE1 
Artigos em duplicidade provenientes das diferentes bases de dados 
pesquisadas. 

CE2 Trabalhos que não apresentem resumo/abstract. 

CE3 
Pesquisas que não correspondam aos formatos de artigo ou revisões como: 
editoriais, capítulos de livro, cartas, documentos de conferências, dentre outros. 

CE4 
Trabalhos que apenas citem os termos Saúde Global (SG) e/ou Diplomacia da 
Saúde (DS) sem explicitar conceitos e/ou definições dos mesmos em suas 
discussões 
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CE5 
Pesquisas que abordaram a Cooperação Internacional como tema geral ou 
isolado, sem relacionar à SG e/ou DS em seus conceitos e/ou definições 

CE6 
Estudos que investigaram um problema específico de saúde global em suas 
condições clínicas. 

 
4.3 Critérios de Qualidade 
 

Os Critérios de Qualidade dos estudos recuperados são apresentados no quadro 8: 
 

Quadro 9: Critérios de Qualidade 

Critério DESCRIÇÃO DO CRITÉRIO DE QUALIDADE 

CQ1 O artigo apresenta título coeso e coerente para o assunto a que se propõe? 

CQ2 
Apresenta um resumo estruturado? (Incluindo, quando aplicável: referencial teórico, 
objetivos, métodos, resultados e/ou discussões, conclusões e limitações) 

CQ3 O artigo apresenta justificativas e/ou objetivos pretendidos de maneira clara e coerente? 

CQ4 Os métodos ou técnicas foram reportados de forma objetiva? 

CQ5 Os resultados ou discussões foram detalhados e/ou comparados com outras fontes? 

CQ6 
As conclusões do artigo satisfazem os objetivos esperados e/ou suas limitações foram 
expostas? 

 
4.3.1 Campos do formulário de qualidade 
 

Quadro 10: Campos de respostas para critérios de qualidade 

CAMPO TIPO CONTEÚDO 

Título coeso e coerente com a pesquisa 

Number 
scala 

(3) = Adequadamente 
descrito(s) 

 
(2) = Incompletamente 

descrito(s) 
 

(1) = Descrito(s), mas 
inadequado(s) 

 
(0) = Não descrito(s) 

Estruturação e conteúdo do Resumo 

Justificativas da pesquisa com fundamentação 

Objetivos da pesquisa claros e coerentes 

Métodos ou técnicas reportados objetivamente 

Resultados ou Discussões detalhados e/ou 
comparados 

Conclusões satisfatórias para pesquisa e/ou 
limitações expostas 

Legenda: Tipo: Number scala (escala de número). 

 

 

5 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 
5.1 Fase de Planejamento 
 
 Executada a busca dos estudos junto às bases de dados, conforme critérios e especificações 
estabelecidos pelo presente protocolo elaborado, mesmo será validado, através da execução de suas 
diretrizes, em uma porção reduzida das fontes da seleção para análise, por meio de testes múltiplos 
realizados pela própria autora da pesquisa. 
 Assim, se os resultados obtidos nos testes executados não forem satisfatórios, deve-se 
reformular o protocolo (FELIZARDO; MARTINS; HÖHN, 2009). Uma vez obtido sucesso quanto aos 
resultados obtidos nos testes realizados, adota-se o presente protocolo para execução da pesquisa e 
conclui-se a primeira fase da RS a Fase de Planejamento (BIOLCHINI et.al., 2005). 
 
5.2 Fase de Condução (ou Execução) 
 
 A fase de condução engloba duas etapas de procedimentos: a de Seleção e a de Extração. 
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5.2.1 Etapa de Seleção 
 
Nessa etapa, a partir das listas geradas junto as bases de dados selecionadas, contendo: 

título, autores e resumo; será executada a leitura de cada um desses itens, descartando aqueles que 
claramente não estejam relacionados à estratégia de busca, ou que não preencham os Critérios de 
Inclusão ou estejam relacionados aos Critérios de Exclusão definidos. Estudos excluídos nesta fase 
são armazenados e não passarão as fases seguintes. 
  
5.2.2 Etapa de Extração 
 

Em seguida, a lista de trabalhos selecionados é submetida a etapa de Extração. Neste 
segundo passo da fase de condução, são verificados o resumo e conclusões de cada estudo. A partir 
desta leitura, são avaliados os critérios de Inclusão e Exclusão novamente. Como resultado se obtém 
a lista completa dos estudos. 

Nesta etapa a pesquisadora efetuará a leitura por completo dos estudos que lhe foram 
alocados, avaliará a qualidade dos estudos e extrairá os dados básicos de caracterização do estudo, 
bem como os dados específicos relacionados às perguntas de pesquisa, atualizando campos de 
comentário e anexando os arquivos completos do trabalho. 
 
5.2.2.1 Extração de informações 
 

Uma vez selecionados os estudos primários, começa a extração de informações relevantes, 
propriamente ditas. Nesta seção do protocolo, os critérios e resultados da extração são descritos, 
baseados na análise do conteúdo integral de cada estudo selecionado. 
 

Quadro 11: Campos de critérios de Extração 

CAMPO TIPO CONTEÚDO 

Termo(s) usado(s) no contexto da CInt 
Pick on 
many 

Saúde Global (SG), 
Diplomacia da Saúde (DS) 

Objetivo(s) da Pesquisa Text - 

Sobre os termos estudados SG e/ou DS 
Pick on 
many 

Conceitua, Discute, 
Referencia (citação de outros 

autores) 

Conceitos e/ou definições dos autores da pesquisa 
para SG e/ou DS 

Text - 

Conceitos e/ou definições referenciados de outros 
autores (se aplicável) 

Text - 

Há aspectos positivos e/ou negativos explícitos, 
segundo autores da pesquisa, quanto ao uso dos 
termos SG e/ou DS 

Pick on 
many 

Positivo(s), Negativo(s) 

Aspectos positivos e/ou negativos associados à 
aplicação dos termos SG e DS (se aplicável) 

Text - 

A pesquisa explicita alguma fonte de financiamento Pick on list (Sim, Não) 

Qual(is) fonte(s) de financiamento da pesquisa (se 
aplicável) 

Text - 

Vínculo Institucional do(s) autor(es) nacional(is) Text - 

O artigo discute alguma teoria associada ao uso dos 
termos SG e/ou DS 

Pick on 
Many 

(Realista, Liberal, 
Construtivista, Outra, Não 

aplicável) 

Críticas e/ou desafios elencados no tocante a SG 
e/ou DS 

Pick on list (Sim, Não) 

Críticas e/ou desafios elencados no tocante a SG 
e/ou DS (se aplicável) 

Text - 

Legenda: Tipo: Pick on list (Escolha um na lista); Pick on Many (Escolha em vários); Text (Campo texto aberto) 
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5.3 Fase de Análise 
 

Uma vez finalizada a extração dos dados, os passos seguintes correspondem à etapa de 
análise de pesquisa que consiste na apresentação do conteúdo, propriamente dito, da Revisão 
Sistemática, com a interpretação e documentação dos resultados analisados, a partir dos estudos 
primários coletados, e que serão expostos no terceiro capítulo da dissertação. 
 
 
6 PROCESSAMENTO E ANÁLISE DE DADOS 

 
Todas essas etapas da pesquisa, listadas anteriormente, serão processadas com o auxílio da 

ferramenta para elaboração de Revisão Sistemática (RS), escolhida para a presente pesquisa: o StArt.  
Para que isso ocorra, inicialmente após executadas as strings de busca adaptadas em cada 

uma das bases de dados, conforme descrito em protocolo.  
A partir das listas de estudos retornados e refinados, tais dados serão exportados em formato 

BIBtex, para importação no StArt que executará em cada etapa da RS o protocolo elaborado pela autora 
da pesquisa e nele inserido. 

Uma vez que para a fase de Análise, junto a ferramenta StArt, são disponibilizados os 
recursos de apresentação de resultados nos formatos de Nuvem e Árvores de palavras, dentre outros 
recursos, o que auxilia na execução de uma boa descrição qualitativa dos estudos levantados, bem 
como estatística simplificada, a utilização de outro software de processamento de dados foi descartada. 

Após concluído todo o processo de elaboração da RS, o StArt ainda fornecerá um relatório 
técnico com a descrição metodológica detalhada na própria ferramenta que também será apresentado 
junto à dissertação. 
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APÊNDICE B – Relatório Técnico da RS gerado pelo StArt (Documento gerado no formato .xls) 
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ANEXO A – PRISMA 2020 Checklist 

 

Section and Topic  Item # Checklist item  
Location where 
item is 
reported  

TITLE   

Title  1 Identify the report as a systematic review.  

ABSTRACT   

Abstract  2 See the PRISMA 2020 for Abstracts checklist.  

INTRODUCTION   

Rationale  3 Describe the rationale for the review in the context of existing knowledge.  

Objectives  4 Provide an explicit statement of the objective(s) or question(s) the review addresses.  

METHODS   

Eligibility criteria  5 Specify the inclusion and exclusion criteria for the review and how studies were grouped for the syntheses.  

Information sources  6 Specify all databases, registers, websites, organisations, reference lists and other sources searched or consulted to identify studies. 
Specify the date when each source was last searched or consulted. 

 

Search strategy 7 Present the full search strategies for all databases, registers and websites, including any filters and limits used.  

Selection process 8 Specify the methods used to decide whether a study met the inclusion criteria of the review, including how many reviewers screened 
each record and each report retrieved, whether they worked independently, and if applicable, details of automation tools used in the 
process. 

 

Data collection process  9 Specify the methods used to collect data from reports, including how many reviewers collected data from each report, whether they 
worked independently, any processes for obtaining or confirming data from study investigators, and if applicable, details of automation 
tools used in the process. 

 

Data items  10a List and define all outcomes for which data were sought. Specify whether all results that were compatible with each outcome domain 
in each study were sought (e.g. for all measures, time points, analyses), and if not, the methods used to decide which results to 
collect. 

 

10b List and define all other variables for which data were sought (e.g. participant and intervention characteristics, funding sources). 
Describe any assumptions made about any missing or unclear information. 

 

Study risk of bias 
assessment 

11 Specify the methods used to assess risk of bias in the included studies, including details of the tool(s) used, how many reviewers 
assessed each study and whether they worked independently, and if applicable, details of automation tools used in the process. 

 

Effect measures  12 Specify for each outcome the effect measure(s) (e.g. risk ratio, mean difference) used in the synthesis or presentation of results.  

Synthesis methods 13a Describe the processes used to decide which studies were eligible for each synthesis (e.g. tabulating the study intervention 
characteristics and comparing against the planned groups for each synthesis (item #5)). 

 

13b Describe any methods required to prepare the data for presentation or synthesis, such as handling of missing summary statistics, or 
data conversions. 

 

13c Describe any methods used to tabulate or visually display results of individual studies and syntheses.  

13d Describe any methods used to synthesize results and provide a rationale for the choice(s). If meta-analysis was performed, describe 
the model(s), method(s) to identify the presence and extent of statistical heterogeneity, and software package(s) used. 

 

13e Describe any methods used to explore possible causes of heterogeneity among study results (e.g. subgroup analysis, meta-
regression). 

 

13f Describe any sensitivity analyses conducted to assess robustness of the synthesized results.  

Reporting bias 
assessment 

14 Describe any methods used to assess risk of bias due to missing results in a synthesis (arising from reporting biases).  

Certainty assessment 15 Describe any methods used to assess certainty (or confidence) in the body of evidence for an outcome.  

RESULTS   

Study selection  16a Describe the results of the search and selection process, from the number of records identified in the search to the number of studies 
included in the review, ideally using a flow diagram. 

 

16b Cite studies that might appear to meet the inclusion criteria, but which were excluded, and explain why they were excluded.  

Study characteristics  17 Cite each included study and present its characteristics.  

Risk of bias in studies  18 Present assessments of risk of bias for each included study.  

Results of individual 
studies  

19 For all outcomes, present, for each study: (a) summary statistics for each group (where appropriate) and (b) an effect estimate and its 
precision (e.g. confidence/credible interval), ideally using structured tables or plots. 

 

Results of syntheses 20a For each synthesis, briefly summarise the characteristics and risk of bias among contributing studies.  

20b Present results of all statistical syntheses conducted. If meta-analysis was done, present for each the summary estimate and its 
precision (e.g. confidence/credible interval) and measures of statistical heterogeneity. If comparing groups, describe the direction of 
the effect. 

 

20c Present results of all investigations of possible causes of heterogeneity among study results.  

20d Present results of all sensitivity analyses conducted to assess the robustness of the synthesized results.  

Reporting biases 21 Present assessments of risk of bias due to missing results (arising from reporting biases) for each synthesis assessed.  

Certainty of evidence  22 Present assessments of certainty (or confidence) in the body of evidence for each outcome assessed.  

DISCUSSION   

Discussion  23a Provide a general interpretation of the results in the context of other evidence.  

23b Discuss any limitations of the evidence included in the review.  

23c Discuss any limitations of the review processes used.  

23d Discuss implications of the results for practice, policy, and future research.  

OTHER INFORMATION  

Registration and protocol 24a Provide registration information for the review, including register name and registration number, or state that the review was not 
registered. 

 

24b Indicate where the review protocol can be accessed, or state that a protocol was not prepared.  

24c Describe and explain any amendments to information provided at registration or in the protocol.  

Support 25 Describe sources of financial or non-financial support for the review, and the role of the funders or sponsors in the review.  

Competing interests 26 Declare any competing interests of review authors.  

Availability of data, code 
and other materials 

27 Report which of the following are publicly available and where they can be found: template data collection forms; data extracted from 
included studies; data used for all analyses; analytic code; any other materials used in the review. 

 

FONTE: MJ, McKenzie JE, Bossuyt PM, Boutron I, Hoffmann TC, Mulrow CD, et al. The PRISMA 2020 
statement: an updated guideline for reporting systematic reviews. BMJ 2021;372:n71. doi: 
10.1136/bmj.n71 
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ANEXO B - PRISMA 2020 flow diagram for new systematic reviews which 
included searches of databases and registers only 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Consider, if feasible to do so, reporting the number of records identified from each database or register searched 
(rather than the total number across all databases/registers). 

**If automation tools were used, indicate how many records were excluded by a human and how many were 
excluded by automation tools. 
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statement: an updated guideline for reporting systematic reviews. BMJ 2021;372:n71. doi: 
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